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Resumo A presente dissertação propõe uma abordagem de marketing 
à gestão do risco operacional no processo de 
internacionalização de PME portuguesas recém-nascidas.  
Partindo de uma explicação abrangente das estratégias de 
internacionalização, com foco na exportação, este trabalho 
pretende oferecer uma perspetiva mais pragmática sobre o 
processo de tomada de decisão dos gestores de PME 
portuguesas recém-nascidas no que diz respeito à 
formulação de estratégias de marketing internacional em 
contexto b2b, a fim de proporcionar diretrizes passíveis de 
servir de referência no âmbito do supracitado assunto. Para 
o efeito, o trabalho de investigação aqui contemplado foi 
realizado com recurso a uma metodologia mista sustentada, 
numa primeira fase, numa pesquisa secundária de 
fundamentação teórica e, numa fase posterior, numa análise 
qualitativa operacionalizada por intermédio de entrevistas. 
Os resultados estão em conformidade com as previsões 
teóricas sustentadas em investigações anteriores e mostram 
uma tendência no sentido de um progressivo 
reconhecimento do papel do marketing no que tange a 
formulação estratégica internacional. Em síntese, conclui-se 
que: (1) o volume de exportação das PME portuguesas 
recém-nascidas destina-se maioritariamente a países 
membros da UE; (2) no marketing b2b internacional, a 
comunicação é a componente do marketing mix mais 
adaptada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos 
mercados internacionais; (3) no marketing b2b internacional, 
a distribuição é a componente do marketing mix mais 
padronizada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos 
mercados internacionais; (4) a estratégia de gestão 
internacional mais adotada pelas PME portuguesas recém-
nascidas ao nível do marketing mix é a padronização; e (5) a 
estratégia de gestão internacional do marketing mix com 
maior capacidade de mitigação do risco operacional é a 
adaptação. 
Partindo dos resultados gerados, espera-se que a presente 
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Abstract This dissertation presents a marketing approach to 
operational risk management in portuguese newborn SMEs’ 
internationalisation process.  
Based on the comprehensive explanation of 
internationalisation stategies, with an emphasys on 
exportation, this paper intends to offer a more pragmatic 
perspective on newbordn SME’s managers’ decision making 
process regarding b2b international marketing strategies 
formulation in order to propose a benchmark in the above 
mentioned matter. In order to do so, the research work 
hereby presented was carried out using a mixed methodology 
based on a secondary research for theoretical support and 
then, on a qualitative analysis operationalized through 
interviews. 
Results comply with theoretical predictions sustained by 
previous investigations and show an overall tendency 
towards a progressive aknowledgment of the marketing role 
in internationalisation strategies. In summary it is concluded 
that: (1) the export volume of Portuguese newborn SMEs is 
mainly destined to EU members; (2) in international b2b 
marketing, communication is the marketing mix component 
most adapted by Portuguese newborn  SMEs to the 
international markets; (3) in international b2b marketing, 
distribution is the marketing mix component most 
standardized by Portuguese newborn SMEs to the 
international markets; (4) regarding Portuguese newborn 
SMEs’ marketing mix, standardization is the most adopted 
international management strategy; and (5) regarding 
Portuguese newborn SMEs’ marketing mix, adaptation is the 
management strategy with greater capacity to mitigate 
operational risk.  
Therefore, it is expected that the present dissertation may 



































































“Existe o risco que não podemos jamais correr,  
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
1. Enquadramento geral 
O presente estudo surge num momento em que a internacionalização se assume, perante as 
empresas portuguesas, como uma alternativa à corrente conjuntura económica nacional, onde o 
poder de compra é diminuto e não tem capacidade de resposta para a produção interna. Então, é 
tempo de procurar novas respostas e soluções passíveis de impulsionar o crescimento da camada 
empresarial e, consequentemente, da economia nacional. Para o efeito, importa compreender o 
comportamento das empresas portuguesas, dando especial enfoque, no âmbito do presente 
estudo, às pequenas e médias empresas (doravante designadas PME) recém-nascidas. Aqui 
pretende-se estudar a dinâmica b2b numa abordagem ao marketing particularmente orientada 
para a gestão do risco operacional. 
 
 
2. Enunciado do problema 
Com a adesão de Portugal à CEE em 1985, houve uma intensificação das trocas comerciais entre 
Portugal e outros países europeus. Não obstante, importa lembrar que entre 2008 (ano em que a 
atual crise financeira se instalou) e 2015 (ano referente aos últimos dados estatísticos 
disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística – INE), Portugal perdeu 75 grandes empresas 
e conta com menos 142 566 PME (FFMS, 2017a).  Note-se, no entanto, que esta tendência tem 
evidenciado sinais de reversão, na medida em que o número de grandes empresas tem vindo a 
aumentar desde 2013, passando de 1 020 para as atuais 1 075. O mesmo se passa com as PME que, 
no mesmo período, passaram de 1 118 427 para 1 180 331, valor esse que, desde 2008 (ano em 
que estavam registadas 1.260.302 PME em Portugal), apenas foi ultrapassado numa ocasião, em 
2009, contando na altura com 1 222 488. 
 
 Dimensão Total 
PME Grandes 
2008 1 260 302 1 150 1 261 452 
2009 1 222 488 1 090 1 223 578 
2010 1 167 168 1 097 1 168 265 
2011 1 135 153 1 103 1 136 256 
2012 1 085 894 1 021 1 086 915 
2013 1 118 427 1 020 1 119 447 
2014 1 146 119 1 035 1 147 154 
2015 1 180 331 1 075 1 181 406 
Tabela 1 – Empresas portuguesas: total e por dimensão 
Fontes/Entidades: INE, PORDATA (FFMS, 2017a) 
 
Aparentemente, o caso parece mais alarmante do lado das PME, pois evidentemente, em número, 
estas perderam claramente mais empresas. No entanto, a verdade é que estas perderam 6,3% da 
totalidade existente em 2008 contra 6,5% de perda do lado das grandes empresas, pelo que se 
infere que as primeiras se mantêm como a força motriz da economia nacional (99,9% do total das 
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empresas nacionais). Estes dados vêm, portanto, reforçar a crescente necessidade de investir em 
estudos particularmente ajustados às especificidades e necessidades das PME, de forma a procurar 
assegurar (tanto quanto possível) a subsistência desta camada empresarial fundamental para o 
desenvolvimento da economia portuguesa.  
Por outro lado, analisando a intensidade exportadora1 nacional, verificamos que cada vez mais as 
empresas portuguesas se mostram capazes de dar resposta a necessidade de mercados externos. 
Vejamos: em 2015, a intensidade exportadora nacional atingiu 19,61%, o valor mais alto de que há 
registo - ou seja, quase 20% da produção era vendida ao exterior para ser consumida em mercados 
internacionais (FFMS, 2017b).  
Para além disso, importa mencionar que em 2015, 83,89% da riqueza criada na produção total 
equivalia as trocas com o exterior, evidenciando um elevado grau de abertura2 (FFMS, 2017c). Por 
outro lado, analisando a taxa de cobertura das importações pelas exportações3 - 90,3% - verifica-se 
que em 2015, em Portugal, ainda se se importava mais do que se exportava (FFMS, 2017d). Note-
se, no entanto, que foi em 2013 que Portugal registou um valor mais alto nesta matéria, 93,1%. Em 
todo o caso, estes valores vêm corroborar a ideia de que o próximo passo lógico na tentativa de 
revitalização da economia nacional passa efetivamente pela internacionalização, dando especial 
atenção à exportação enquanto processo. É precisamente no seguimento deste enquadramento 
teórico-prático que surge a presente dissertação. 
Assim, em termos práticos, o trabalho a realizar contemplará então o estudo exploratório da 
atividade de PME nacionais recém-nascidas (ou seja, com até dois anos de existência) em termos 
de gestão estratégica internacional, com enfoque na gestão do risco de internacionalização e na 
forma como a abordagem ao marketing mix contribui para a minimização do mesmo. Ainda que 
seja objetivo do presente estudo proporcionar uma abordagem de marketing à perceção e gestão 
do risco financeiro, para efeitos da investigação aqui levada a cabo, de maneira a delimitar 
convenientemente o escopo da investigação e melhor direcionar as conclusões daqui retiradas, 
focar-nos-emos no risco operacional, um tipo de risco de mercado subordinado ao risco financeiro 
– segundo o enquadramento proposto por Silva et. al (2013). Assim, a par de uma criteriosa revisão 
da literatura, far-se-á o levantamento da experiência de uma empresa portuguesa no sentido de 
proporcionar conhecimento sustentado de cariz mais prático, que extrapole o conhecimento 
teórico fornecido pela literatura existente. Aqui pretende-se então elaborar uma síntese integrada 
dos casos nacionais em termos gerais e aplicar esse conhecimento a um caso particular, no sentido 
de identificar as práticas com maior probabilidade de sucesso de acordo com as circunstâncias de 
cada empresa (setor, dimensão da empresa, mercados, entre outros). Deste modo, serão 
identificados, numa primeira fase, as fontes de risco operacional aos quais as empresas portuguesas 
que atuam em mercados internacionais estão expostas sendo, posteriormente, analisadas as 
estratégias adotadas na tentativa de mitigação dos mesmos e persecução dos objetivos de 
internacionalização previamente estabelecidos.  
                                                          
1 A intensidade exportadora mede a relação entre o valor das exportações e da produção, indicando a percentagem da produção de um 
bem ou serviço que é vendida ao exterior FFMS, 2017b). 
2 O grau de abertura é um indicador de internacionalização que compara o conjunto das exportações e das importações com o valor 
acrescentado bruto gerado na produção, medindo a relação entre a soma das duas primeiras com o último (FFMS, 2017c). 
3 A taxa de cobertura das importações pelas exportações é a percentagem de compras de bens e serviços ao resto do mundo que é 
compensada pela venda de bens e serviços ao resto do mundo, medindo a relação entre o valor exportado e o valor importado de cada 
produto (FFMS, 2017d). 
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Com base nos princípios da gestão de marketing particularmente orientada para o Marketing 
Internacional e o Marketing b2b, pretende-se formular um benchmark passível de auxiliar futuros 
processos de internacionalização da população na qual se insere o objeto de estudo em questão. 
 
 
3. Objetivos de investigação 
Para o efeito, no sentido de proporcionar uma resposta abrangente, foram definidos os seguintes 
objetivos gerais (OG): 
OG1. Sistematizar os contributos teóricos relativos à gestão do risco de internacionalização; 
OG2. Recolher e analisar a experiência de uma PME portuguesa recém-nascida cuja atividade 
internacional se realiza por meio de exportação, para assim compreender a sua perceção 
sobre o risco e respetivos efeitos; 
OG3. Estabelecer uma relação entre as fontes de risco operacional e as estratégias de marketing 
mix, identificando aquelas que produzem efeitos mais positivos sobre a mitigação do mesmo. 
 
Os objetivos gerais acima elencados contribuirão para a persecução dos objetivos específicos (OE) 
que constituem o cerne da presente investigação. São eles: 
OE1. Identificar as motivações que levam uma empresa a internacionalizar as suas atividades; 
OE2. Identificar os principais países alvo da exportação das PME portuguesas, bem como os 
fatores de decisão que determinam essa escolha; 
OE3. Identificar fontes de risco operacional passíveis de condicionar a atividade de PME 
portuguesas recém-nascidas numa estratégia de internacionalização via exportação; 
OE4. Perceber se o tipo de fonte de risco operacional ao qual as PME portuguesas recém-nascidas 
estão sujeitas, no âmbito de uma estratégia de exportação, se relacionada de alguma forma 
com os mercados de destino; 
OE5. Aferir as variáveis que mais peso têm nas decisões estratégicas de marketing mix; 
OE6. Saber se, no processo de internacionalização, as empresas optam por padronizar o marketing 
mix (padronização) - utilizando uma estratégia semelhante àquela adotada no mercado 
doméstico de forma transversal em todos os mercados - ou se, por outro lado, a adaptam ao 
contexto internacional (adaptação) - de acordo com as suas especificidades concretas; 
OE7. Identificar a estratégia de gestão estratégica internacional (padronização ou adaptação) mais 
eficaz na minimização do risco de internacionalização. 
 
Em suma, a presente dissertação pretende dar resposta à atual escassez de informação 
particularmente orientada para a articulação do marketing com a gestão do risco operacional no 
âmbito da estratégia de internacionalização das PME portuguesas recém-nascidas. 
Note-se que do âmbito do presente trabalho se exclui a análise da internacionalização do ponto de 
vista de toda e qualquer forma de internacionalização que não a exportação, na medida em que 





4. Relevância profissional 
O tema da presente dissertação, fortemente sustentado nas áreas do marketing internacional e 
gestão estratégica, pretende integrar os diferentes planos da formação da aluna: o marketing - área 
do mestrado que frequenta - e a internacionalização - área predominante na sua formação de base 
(Licenciatura em Línguas Aplicadas às Relações Empresariais e Curso de Especialização do Mestrado 
em Línguas e Relações Empresariais). Com isto, a aluna pretende construir uma base de sustentação 
académica sólida passível de contribuir para o seu desenvolvimento profissional nas áreas em 
questão. 
Em termos práticos, a presente investigação propõe-se a abordar a temática em questão numa 
ótica de estudo embrionário, escrutinando as decisões tomadas desde o nascimento da empresa 
até à sua penetração efetiva nos mercados internacionais, para então formular como que um "guia 
de boas práticas para a exportação adaptado a PME recém-criadas". Deste modo, pretende-se 
desde logo contribuir para colmatar uma lacuna na literatura existente e com a qual a aluna se tem 
inclusivamente deparado nas pesquisas inerentes ao desempenho das suas funções profissionais, 
na medida em que existe pouca informação útil neste tema e passível de ser aplicada em contexto 
real por PME, especialmente aquelas recém-nascidas. Por outro lado, sendo a cortiça um dos ex-
líbris dos recursos naturais nacionais, maioritariamente reconhecida pela sua associação ao setor 
vitivinícola, considerou-se interessante para a indústria no geral apresentar uma nova abordagem 
(brinquedos), que extrapole as comuns aplicações deste material – tais como rolhas, 
pavimentos, revestimentos, entre outros.  
Note-se que, numa perspetiva extremamente redutora, alguns gestores encaram a 
internacionalização como um mero processo de ampliação de mercados, ignorando a complexa 
rede de transformações que este implica: desde a escolha criteriosa dos mercados às condições 
competitivas e estabilidade do mesmo. Assim, antes de proceder à explanação deste processo, 
importa relembrar que a internacionalização compreende um processo intricado que coloca 
inúmeros desafios às empresas e respetivos gestores.  Quer isto dizer que, para que as empresas 
possam partir para a operacionalização efetiva do processo, é imperativo que disponham de 
conhecimento útil não apenas acerca da dinâmica internacional em geral, mas também – e 
principalmente – acerca das suas capacidades e competências internas e potencial de 
desenvolvimento. Para isso, é imperativo identificar os inúmeros desafios que a internacionalização 
coloca às PME portuguesas recém-nascidas e respetivos gestores, tendo como ponto de partida o 
desempenho atual e capacidades internas da empresa para, a partir daí, trabalhar na persecução 
de vantagens internacionais.   
Finalmente, a relevância do tema aqui abordado prende-se ainda com a necessidade de ressalvar 
as atribuições do marketing numa empresa que atua em mercados internacionais e respetivo 
contributo para a sua estratégia global demonstrando de que forma este pode - e deve - ser 






5. Estrutura e organização da dissertação 
A presente dissertação dividir-se-á em seis capítulos - Introdução, Revisão da Literatura, 
Metodologia de Investigação, Resultados e Discussão e Conclusões e Recomendações - aos quais 
acrescem as Referências Bibliográficas e Anexos.  
No Capítulo I – Introdução, serão fornecidos todos os dados relevantes para o enquadramento geral 
do tema e compreensão do problema em estudo e respetivos objetivos de investigação. 
No Capítulo II – Revisão da Literatura, serão “desconstruídos” alguns dos conceitos em análise, 
focados na internacionalização, comércio internacional, marketing internacional e gestão do risco. 
Aqui pretende-se analisar os processos de internacionalização existentes, abordar algumas das 
mais relevantes teorias de comércio internacional, identificar os pressupostos do marketing 
internacional em contexto b2b e aferir os tipos de risco financeiro aos quais as empresas estão 
expostas no contexto internacional – no seguimento deste último, proceder-se-á à identificação e 
explanação da tipologia de risco financeiro sobre a qual incidirá o trabalho de investigação aqui 
contemplado.  Note-se que a maior utilidade deste capítulo reside no facto de todas estas 
informações servirem de base de sustentação para a investigação patente no capítulo seguinte. 
O Capítulo III – Metodologia de Investigação, contempla o trabalho de investigação propriamente 
dito, no qual se pretende traçar o perfil das PME portuguesas recém-nascidas, identificando a sua 
posição perante a internacionalização, dando especial atenção à longevidade da sua atividade e ao 
processo de internacionalização enquanto critérios de seleção.  
O Capítulo IV – Resultados e Discussão, dividir-se-á em dois momentos: num primeiro, proceder-
se-á análise dos dados em bruto recolhidos no capítulo anterior; no segundo, iremos então 
convertê-los em informação relevante e de qualidade passível de auxiliar a formulação de 
conclusões úteis para a gestão estratégica internacional das PME portuguesas recém-nascidas. 
No Capítulo V – Conclusões e Recomendações, confrontar-se-á a informação obtida a partir da 
análise dos dados realizada na fase anterior com os pressupostos teóricos apresentados na fase 
inicial deste projeto. Com isto, pretende-se estabelecer um paralelismo entre a teoria e a prática, 
procurando identificar eventuais gaps entre os princípios do comércio internacional e a realidade 
enfrentada pelo objeto de estudo da presente investigação. Aqui, pretende-se avaliar a atividade 
do estudo de caso nos mercados internacionais, no sentido de fazer uma descrição do panorama 
geral e do quadro evolutivo do comércio internacional em Portugal. Em última análise, com a 
síntese integrada destes dois capítulos (Revisão da Literatura e Resultados e Discussão) pretende-
se estabelecer a relevância e eficácia de cada uma das estratégias de marketing mix (padronização 
ou adaptação) para o sucesso do processo de internacionalização, para então formular um conjunto 
de conclusões passíveis auxiliar futuros processos de internacionalização da população onde se 
insere o objeto de estudo aqui considerado. Ainda neste capítulo, serão elencados os limites do 
estudo e as dificuldades sentidas no decorrer do mesmo e tecidas recomendações e propostas para 
trabalhos futuros. 
No sentido de melhor enquadrar e sustentar a redação propriamente dita da presente dissertação, 
as duas últimas partes integrantes da sua estrutura contemplarão a listagem das referências 
bibliográficas consultadas e a indexação dos anexos relevantes. 
No final de cada capítulo estarão disponíveis breves ilações que permitirão esquematizar e 
sintetizar o contributo de cada etapa do trabalho para a persecução do objetivo último: a 
elaboração de uma dissertação concisa e coerente com as metas estabelecidas.  
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CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
 
1. Organização do capítulo 
O presente capítulo pretende fornecer informação útil imanente e subjacente ao objeto de estudo 
deste trabalho. Para o efeito, a revisão da literatura que materializa este capítulo contemplará os 
seguintes tópicos: 
- Enquadramento teórico, onde se pretende oferecer uma visão introdutória da problemática 
que a presente dissertação se propõe a analisar; 
- Teorias da internacionalização, onde serão elencadas e explanadas as principais teorias já 
desenvolvidas em torno da questão da internacionalização; 
- Principais blocos do comércio internacional, onde serão identificados os principais agentes do 
comércio internacional, ressalvando o papel de cada um dentro do respetivo âmbito; 
- Motivações para a internacionalização, onde se propõe uma síntese integrada dos diferentes 
fatores indicados por diversos autores como incentivos para decisão de internacionalizar; 
- Estratégias internacionais, onde serão elencadas e explanadas as diferentes formas de 
internacionalizar a atividade de uma empresa; 
- Seleção dos mercados, onde serão identificados os fatores e critérios a ter em conta aquando 
da seleção dos mercados a penetrar; 
- Modos de entrada, onde serão elencados e explanados os fatores que condicionam ou 
propiciam a entrada num mercado internacional, bem como as diferentes estratégias de 
internacionalização existentes; 
- Ciclo de vida da estratégia internacional, onde serão analisadas as diferentes etapas 
contempladas, de uma forma geral, num processo de internacionalização; 
- Resultados da concorrência internacional, onde serão exploradas algumas das consequências 
de uma estratégia de internacionalização e respetivo impacto na atividade da empresa; 
- Riscos da internacionalização, onde se introduzirá o ponto central do presente estudo, 
analisando os tipos de risco inerentes à atividade de uma empresa, com foco naqueles 
associados à atividade internacional, como é o caso do risco operacional; 
- Marketing Internacional, onde serão abordados os pontos críticos da formulação de uma 
estratégia de marketing eficaz em contexto internacional; 
- Internacionalização das PME, onde se irá direcionar o foco do trabalho de investigação prática 
a realizar para o contexto particular do objeto de estudo aqui considerado. 
 
 
2. Revisão da literatura 
2.1. Enquadramento teórico 
A internacionalização não é, de todo, apanágio dos mercados modernos. Porém, é certo que a 
popularidade desta estratégia tem crescido a um ritmo vertiginoso levando a que este seja um 
termo cada vez mais corrente no quotidiano da camada empresarial. 
Com a progressiva liberalização do comércio à escala mundial, a expansão das atividades das 
empresas ao panorama internacional é vista frequentemente como uma forma de contornar o 
eventual cenário recessivo do seu país. Desta forma, as empresas procuram dar uma resposta mais 
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eficaz à concorrência e fomentar a sua vantagem competitiva, passando a concorrer em mercados 
presumivelmente mais estáveis. 
Muitos têm sido os autores a debruçar-se sobre uma tentativa de definição de internacionalização. 
Porém, analisando os contributos já existentes nesta matéria, rapidamente se compreende que 
todos eles evidenciam algum tipo de limitação ou insuficiência levando a que ainda não tenha sido 
possível, até à data, formular diretrizes universais para a aplicação prática dos pressupostos da 
internacionalização. Isto porque a grande maioria desses estudos têm por objeto de análise grandes 
empresas, cujas necessidades diferem daquelas enfrentadas pelas PME, pelo que não é possível 
formular uma definição aplicável a todas as empresas de forma indiscriminada. 
Não obstante, existe já um vasto leque de definições válidas que, quando analisadas 
conjuntamente, permitem uma visão alargada do conceito teórico de internacionalização bem 
como dos pressupostos práticos subjacentes. 
 
2.2. Teorias da internacionalização 
Segundo Silva et. al (2013), o comércio internacional é função de dois fatores catalisadores 
fundamentais: a redução dos custos de transporte e a transposição de barreiras virtuais à circulação 
transfronteiriça de mercadorias, serviços, capitais, conhecimentos e pessoas. 
Partindo desta ideia, adiante serão elencados alguns dos estudos que dão forma ao corpo teórico 
de sustentação das teorias da internacionalização. 
Existem já várias divisões das teorias explicativas da internacionalização.  
Para começar, Lorga (2003), propõe uma divisão destas teorias em cinco tipos: (1) teorias do 
comércio internacional; (2) teorias do ciclo de vida do produto; (3) teorias do comportamento e 
gestão das empresas; (4) teorias baseadas nas imperfeições dos mercados e na organização 
industrial; e, (5) abordagens dinâmicas da internacionalização.  
Viana e Hortinha (2005), por sua vez, propõem uma categorização destas teorias numa estrutura 
de quatro níveis: (1) aquelas que consideram os estágios de evolutivos da internacionalização; (2) 
aqueles que avaliam a internacionalização em termos de investimento, custos de transação e 
localização; (3) aquelas que abordam a internacionalização numa ótica de redes; e, finalmente, (4) 
aquelas que avaliam a internacionalização do ponto de vista das opções estratégicas tomadas pelas 
empresas no sentido de otimizar a competitividade e maximizar a eficiência.   
No âmbito do presente estudo, propomos uma visão integrada que contemple as propostas de 
ambos os autores. 
 
2.2.1. Teorias clássicas do comércio internacional 
Adam Smith (1776) e David Ricardo (1817) justificam as transações internacionais pelas diferenças 
de preços relativos dos bens entre os países que propiciam, também eles, a existência de 
diferenciais nas condições da oferta e da procura. Ambas as teorias se sustentam, em larga medida, 
na questão da especialização, segundo a qual se verifica que cada país se especializa na produção 
de determinados bens, conforme os recursos disponíveis.  
Assim, colocando a ênfase destas teorias na análise da especialização, esta questão é analisada sob 
três óticas: (1) identificação das condições que determinam a especialização internacional; (2) 
enumeração das vantagens subjacentes a uma especialização ótima; e, (3) definição das normas 
inerentes a uma política económica desejável ao cenário de internacionalização (livre troca). 
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Antes de partirmos para o escrutínio de ambas as teorias, importa mencionar que ambos os 
modelos são coincidentes ao nível dos pressupostos subjacentes. São eles: (1) o trabalho é o único 
fator de produção; (2) os índices de produtividade variam de país para país, sendo a tecnologia um 
dos principais responsáveis por esse diferencial (questão não explicada, todavia, por nenhum dos 
modelos); (3) os custos de produção de cada unidade de produto são constantes, não se alterando 
consoante a quantidade produzida ou o tempo; (4) o trabalho é móvel entre indústrias de um 
mesmo país (mantendo-se o seu preço, mesmo em usos alternativos) mas imóvel entre países 
(podendo o seu preço variar entre países); (5) a dotação fatorial (de trabalho) de cada país é fixa; 
(6) o trabalho é homogéneo, sendo que todas as unidades são idênticas; (7) existe pleno emprego; 
(8) existem rendimentos constantes à escala; (9) em livre troca não há quaisquer impedimentos ao 
comércio (tarifas e custos de transporte); e, (10) todos os mercados são de concorrência perfeita.  
 
2.2.1.1. Teoria da vantagem absoluta 
Contrariando lógica mercantilista, Adam Smith (1776) considera que o comércio internacional 
produz benefícios para os países intervenientes na troca, defendendo que os países se especializem 
de acordo com as suas vantagens absolutas. Isto é, cada país deve especializar-se (completamente) 
nos produtos em que tem vantagens absolutas em termos de custos, ou seja, aqueles em que o 
número de horas de trabalho necessário para a sua produção é menor.  
Com isto, o autor defende, por um lado, que os países não devem produzir (e, consequentemente, 
exportar) tudo, mas sim apenas os produtos nos quais que têm maior produtividade e eficiência e, 
por outro lado, comprar (importar) aqueles em que os outros são melhores.  
 
Considere-se o seguinte cenário de custos unitários de produção de dois bens (X e Y) em dois países 
(A e B): 
 Custo (nº de horas necessárias 
para produzir uma unidade) 
Produtividade (unidades 
produzidas por hora de trabalho) 
 X Y X Y 
País A 1 2 1 0,5 
País B 2 1 0,5 1 
Tabela 2 – Teoria da vantagem absoluta - Relação Custo-Produtividade 
 
Resultados: (1) os custos de produção de cada bem são constantes em cada país; (2) os custos 
diferem nos dois países. Então, a tecnologia será o fator relevante na explicação das trocas. 
Interpretação: se o país A é absolutamente mais eficiente a produzir o bem X e o país B é 
absolutamente mais eficiente a produzir bem Y, então, o país A produz o bem X com custos mais 
reduzidos, que é o mesmo que dizer que a produtividade de A em X é maior. Então A tem uma 
vantagem absoluta em X, pelo que deve especializar-se completamente na sua produção e B é mais 
eficiente na produção do bem Y, devendo especializar-se completamente na sua produção. 
 
Importa agora compreender de que forma o livre comércio pode ser benéfico para ambas as partes, 
com base na especialização baseada nas vantagens absolutas. Para o efeito, considere-se que em 
autarcia (economia fechada), cada país produz uma unidade de cada bem para satisfazer as 
necessidades internas (consumo interno) e uma unidade para satisfazer as necessidades externas 
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(exportação). Assim, o país A vai produzir duas unidades do bem X e o país B vai produzir duas 
unidades do bem Y: 
Gasto de horas trabalho em Autarcia  Gasto de horas trabalho em Livre troca 
 X Y Total   X Y Total 
País A 1 2 3  País A 2 ― 2 
País B 2 1 3  País B ― 2 2 
Total 3 3 6  Total 2 2 4 
Tabela 3 – Teoria da vantagem absoluta – Autarcia vs. Livre Troca 
 
Com esta teoria, Adam Smith advoga a livre troca, ou seja, a abertura dos mercados internacionais 
aos produtos industriais. Esta teoria, porém, falha numa importante questão prática: a troca 
internacional conforme proposta por Adam Smith só seria proveitosa para ambas as partes 
intervenientes (países exportadores e países importadores) caso um fosse mais eficiente a produzir 
um determinado bem e, o outro fosse mais eficiente na produção de um outro bem – o que nem 
sempre acontece. Esta limitação viria a ser discutida por David Ricardo, que propõe uma teoria 
baseada em vantagens comparativas (ou relativas). 
 
2.2.1.2. Teoria da vantagem comparativa 
Segundo esta teoria, proposta por David Ricardo (1817), mesmo que um país possa apresentar 
maior eficiência na produção de ambos os bens, poderão manter-se as vantagens com a livre troca 
para ambos os países intervenientes. 
Isto é, mesmo que um país seja absolutamente menos eficiente a produzir todos os bens, é 
perfeitamente possível que continue a participar no comércio internacional ao produzir - e exportar 
- os bens que produz de forma relativamente mais eficiente.  
 
Consideremos o seguinte cenário: 
 
 
Custo (nº de horas necessárias 
para produzir uma unidade) 
Produtividade / (unidades 
produzidas por hora de trabalho) 






Espanha 150 170 1/150 1/200 
Portugal 140 130 1/100 1/50 
Tabela 4 – Teoria da vantagem comparativa – Relação Custo-Produtividade 
 
Novamente, é a tecnologia dos países que determina os custos unitários ou as produtividades. 
Neste caso, Portugal é absolutamente mais eficiente na produção de ambos os bens. 
Segundo a teoria das vantagens absolutas, o comércio entre os dois países seria nulo, uma vez que 
Portugal detinha vantagens absolutas (ou era absolutamente mais eficiente) na produção de ambos 
os bens. Logo, não teria qualquer interesse na troca. Porém, agora à luz da teoria das vantagens 
comparativas, é possível determinar padrões de especialização e troca. 
Dado que em autarcia se verifica uma troca de equivalentes (uma equivalência nos valores globais 
da produção em ambos os bens), pode determinar-se as Razões de Troca Autárcicas (RTA) em cada 
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um dos países – em que Q representa as Quantidades, C representa os Custos Unitários e 
𝑅𝑇𝐴𝑅/1𝑆
𝑃𝑜𝑟𝑡𝑢𝑔𝑎𝑙
 representa a RTA R (rolhas de cortiça) por uma unidade de S (sapatos) em Portugal. 
O 𝑅𝑇𝐴𝑅/1𝑆
𝑃𝑜𝑟𝑡𝑢𝑔𝑎𝑙
é o custo da rolha de cortiça relativamente aos sapatos em Portugal ou, por outras 




𝑃𝑜𝑟𝑡𝑢𝑔𝑎𝑙  × 𝐶𝑅𝑜𝑙ℎ𝑎𝑠 
𝑃𝑜𝑟𝑡𝑢𝑔𝑎𝑙  =  𝑄𝑆𝑎𝑝𝑎𝑡𝑜𝑠





































𝐸𝑠𝑝𝑎𝑛ℎ𝑎  ×  𝐶𝑅𝑜𝑙ℎ𝑎𝑠 
𝐸𝑠𝑝𝑎𝑛ℎ𝑎  =  𝑄𝑆𝑎𝑝𝑎𝑡𝑜𝑠




































E em matriz: 
 Custos relativos 
 Rolhas de cortiça Sapatos 
Espanha 1,13(3) 0,882 
Portugal 0,928 1,076 
Tabela 5 – Teoria da vantagem comparativa – Custos relativos 
 
Considerando o custo relativo de cada bem face ao outro para cada país, conclui-se que Portugal 
tem uma vantagem comparativa na produção de rolhas de cortiça e a Espanha tem uma vantagem 
comparativa na produção de sapatos - i.e., o custo relativo das rolhas de cortiça é inferior em 
Portugal (0,928 < 1,13(3)) e o custo relativo dos sapatos é inferior na Espanha (0,882 < 1,076). Por 
outras palavras, Portugal é relativamente mais eficiente na produção de rolhas e a Espanha é 
relativamente mais eficiente na produção de sapatos.  
Devido aos diferentes custos relativos ambos os países têm incentivos à troca. Assim sendo, de 
acordo com David Ricardo (1817), a especialização não se deve fazer em termos de vantagens 
absolutas, mas segundo as vantagens comparativas. Em termos práticos, isto significa que cada país 
deve especializar-se na produção do bem para no qual possui relativamente maior vantagem ou 
menor desvantagem relativa. Assim, Portugal deve especializar-se completamente na produção de 
rolhas de cortiça e a Espanha na produção de sapatos.  
Após determinar o padrão de especialização, importa verificar se existem incentivos para que a 
troca se realize, em termos de uma Razão de Troca Internacional (RTI) que beneficie a 
especialização em ambos os países.  
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Quer isto dizer que a especialização portuguesa em rolhas de cortiça apenas ocorrerá caso se 
obtenha, no mercado internacional, mais de 0,928 unidades de sapatos - que, no caso dos sapatos, 
se analisa em pares - por cada unidade de rolhas. Isto é o mesmo que dizer que, para que Portugal 
esteja disposto a especializar-se em rolhas de cortiça, deverá obter-se mais rolhas de cortiça do que 
pares de sapatos. Ao mesmo tempo, a Espanha só se especializará na produção de sapatos se lhe 
for possível pagar no mercado internacional, por uma unidade de rolhas de cortiça, menos de 
1,13(3) unidades de sapatos - que é quanto pagam internamente. 
 
 
Figura 1 – Teoria da vantagem comparativa – Razão de Troca Internacional 
 
Repetindo o mesmo raciocínio, alternativamente pode dizer-se que a Espanha só estará disposta a 
especializar-se em sapatos se obtiverem, por cada unidade, no mercado internacional mais de 
0,882 unidades de rolhas de cortiça, que é mais do que aquilo que internamente recebem. Por sua 
vez, Portugal estará disposto a especializem-se na produção de rolhas de cortiça se conseguirem 
comprar, no mercado internacional, sapatos a um preço “mais barato”, que é o mesmo que dizer 
pagar por uma unidade de sapatos menos de 1,076 unidades de rolhas de cortiça. 
Em suma, para que ambos os países tenham interesse na troca, a RTI deverá estar compreendida 
entre os valores das RTA. 
 
2.2.2. Teoria da vantagem competitiva 
No âmbito do comércio internacional, Porter (1990) introduz um novo conceito de competitividade 
das nações, criando uma nova teoria que tem como unidade de análise a indústria. Esta teoria, 
menos focada no preço, é apontada por Teixeira e Diz (2005) como uma tentativa de Porter em 
alargar o conceito de vantagem comparativa não apenas aos fatores de produção básicos, mas 
também às diferenças tecnológicas, ao fator qualidade e aos métodos de concorrência. 
De acordo com o autor, dado o grau de especialização da economia das nações em diferentes 
setores, dificilmente uma terá a capacidade de competir eficazmente em todos os setores. Assim, 
a capacidade competitiva das nações reside no relacionamento entre empresas de setores 
correlatos (clusters) e na forma como estas se organizam e competem a nível global.  
O Modelo do Diamante de Porter (1990) pressupõe que a internacionalização se deve basear na 
posse de algum tipo de vantagem competitiva sustentável, na medida em que, enquanto novo 
entrante no mercado, a empresa enfrenta já inúmeras desvantagens face aos concorrentes já 
estabelecidos nesse mercado, desde a falta de conhecimentos práticos acerca do mesmo, à falta 
de relação com os consumidores locais. Assim, de acordo com Johnson, Scholes e Whittington 
(2008), um novo entrante deve ser detentor de vantagens competitivas substanciais e difíceis de 
imitar que lhe permitam superar essas desvantagens. 
O modelo de Porter (1990) explica porque é que alguns países possuem vantagens competitivas em 
indústrias concretas, identificando quatro variáveis determinantes para a criação de vantagens 
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nacionais em certas indústrias: (1) condições dos fatores; (2) condições da procura internas; (3) 
indústrias correlatas ou de suporte; e, (4) estratégia, estrutura e rivalidade da indústria. 
 
 
Figura 2 – Modelo do Diamante de Porter 
Fonte: Adaptado de Michael Porter (1990) citado em Johnson, Scholes e Whittington (2008, p.301) 
 
Vejamos: 
a) Condições dos fatores: 
Segundo Johnson, Scholes e Whittington (2008), estes fatores dizem respeito aos fatores de 
produção, nomeadamente, matéria-prima, terra e trabalho. Para os autores, ser detentor de 
vantagens nestes fatores a nível nacional, pode traduzir-se em vantagens competitivas gerais 
para as empresas nacionais em mercados internacionais.   
b) Condições de procura internas: 
Johnson, Scholes e Whittington (2008), fundamentam o modelo de Porter (1990) afirmando 
que a natureza dos clientes do mercado doméstico pode tornar-se uma vantagem competitiva 
para a empresa, na medida em que, perante clientes altamente sofisticados e exigentes, a 
empresa estará mais habituada a trabalhar ativamente no sentido de desenvolvet 
competências para se tornar eficaz na resposta às suas necessidades. Essa preparação é então 
uma vantagem competitiva que a empresa levará consigo para os mercados internacionais.  
c) Indústrias correlatas ou de suporte: 
Segundo os autores, a existência de “clusters” locais de empresas de suporte pode traduzir-se 
numa importante fonte de vantagem competitiva. Isto é, por norma, as indústrias tendem a 
estabelecer-se regionalmente – por exemplo, a indústria do calçado em Portugal está 
concentrada essencialmente no norte do país, nomeadamente em São João da Madeira, Santa 
Maria da Feira, Oliveira de Azeméis e Felgueiras, tal como a indústria corticeira que se 
concentra predominantemente em Santa Maria da Feira. Por este motivo, a capacidade de 
pertencer a estes clusters conferirá à empresa uma maior vantagem competitiva na indústria 
correspondente.  
d) Estratégia, estrutura e rivalidade da indústria: 
Johnson, Scholes e Whittington (2008) corroboram o modelo de Porter (1990) argumentando 
que os diferenciais em termos de formulação estratégica, estrutura e rivalidade da indústria 
entre os países podem, também eles, gerar vantagem competitiva para as empresas. 
Retomando os exemplos enunciados na alínea anterior, isto significa que investir na excelência 
técnica da produção de calçado e cortiça em Portugal torna o país especialista nessas indústrias. 
Por outro lado, a estrutura competitiva da indústria a nível local tem impacto direto na 
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obtenção de vantagens competitivas internacionais. Quer isto dizer que ainda que dominantes 
numa determinada indústria, as empresas devem manter a dinâmica competitiva ativa sob 
pena de, num mercado externo, não terem capacidade competitiva. Para o efeito, é benéfico 
para as empresas enfrentarem sempre concorrência já desde o mercado doméstico. 
 
De acordo com Johnson, Scholes e Whittington (2008) a rivalidade pode ter um efeito positivo sobre 
a atividade das empresas, pelo que os governos tendem, cada vez mais, a encorajar a concorrência 
entre empresas. Não obstante, existem formas de proteger as indústrias locais. Para o efeito, os 
governos podem, conforme já aqui foi referido, criar condições de procura interna sofisticadas, 
estabelecendo standards técnicos superiores, ou criar clusters de indústrias correlatas ou de 
suporte, encorajando a cooperação entre fornecedores e clientes no mercado doméstico. 
Do ponto de vista das empresas, os autores ressalvam a utilidade do modelo de Porter (1990) ao 
nível da aferição da capacidade da empresa em criar, a partir das vantagens domésticas, vantagens 
competitivas internacionais em relação aos restantes agentes globais. 
Com base no que aqui foi explanado, rapidamente se compreende por que razão o modelo de 
Porter (1990) tem sido amplamente utilizado pelos governos no sentido de incentivar a criação de 
vantagem competitiva por parte das indústrias locais.  
Lorga (2003) tece, no entanto, uma breve crítica a esta teoria. Na opinião do autor, Porter (1990) 
limita-se ao estudo da dinâmica da competitividade das nações. 
 
2.2.3. Teoria da vantagem monopolista 
Proposta por Hymer e Kindleberger (1976; 1969, citados em Faeth, 2009), a teoria da vantagem 
monopolista pretende explicar as motivações inerentes à decisão de entrada em mercados 
externos por parte das empresas.  
Numa primeira análise, conclui-se que esta teoria prevê que a capacidade de uma empresa em 
internacionalizar-se, deverá basear-se em algum tipo de vantagem competitiva exclusiva. Quer isto 
dizer que as empresas multinacionais se formam por serem detentoras de recursos únicos que lhes 
conferem, nos mercados domésticos e internacionais, uma vantagem superior sobre a concorrência 
(McDougall et al., 1994). No sentido de explorar essa vantagem, sustentada em conhecimento 
superior materializado em processos produtivos melhorados, produtos diferenciados, capacidade 
de gestão ou patentes (Faeth, 2009), a empresa procura os mercados externos para ampliar a sua 
superioridade.  
Caves (1982, citado em McDougall et al., 1994), um dos principais estudiosos desta teoria e dos que 
mais contribuiu para o seu desenvolvimento, traz um importante argumento para o debate: as 
empresas que limitam a sua atividade ao contexto local, dificilmente conseguirão concorrer 
diretamente com empresas internacionalizadas, pois o conhecimento sobre o mercado doméstico 
nem sempre será aplicável aos mercados internacionais.  
Em suma, a teoria da vantagem monopolista prevê que a empresa controla um ou mais recursos 
ou oferece bens relativamente únicos que lhe conferem um grau de poder de monopólio em 
relação a mercados e concorrentes estrangeiros. 
Para McDougall et al. (1994), a otimização dos custos e maximização dos benefícios é um objetivo 
transversal a todas as empresas, pelo que, no caso de deterem uma vantagem monopolista, todas 
irão agir do mesmo modo. Porém, de acordo com os autores, esta teoria apresenta duas grandes 
 19 
 
limitações: em primeiro lugar, não se alonga sobre o facto de algumas empresas optarem por 
estabelecer-se primeiro em mercados estrangeiros e, só depois, no doméstico - o que contraria as 
teorias sobre as vantagens monopolistas; por outro lado, não explica porque duas empresas, ambas 
detentoras de vantagem monopolista, podem não enveredar pela internacionalização (McDougall 
et al., 1994). 
 
2.2.4. Teorias do ciclo de vida do produto 
Vernon (1966, citado em Faeth, 2009) defende que a inovação tecnológica realizada num 
determinado país leva a que as vantagens comparativas dos países se alterem ao longo do tempo 
até serem difundidas internacionalmente, pelo que o ciclo de vida do produto surge como um fator 
explicativo do aparecimento de empresas multinacionais.  
As teorias do ciclo de vida do produto pressupõem três fases: (1) a fase de lançamento; (2) a fase 
de crescimento; e, (3) a fase de maturidade. Vejamos: 
a) Fase de lançamento: 
Na fase de lançamento, os novos produtos surgem no sentido de dar resposta a um aumento 
do poder de compra no país de origem onde começam por ser produzidos e testados para que 
possam, numa fase posterior, ser exportados para outros mercados. Nesta fase, a necessidade 
de existência de uma maior proximidade entre o ponto de produção e o mercado justifica-se 
pelo facto de o produto sofrer alterações constantes motivadas pela pressão comercial e pela 
pressão produtiva.  
b) Fase de crescimento: 
Numa fase intermédia, a fase de crescimento, os produtos assumem já o seu formato final, 
eficiente e passível de ser replicado. Nesta fase, a procura torna-se mais elástica, mas permite 
uma descentralização dos centros de produção, que passam a poder localizar-se mais 
distantemente dos mercados.  
c) Fase de maturidade: 
Na fase de maturidade dos bens produzidos, na qual se verifica uma intensificação da 
concorrência, o preço assume um papel preponderante, na medida em que as questões 
técnicas de produção são já dominadas. Assim, o investimento passa a ser canalizado para 
países mais ricos em recursos produtivos. Esta deslocalização da produção para países de baixo 
custo em termos de fatores produtivos aumenta à medida que o ciclo de vida do produto 
avança para a fase de declínio. 
 
Segundo Vernon (1966, citado em Faeth, 2009), nos países com maior nível de renda e alto custo 
da mão-de-obra tende a ocorrer uma redução de custos significativa que leva a que sejam mais 
competitivos, pelo que se infere que a segunda etapa do ciclo de vida do produto começa a partir 
de sua venda aos mercados externos sustentada na vantagem competitiva proveniente da inovação 
e benefícios proporcionados por custos de produção mais reduzidos e um maior know-how de 
produção.  
Esta teoria, que se sustenta na ideia de que a internacionalização decorre do amadurecimento 
gradual do produto em desenvolvimento, introduz fatores inovadores ao processo de 
internacionalização, tais como a influência das economias, os ganhos de escala, a inovação de 
produtos e os diferentes graus de incerteza intrínsecos.  
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Assim, considerando o que aqui foi dito, infere-se que esta teoria procura proporcionar uma 
explicação para a deslocalização das empresas – que passam a receber a designação de 
multinacionais – dos mercados mais desenvolvidos para os menos desenvolvidos. Note-se que 
alguns teóricos, como Anderson (1997), teceram já críticas a esta teoria, sustentados 
essencialmente no facto de esta não considerar modos de entrada que não a exportação e o 
investimento direto no estrangeiro (IDE).  
 
2.2.5. Teorias do comportamento e gestão das empresas 
Aqui existem duas teorias em confronto: as teorias do comportamento e as teorias da gestão das 
empresas. Quando combinadas, estas teorias estabelecem uma relação entre o investimento 
internacional e o papel do comportamento e da gestão da empresa.  
Estas teorias, sustentadas nos conceitos de produtividade e crescimento da empresa, relacionam o 
investimento inicial feito e o comportamento adotado pela empresa enquanto formas de gestão 
da internacionalização e de todo o processo inerente.  
No âmbito das teorias do comportamento, o funcionamento da empresa é função dos interesses 
dos diversos stakeholders. Aharoni (1966) vem precisamente corroborar este argumento afirmando 
que a decisão de investir no estrangeiro é resultado de um número alargado de motivações, 
nomeadamente dos gestores.  
Do ponto de vista da teoria da gestão das empresas, também denominada Teoria do Crescimento 
da Empresa, considera-se que a gestão é um fator de produção fundamental na 
internacionalização. Neste contexto, o objetivo dos gestores passa por maximizar a utilidade do 
processo, tendo sempre em vista a obtenção de um determinado nível de lucros. 
A principal limitação destas teorias centra-se no facto de explicarem a internacionalização apenas 
com base nas decisões da gestão, ignorando fatores externos à empresa.  
 
2.2.6. Teorias das imperfeições do mercado 
De acordo com as teorias das imperfeições de mercados, existe uma relação entre a existência de 
empresas multinacionais e as condições de imperfeições do mercado. Hymer e Kindleberger (1976; 
1969, citados em Faeth, 2009), dois dos principais estudiosos desta teoria, defendem que a 
motivação para as empresas se internacionalizarem surge no sentido de ampliar a outros mercados 
as vantagens que detêm no mercado doméstico. Hymer (1976, citado em Faeth, 2009) vai mais 
longe e afirma que uma empresa estrangeira, com conhecimento limitado acerca das condições 
locais dos mercados estrangeiros de acolhimento, pode na verdade competir com sucesso no 
mercado local. No entanto, segundo o autor, para que a empresa consiga subsistir nessas 
condições, deverá estar disposta a assumir os custos adicionais, tais como aqueles associados à 
diferenciação que a atuação num mercado desconhecido implica.  
Com base nos contributos dos supracitados autores, identificam-se quatro tipos de imperfeições 
no mercado: (1) imperfeições nos mercados de bens, tais como a diferenciação do produto; (2) 
imperfeições nos mercados de fatores, tais como as capacidades de exploração e obtenção de 
recursos, de gestão e de utilização da tecnologia; (3) imperfeições na concorrência consoante as 
economias de escala internas e externas; e (4) imperfeições na concorrência derivadas das políticas 
governamentais destinadas à captação de investimento. 
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De acordo com estudo de Malhotra et al. (2003), a Teoria das Imperfeições do Mercado revela 
algumas lacunas, essencialmente sustentadas no facto de esta considerar apenas o investimento 
no estrangeiro, não fazendo referência a quaisquer formas de acordos no mercado.  
 
2.2.7. Teoria da reação oligopolística 
A teoria da reação oligopolística de Knickerbocker (1973, citado em McDougall et al., 1994) refere-
se ao processo de internacionalização como sendo função da reação da empresa às opções tomadas 
por outros membros do oligopólio.  
Alguns autores referem-se a esta teoria como a estratégia "follow the leader” (em português, 
“seguir o líder”) ou como uma forma de reação à entrada de outros concorrentes no mercado 
doméstico (Faeth, 2009). Nesse seguimento, McDougall et al. (1994) defendem que as empresas 
decidem imitar os seus concorrentes também no domínio da internacionalização de forma a 
partilharem das mesmas vantagens do mercado. Com isto, pretendem a minimizar risco de ficarem 
isoladas no mercado. 
McDougall et al. (1994) apontam algumas limitações a esta teoria: por um lado, mencionam o facto 
de a ação concorrencial constituir uma forte ameaça ao oligopólio; por outro lado, não justifica a 
existência de empresas que se internacionalizam desde cedo sem a intenção de imitar a 
concorrência.  
Para Moosa (2002), a teoria de Knickerbocker (1973, citado em McDougall et al., 1994) beneficiaria 
de maior pertinência caso elencasse e explicasse as motivações subjacentes à decisão de 
investimento inicial. 
 
2.2.8. Teoria da internalização 
No seguimento das teorias das imperfeições de mercado, surge a teoria da internalização que se 
baseia na existência de falhas nos mercados que podem induzir as empresas ao investimento direto 
estrangeiro (Rialp, 1999).  
Buckley e Casson (1976) e Rugman (1979), retomam o estudo das “imperfeições de mercado”, 
propondo uma nova teoria que advoga que, perante mercados imperfeitos, as empresas tendem a 
internalizar de modo a contornar o grau de incerteza considerável que aí enfrentam. Para o efeito, 
estas integram as operações que os mercados imperfeitos realizam ineficientemente, utilizando-as 
como oportunidades, devendo para isso ser detentoras de competências diferenciadas (fatores 
específicos), passíveis de lhes conferir vantagem face à concorrência. 
Rugman (1979), propõe a inclusão da diversificação internacional no estudo das motivações da 
internacionalização, defendendo que as multinacionais recorrem à internalização para colmatar as 
imperfeições dos mercados de capitais. Assim, a teoria da internalização é, para o autor, a teoria 
mais explicativa das motivações da internacionalização, na medida em que sintetiza e complementa 
- não pretendendo substituir - os contributos de diversos autores. 
Em termos práticos, a teoria da internacionalização rege-se por dois eixos: (1) a empresa internaliza 
as operações cujos custos de transação seriam mais elevados dos que os aqueles associados à sua 
integração organizativa; e, (2) a internalização de mercados contribui para o crescimento da 
empresa, desde que ocorra apenas enquanto os benefícios da internalização compensem os custos. 
No âmbito desta teoria, infere-se que a internacionalização ocorre então quando a internalização 
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das operações extrapola os limites geográficos do país de origem, formando-se uma empresa 
multinacional.  
Note-se, no entanto, que nenhuma teoria é plenamente satisfatória na explicação da 
internacionalização, pelo que aqui se destaca o seu reduzido escopo de aplicação, limitado a 
multinacionais e ao IDE. 
 
2.2.9. Teoria eclética (Paradigma OLI) 
A teoria eclética é uma abordagem multidisciplinar que apresenta uma síntese integrada de 
conceitos provenientes de contributos tóricos anteriores: Teoria das Imperfeições do Mercado 
(vantagem comparativa da empresa), da Teoria da Internalização (vantagem de internalização) e 
Teorias do Ciclo de Vida do Produto (vantagem de localização). 
Numa tentativa de complementar as teorias existentes, Dunning (1995, 1998, 2000) trouxe para o 
debate do estudo da internacionalização a questão do investimento estrangeiro, argumentando 
que o êxito deste se deve a três condições que dão forma ao paradigma OLI – Ownership-Location-
Internalization. Vejamos:  
a) Ownership advantages: 
Diz respeito às vantagens de propriedade específicas da empresa - tais como a detenção de 
tecnologia ou as competências de gestão - relativamente à concorrência;  
b) b) Location advantages: 
Em português, vantagens de localização, dizem respeito aos benefícios inerentes à exploração 
da superioridade da empresa nos mercados estrangeiros - tais como, o custo de fatores no país;  
c) Internalization advantages: 
Também designadas vantagens de internalização, são as aquelas responsáveis pela integração 
das transações na empresa.  
No âmbito do paradigma OLI, a tomada de decisão rege-se por quatro critérios: (1) risco; (2) 
controlo; (3) retorno; e, (4) recursos. No rescaldo dos anos 90, motivado pelas alterações políticas 
e tecnológicas surgidas no curso dessa década, Dunning (2000) propôs uma ligeira reconfiguração 
do seu paradigma, que passaria a contemplar: (1) o conceito de vantagem de propriedade, os custos 
e os benefícios das relações e transações interfirmas (alianças); (2) novas variáveis de localização, 
como a capacidade de acumulação de conhecimentos; e, (3) a extensão do conceito de vantagem 
de internalização a objetivos como a procura de ativos estratégicos e de eficiência. Com isto, o autor 
concluiu que existe de facto uma relação entre o nível do desenvolvimento do país e a sua posição 
em termos de investimento internacional. Este modelo foca-se essencialmente nas grandes 
empresas multinacionais, não sendo particularmente relevante no caso das PME. 
Para Malhotra et al. (2003), este paradigma introduz sim uma perspetiva multi-teórica, porém os 
seus fatores explicativos - propriedade, internalização e localização - são redundantes.  
 
2.2.10. Teoria dos estágios 
A teoria dos estágios de evolutivos da internacionalização vem complementar os estudos em torno 
da dinâmica da internacionalização, que se têm centrado até então em grandes empresas e no 
investimento direto estrangeiro. No âmbito desta teoria, o processo de internacionalização é então 
considerado um processo gradual, que se desenvolve por estágios (Melin, 1992).  
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Hagen e Hennart (2004) oferecem uma síntese integrada das propostas de alguns dos autores que 
se dedicaram já ao enquadramento e identificação dos estágios do processo de internacionalização. 
 






Johanson e Wiedersheim-Paul 
(1975) 
(1) Exportação direta 
(2) Exportação indireta 
(3) Vendas locais 
(4) Produção local 
Bilkey e Tesar  
(1977) 
(1) Aversão à exportação 
(2) Resposta a encomendas espontâneas 
(3) Exploração da viabilidade de exportação 
(4) Exportação experimental para um ou dois mercados 
(5) Experiência de exportação em alguns mercados 
(6) Exploração de novos mercados 
Turnbull e Ellwood  
(1986) 
Estruturas de Marketing:  
(1) Doméstica simples 
(2) Doméstica completa 
(3) Internacional primária 
(4) Internacional completa 
(5) Multinacional/matriz global 
Cavusgil  
(1980) 
(1) Marketing doméstico 
(2) Pré-exportação 
(3) Envolvimento experimental 
(4) Envolvimento ativo 
(5) Envolvimento dedicado 
Czinkota  
(1982) 
(1) Completamente desinteressado 
(2) Parcialmente interessado 
(3) Explorador 
(4) Experimental 
(5) Pequeno exportador experiente 
(6) Grande exportador experiente 
Reid  
(1981) 
(1) Consciência da exportação 
(2) Intenção de exportação 
(3) Experimentação da exportação 
(4) Avaliação da exportação 
(5) Aceitação da exportação 
Cavusgil  
(1982) 
(1) Empresas não exportadoras e sem interesse em reunir 
informação sobre a exportação 
(2) Empresas não exportadoras, interessadas em reunir informação 
sobre a exportação 
(3) Empresas exportadoras que exportam menos de 10% do output 
(4) Empresas exportadoras que exportam mais de 10% do output 
Tabela 6 – Estágios da internacionalização 
Fonte: Hagen e Hennart (2004, p.20) 
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Segundo Johnson, Scholes e Whittington (2008) – e conforme tivemos oportunidade de constatar 
no quadro acima – a internacionalização é um processo sequencial, segundo o qual a empresa vai 
adquirindo conhecimentos e competências de forma gradual, ao mesmo tempo que se vai 
envolvendo e comprometendo cada vez mais com o mercado. Nesta perspetiva de expansão 
internacional por estágios, as empresas tendem a iniciar a sua estratégia de expansão através de 
modos de entrada como o licenciamento e a exportação, de forma a adquirir conhecimentos locais 
minimizando a exposição dos seus ativos aos riscos internacionais. Assim que as empresas 
disponham de conhecimento e, consequentemente, confiança suficientes, poderá passar para 
modos de maior exposição tais como joint ventures ou, numa fase mais avançada, IDE. 
Segundo os autores, cada vez mais as empresas mais pequenas contrariam a tendência das grandes 
multinacionais, internacionalizando de forma rápida numa fase inicial da sua atividade, utilizando 
diferentes modos de entrada para aceder simultaneamente a múltiplos mercados. Esta estratégia 
deu origem às chamadas “born global” (Rennie, 1993). 
As born global, ou empresas “globais à nascença”, contrariam a teoria em análise na medida em 
que revelam um comportamento internacional prematuro, diferente do tradicional, atuando nos 
mercados internacionais por intermédio e uma globalização rápida, sem qualquer período de 
atuação prévio no mercado nacional (Oviatt e McDougall,1994; Gabrielsson e Kirpalani, 2004). Estas 
empresas costumam possuir competências técnicas e conhecimento dos mercados externos 
sólidos, procurando, no entanto, assimilar novos conhecimentos nos diversos locais onde operam. 
Regra geral, estas empresas atuam em nichos de mercados mundiais, estando associadas a uma 
oferta inovadora e diferenciadora. Pela sua rápida ascensão aos mercados externos, as born global 
tendem a carecer de conhecimento prático, devendo, portanto, gerir simultaneamente o processo 
de internacionalização e o desenvolvimento da sua estratégia geral. 
Aqui, conforme veremos em seguida com mais pormenor, surgem ainda duas correntes de 
pensamento:  o Modelo Uppsala e os Modelos Baseados na Inovação. 
 
2.2.10.1. Modelo Uppsala 
Proposto pela Escola Nórdica de Uppsala, que encontra as suas bases na teoria comportamental da 
empresa (Cyert e March, 1963; Aharoni, 1966) e na teoria do crescimento a empresa de Penrose 
(1959), este é o modelo mais frequente na escolha dos mercados-alvo estrangeiros na medida em 
que considera a internacionalização como um processo gradual, segundo o qual a empresa procura 
fomentar o seu envolvimento com o panorama internacional (Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975; 
Johanson e Vahlne, 1977, 1990; Welch e Luostarinen, 1988). 
Segundo este modelo, existem dois padrões de internacionalização: (1) o envolvimento é 
sequencial, com um grau de comprometimento crescente, desde a realização de exportações não 
regulares até ao estabelecimento de uma subsidiária produtiva local; (2) a empresa penetra 
mercados cultural, política e linguisticamente mais distantes.  
Na prática, o modelo desenvolve-se em quatro estágios: (1) inexistência de atividades regulares de 
exportação - exportação direta; (2) realização de exportação por intermédio de agentes - 
exportação indireta; (3) estabelecimento de subsidiárias dedicadas à comercialização dos bens da 
empresa nos mercados estrangeiros; e, (4) estabelecimento de subsidiárias de produção local nos 
mercados estrangeiros.  
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Um importante pilar de sustentação desta teoria, reside na capacidade de reunir conhecimento 
acerca dos mercados externos, das operações e da afetação de recursos, que se torna um input 
para a formulação estratégica passível de reduzir os obstáculos à internacionalização e auxiliar a 
tomada de decisão incremental (Johanson e Vahlne, 1990; Luostarinen, 1990).  
 
2.2.10.2. Modelos baseados na inovação 
Cavusgil (1980) analisa os estágios da internacionalização em rácios de exportação (X/V, em que X 
= exportação e V = faturação total) que avaliam o grau de dependência ou envolvimento da 
empresa perante os mercados externos.  
Tendo por base a teoria do ciclo de vida do produto de Vernon (1966), cada estágio corresponde a 
uma oportunidade de inovação para a empresa. Assim, de acordo com Cavusgil (1980), existem 
cinco estágios:  
1. Mercado Doméstico: A empresa não exporta  rácio X/V=0;  
2. Pré-Exportação: A empresa faz uma prospeção e avalia a viabilidade da exportação, carecendo 
ainda de informação básica sobre os custos e riscos da exportação  rácio X/V próximo de 0;  
3. Envolvimento Experimental: A empresa exporta, com um grau de envolvimento marginal 
inconstante e distâncias culturais e físicas dos mercados reduzidas  rácio X/V < 10%;  
4. Envolvimento Ativo: Há um esforço sistemático, por parte da empresa, no sentido de alavancar 
as exportações para diversos mercados, segundo uma estrutura organizacional adaptada à 
nova realidade  rácio X/V entre 10% e 40%;  
5. Envolvimento Comprometido: A empresa depende do exterior e dispõe de recursos limitados 
em ambos os mercados interno ou externo, podendo estar em pleno processo de investimento 
direto ou de contrato de licenciamento  X/V > 40%. 
Posto isto, infere-se que a teoria dos estágios se torna mais relevante para os estágios iniciais do 
processo de internacionalização (Johanson e Vahlne, 2010) e para as PME (Viana e Hortinha, 2005). 
 
2.2.11. Teoria das redes industriais 
De acordo com Johnson, Scholes e Whittington (2008), as empresas têm duas opções para gerar 
vantagem competitiva internacional: ou exploram vantagens competitivas nacionais ou procuram 
vantagens internacionais através da participação numa rede de valor internacional.  
Contrariamente ao que acontece na teoria da internalização, a teoria das redes considera que a 
internacionalização é resultado da externalização (e não internalização) multilateral por intermédio 
de redes negociais e sociais. 
Esta teoria, desenvolvida - entre outros - por Jan Johanson e Lars-Gunnar Mattsson (1988), descreve 
os mercados industriais como redes de relacionamento entre empresas nos mercados industriais, 
defendendo que estas estabelecem relações duradouras entre si (Hakansson, 1982; Turnbull e 
Valla, 1986; Hallén et al., 1987).  
A posição de uma empresa nessa rede é determinante para a sua formulação estratégia, sendo um 
fator catalisador das oportunidades e obstáculos que enfrenta. Seguindo esta linha de raciocínio, 
depreende-se que uma empresa estará mais propensa à internacionalização conforme a sua 
capacidade de estabelecer e desenvolver relações com parceiros que estejam, também eles, 
internacionalizados. Quer isto dizer que existe uma relação de proporcionalidade entre o grau de 
internacionalização de uma empresa e o grau de internacionalização da rede na qual está inserida. 
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Assim, no âmbito da internacionalização, a teoria das redes analisa as empresas do ponto de vista 
das redes de relações interorganizacionais e interpessoais (Coviello e McAuley, 1999). 
De acordo com Johanson e Mattsson (1988), antes de se posicionar numa rede internacional, uma 
empresa poderá procurar estabelecer-se em três níveis: (1) extensão internacional, segundo a qual 
a empresa participa em redes nacionais com novos parceiros; (2) penetração, reforçado uma 
posição já detida pela empresa numa rede exterior, ao mesmo tempo que compromete recursos 
de forma crescente; ou, (3) integração internacional, coordenando várias posições já detidas em 
diferentes redes nacionais. 
Johanson e Vahlne (2003) defendem que os modelos do processo de internacionalização existentes 
não retratam realisticamente a atualidade dos negócios internacionais. Para os autores, as redes 
de contactos são preponderantes para a internacionalização das empresas, sendo particularmente 
importantes para empresas com deficiências financeiras ou fraquezas a nível da credibilidade da 
marca. Em suma, segundo os autores, redes bem contruídas traduzem-se em oportunidades de 
expansão internacional sólidas. 
Já para Malhotra et al. (2003), ainda que não seja determinística, a teoria das redes explica de forma 
mais completa e dinâmica a internacionalização das PME. Note-se, no entanto, que esta teoria só 
é aplicável a empresas que estejam em redes.  
 
 
Figura 3 – Agentes da teoria das redes 
Fonte: Håkansson e Johanson (1984, citado em Axelsson e Johanson, 1992, p. 29) 
 
De acordo com o modelo acima ilustrado, os atores podem pertencer a diferentes grupos 
organizacionais, assumindo-se como indivíduos (ou grupos de indivíduos) ou empresas (partes ou 
grupos) que desempenham atividades e controlam os recursos, desenvolvendo relações entre si 
através de processos de troca. Existem dois tipos de trocas neste contexto: (1) de transformação, 
segundo a qual os recursos sofrem uma alteração; e, (2) de transferência, quando o controlo de 
determinados recursos é transferido de um ator para outro através da interligação das diferentes 
atividades de transformação. Finalmente, os recursos são uma condição existencial fundamental 
das atividades, materializando-se nos meios heterogéneos e atributos ilimitados em número e 
dimensão usados pelos atores na operacionalização das atividades.  
Assim, o contributo de Johnson, Scholes e Whittington (2008), que pretende complementar a 
Teoria das Redes Industriais tem como base de fundamentação o modelo de Porter (1990). Segundo 
os autores, que falam então em Redes de Valor Internacional, as fontes de vantagem das empresas 
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não têm de ser necessariamente domésticas defendendo que, para empresas multinacionais, a 
vantagem pode ser gerada a partir da participação em redes de valor internacionais. Nestas redes 
participam empresas de todo o mundo, que partilham entre si competências, recursos e custos 
otimizados que são alocados onde as restantes empresas integrantes da rede necessitam para, 
assim, tornar a sua cadeia de valor mais eficiente e eficaz. Segundo os autores, existem três formas 
de integrar uma rede de valor internacional: (1) Investimento direto estrangeiro (IDE); (2) joint 
ventures; e, (3) global sourcing.  
Os autores identificam três tipos de vantagens de localização: 
a) Vantagens relacionadas com os custos: 
Aqui incluem-se os custos relacionados com o trabalho, transporte e comunicação, tributação 
e incentivos ao investimento. Neste contexto, as empresas tendem a localizar as operações em 
países onde podem adquirir serviços ou componentes a um preço low-cost e, assim, obter 
vantagens ao nível dos custos identificados. 
b) Capacidades únicas: 
Estas capacidades dizem respeito às oportunidades que o nível de especialização dos países em 
determinadas indústrias apresenta. Quer isto dizer que uma empresa estabelece as suas 
operações de acordo com as possibilidades que esse país proporciona em termos de acesso a 
know-how técnico.  
c) Características nacionais: 
As características dos consumidores de um país podem levar as empresas a desenvolver uma 
oferta diferenciada de acordo com os diferentes segmentos de mercado identificados. Por 
exemplo, um mesmo produto pode ter uma versão low-cost e outra premium, sendo que, para 
a produção da primeira, a empresa vai procurar países onde o possa fazer a um custo mais 
baixo.  
 
2.3. Principais blocos do comércio internacional 
2.3.1. G8 e G20 
O comércio internacional tem sido controlado pela existência de potências económicas 
organizada em fóruns, de entre os quais se destacam o G8 e o G20. 
 
Membros do G8 
Alemanha 
Canadá 






Tabela 7 - Países e Organizações Internacionais membros do G8 






Membros do G20 








Coreia do Sul 











Tabela 8 - Países e Organizações Internacionais membros do G20 
Fonte: Adaptado de Silva et. al (2013, p. 39 e 42) 
 




Espanha (convite permanente) 
Etiópia 
República do Benin 
Tabela 9 - Países e Organizações Internacionais convidados do G20 
Fonte: Adaptado de Silva et. al (2013, p. 39 e 42) 
 
Ambos os grupos são resultado da crescente necessidade de debater os assuntos críticos da 
estabilidade económica global, políticas nacionais e cooperação com instituições económico-
financeiras internacionais.  
Inicialmente composto por 6 países - Alemanha, Estados Unidos da América, França, Grã-Bretanha, 
Itália e Japão – aos quais mais tarde se juntou o Canadá, em 1976 e a Rússia, em 1997 – o G8 marca 
a concretização da primeira tentativa de reunião formal de países e organizações internacionais 
com um objetivo económico comum. Desde 2008, este grupo tem sido continuamente alargado, 
 29 
 
assumindo-se agora como o G20. O G20 surge na sequência do crescimento económico de países 
como a Argentina, Austrália, Brasil e China. Atualmente é formado pela África do Sul, Alemanha, 
Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Coreia do Sul, Estados Unidos da 
América, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, Reino Unido, Rússia, Turquia e União 
Europeia. 
 
2.3.2. União Europeia (UE) 
A UE constitui um esforço de cooperação económica entre os atuais 28 Estados-Membros, dos 
quais 19 adotaram a moeda única, o Euro.  
 




Bulgária (Lev búlgaro) 
Croácia (Kuna croata) 
Chipre 2008 















Países Baixos 1999 
Polónia (Złoty) 
Portugal 1999 
República Checa (Coroa checa) 
Roménia (Leo romeno) 
Suécia (Coroa sueca) 
Reino Unido (Libra esterlina) 




Ao nível do comércio internacional, as vantagens desta União Monetária revelam-se 
essencialmente através da livre circulação de bens e pessoas. Para além disso, a existência de uma 
moeda única permite a realização de compras online em websites estabelecidos noutros países da 
UE sem necessidade de câmbio – o que propicia a venda ao exterior (Silva et. al, 2013). 
 
2.3.3. North American Free Trade Agreement (NAFTA) 
A NAFTA (do inglês, North American Free Trade Agreement) é o Tratado Norte-Americano de Livre 
Comércio, fundado em 1994 (North American Free Trade Agreement, 1990), que corresponde a 
uma zona de comércio livre que abrange os Estados Unidos da América, Canadá e México, segundo 
o qual as trocas de mercadorias entre os três países se realizam com custo reduzido. 
Segundo o artigo 102o (North American Free Trade Agreement, 1990), este acordo prevê: 
‐ A eliminação das barreiras alfandegárias e promoção da livre circulação de bens e serviços entre 
os países-membros; 
‐ A promoção de condições competitivas justas dentro dos limites da área de livre comércio; 
‐ O incremento das oportunidades de investimento dos países-membros; 
‐ A proteção dos direitos de propriedade intelectual no território dos países-membros; 
‐ A criação de procedimentos de apoio à execução e gestão conjunta do tratado e resolução de 
disputas; 
‐ O estabelecimento de uma estrutura de cooperação trilateral, regional e multilateral orientada 
para a expansão da abrangência e benefícios do acordo. 
 
2.3.4. Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 
O Mercado Comum do Sul, ou Mercosul, data de 1991 com a assinatura do Tratado de Assunção. 
Inicialmente formado pela Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai, aos quais mais tarde se associaram 
a Bolívia, o Chile e a Venezuela, o Mercosul é um bloco económico dedicado à persecução da 
integração internacional controlada, cujas ambições de expansão dos mercados-membros se 
constroem sobre o reconhecimento de uma dinâmica comercial globalizada, pautada por um 
cenário competitivo mais intenso (Vieira e Carvalho, 1997). 
 
2.3.5. Organização Mundial do Comércio Internacional (OMC) 
Fundada em 1995, o objetivo último da OMC passa por promover a abertura do comércio com base 
na fomentação das negociações entre os governos, nomeadamente ao nível do Acordo Geral sobre 
as Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT – do inglês, General Agreement on Tariffs and Trade). 
Portugal juntou-se em 1995 à OMC que conta, atualmente, com 162 membros (World Trade 
Organization, 2015). 
Segundo Silva et. al (2013), a OMC tem como principais atribuições: 
‐ Fomentar a formulação e aplicação de normas anti-dumping4; 
‐ Administrar os acordos comerciais; 
                                                          
4 Prática comercial segundo a qual uma ou mais empresas de um país vendem os seus produtos ou serviços a preços consideravelmente 
abaixo do valor comercial atribuído e praticado no mercado doméstico. Com isto, pretende-se prejudicar a concorrência, passando a 
dominar o mercado e controlar a fixação de preços para, assim, ganhar quotas de mercado. O dumping é legal sob as regras da OMC, a 
menos que o seu efeito seja prejudicial sobre os produtores do país importador. Nesse caso, as normas propostas pela OMC preveem a 
imposição de direitos anti-dumping iguais à diferença entre o preço no mercado doméstico do exportador e preço FOB ("free on board" 
= livre a bordo) do importador. 
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‐ Constituir um fórum para as negociações comerciais; 
‐ Orientar as disputas comerciais; 
‐ Fazer o acompanhamento das políticas comerciais nacionais; 
‐ Proporcionar assistência técnica e formação aos países em desenvolvimento;  
‐ Cooperar com as demais organizações internacionais. 
Note-se que a OMC não atua de forma autónoma, ficando o processo de tomada de decisão 
relativamente à política comercial a adotar a cargo dos governos dos países intervenientes 
 
2.4. Motivações para a internacionalização 
O contexto doméstico e a localização da empresa são importantes fatores a ter em conta aquando 
da formulação estratégica do processo de internacionalização.  
É preciso ponderar os prós e os contras no sentido de verificar se existe de facto um balanço positivo 
entre os benefícios proporcionados pela internacionalização – tais como a redução dos custos 
logísticos e o fácil acesso a recursos – e os obstáculos a enfrentar – tais como o acesso a informação 
essencial para a redução da incerteza e o risco. Também as características da empresa – desde as 
suas necessidades intrínsecas aos objetivos e metas traçados – despoletam o desenvolvimento de 
motivações únicas.  
Wiedersheim-Paul, Olson e Welch (1978) selecionaram quatro fatores que são, na opinião dos 
autores, fundamentais para potenciar atividades de pré-exportação: (1) metas da empresa; (2) linha 
de produtos; (3) história da empresa; e, (4) desenvolvimento extrarregional. Aqui, importa ressalvar 
a extrema importância dos objetivos na medida em que numa fase de posterior, de alguma 
estabilidade, estes poderão ser convertidos em métricas passíveis de auxiliar a mensuração dos 
resultados alcançados e, assim, refletir acerca do sucesso do processo. 
Já segundo Michael Hitt (2002), a principal razão pela qual uma empresa decide implementar uma 
estratégia internacional (e não uma estratégia focalizada no mercado doméstico) passa por tirar 
proveito das oportunidades que os mercados internacionais proporcionam. 
No seguimento deste pressuposto, torna-se pertinente relembrar o contributo de Vernon (1966) 
que sugere que as empresas avançam para mercados internacionais quando descobrem uma 
inovação no mercado doméstico – tal como uma economia avançada – que leva a um 
desenvolvimento da procura noutros países.  
Hitt (2002) refere ainda aquele que é, para si, o segundo grande conjunto de motivos tradicionais 
que leva as empresas a internacionalizar: por um lado, garantir os recursos – tais como matéria-
prima ou fornecedores – necessários na indústria, por outro, aceder a fatores de produção – como 
a especialização – de baixo custo. Adiante proceder-se-á à enumeração e definição daquelas que 
são, na opinião de Hitt (2002) as motivações emergentes para a globalização: 
a) Expansão do mercado: 
Para expandir o mercado, as empresas podem ampliar os seus mercados potenciais movendo-
se para mercados internacionais. A expansão para mercados internacionais resulta da pressão 
por uma maior integração global das operações motivada por uma procura globalizada de 
produtos, fortemente sustentada na similaridade dos estilos de vida dos países desenvolvidos.  
b) Retorno sobre o investimento: 
Mercados de grandes dimensões propiciam um retorno mais rápido e eficaz sobre os 
investimentos significativos. Por isso, empresas ativamente empenhadas em investigação e 
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desenvolvimento (I&D) tendem a internacionalizar-se por intermédio da seleção de grandes 
mercados internacionais para a expansão da sua atividade. Note-se que os mercados de grande 
escala, tendem a evidenciar potencial de crescimento da procura favorável ao “escoamento” 
da capacidade de produção interna, no país de origem da empresa. 
c) Economias de escala e aprendizagem: 
As economias de escala são necessárias para a redução dos custos de produção. Posto isto, um 
dos grandes objetivos das empresas no processo de internacionalização é uma padronização 
da oferta e das operações transversal aos vários países onde atua de maneira a permitir uma 
melhor coordenação geral e desenvolver economias de escala. No decorrer do processo, as 
empresas interagem com outras empresas do mercado, adquirindo conhecimentos úteis e 
desenvolvendo novas competências. 
d) Vantagens da localização: 
A localização é um fator determinante da capacidade de responsividade da empresa. Isto é, 
escolhendo mercados internacionais com localizações estratégicas face à atividade atual da 
empresa, pretende-se dar uma resposta rápida em caso de necessidade de reparação dos 
produtos e criar uma maior proximidade e rapidez no atendimento ao cliente. 
 
Já Viana e Hortinha (2005), enquadram as motivações para a internacionalização em três grupos:  
a) Oportunidades estratégicas: 
Dizem respeito à imagem do país de origem da empresa, à facilidade de acesso aos mercados 
externos em termos geográficos e culturais, às oportunidades de aquisição e emergência de 
novos mercados e aos incentivos governamentais. 
b) Vontade de crescimento: 
A vontade de crescimento contempla a imagem de marca, os serviços não móveis, a 
performance dos parceiros locais e a diversificação do risco. 
c) Polinómio mercados-clientes-concorrentes-custos-negócio: 
Aqui inserem-se os mercados externos menos exigentes, o acompanhamento dos clientes, o 
enfraquecimento da concorrência, a gestão do excesso de capacidade produtiva ou 
necessidade de redução das vendas destinadas ao consumo interno, as economias de escala, a 
descentralização da produção e os custos associados à própria natureza do negócio.  
No seguimento deste enquadramento, os autores elencam seis razões para que muitas empresas 
sem tradição no mercado internacional procurem mercados externos: (1) aumento da faturação; 
(2) sinergias em termos de estruturas de custos - economias de escala; (3) redução do risco de 
negócio através da diversificação de mercados; (4) colaboração com empresas e instituições 
estatais; (5) domínio dos mercados, no sentido de alavancar a imagem da empresa - ainda que esta 
possa não ser uma estratégia financeiramente vantajosa; e, (6) domínio das vantagens absolutas 
em termos de recursos. 
De uma forma geral, apesar de existirem diversas propostas quanto às motivações para a 
internacionalização, estas convergem em dois pontos: em primeiro lugar, a internacionalização é 
função de fatores internos e externos à empresa e, em segundo lugar, as motivações subjacentes 




Johnson, Scholes e Whittington (2008) falam antes em fatores de decisão condicionantes da 
formulação estratégica e oferecem uma perspetiva particularmente voltada para a dinâmica b2b 
começando por mencionar a diminuição das barreiras às trocas internacionais como uma das 
muitas as forças que impelem, cada vez mais, as empresas para a internacionalização. Ao mesmo 
tempo, fazem uma chamada de atenção para o impacto que a melhoria da regulamentação 
internacional teve na mitigação do risco inerente às trocas internacionais, bem como para os 
facilitismos introduzidos pela internet que possibilitam uma maior e melhor difusão de ideias por 
todo o mundo. Por outro lado, os autores ressalvam a importância da consolidação das potências 
económicas emergentes – tais como os BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) – que geram novas 
oportunidades de comércio internacional. 
Porém, apesar de estarmos perante um cenário aparentemente propício à implementação de uma 
estratégia de internacionalização, os autores defendem que este deve ser um passo ponderado, 
sustentado uma análise de mercado atenta que permita um diagnóstico inequívoco das 
necessidades dos mercados externos e, acima de tudo, do papel que a empresa pode desempenhar 
para responder de forma eficaz e eficiente a essas necessidades. 
Posto isto, George Yip (citado em Johnson, Scholes e Whittington, 2008 p.297) propõe um 
enquadramento das motivações inerentes a uma estratégia de internacionalização organizado em 
quatro blocos: (1) fatores relacionados mercado; (2) fatores relacionados com os custos; (3) fatores 
relacionados com a concorrência; e, (4) fatores governamentais. 
 
 
Figura 4 – Fatores de decisão 







a) Fatores relacionados com o mercado: 
De acordo com Johnson, Scholes e Whittington (2008), a standardização dos mercados é um 
elemento crítico facilitador da internacionalização. Seguindo esta linha de raciocínio, esta 
tipologia de fatores divide-se em três pressupostos: (1) existência de clientes b2b com gostos e 
necessidades similares; (2) existência de clientes b2b globais cujas necessidades os levam a 
procurar fornecedores capazes de dar uma resposta standardizada transversal a todos os 
pontos do mundo onde desenvolve a sua atividade; e, (3) adoção de um marketing transferível 
que promova a globalização do mercado, incitando a comercialização de um produto sob uma 
mesma designação - ou muito similar - em todo o mundo. 
b) Fatores relacionados com os custos: 
Os autores justificam a inclusão dos custos nos fatores condicionantes da internacionalização 
defendendo que os custos podem ser reduzidos através da ampliação da atividade da empresa 
a mercados internacionais. Assim, esta tipologia de fatores é então composta por três 
argumentos: (1) economias de escala, proporcionadas pela existência de um volume de 
produção e/ou aquisição de matéria-prima superior à capacidade de absorção do mercado 
doméstico, que tornam a empresa proporcionalmente mais internacional comparativamente 
com empresas de maior dimensão; (2) diferenças específicas dos países, tais como mão-de-
obra mais barata ou competências técnicas mais desenvolvidas, que auxiliam a decisão 
estratégica da localização das operações – neste caso, de produção e desenvolvimento, 
respetivamente; (3) desenvolvimento de uma cadeia de logística favorável, que se traduz na 
otimização dos custos de transporte dos produtos entre países relativamente ao seu valor final 
– obviamente, a logística será mais favorável em produtos de pequenas dimensões que ocupem 
menos espaço e possam ser transportados em maior número de uma só vez. 
c) Fatores governamentais: 
Este tipo de incentivos tanto pode facilitar como condicionar a estratégia de 
internacionalização. Para melhor compreendermos esta questão, os autores elencam oito 
fatores políticos passíveis de interferir com a atividade internacional da empresa: (1) barreiras 
aduaneiras; (2) standards técnicos; (3) subsídios a empresas locais; (4) restrições de 
propriedade; (5) requisitos de conteúdo locais; (6) controlo sobre a transferência de tecnologia; 
(7) regimes de propriedade intelectual (patentes); e, (8) controlo dos fluxos capitais. Segundo 
os autores, dificilmente um país permitirá uma total abertura económica dos seus mercados -  
abertura essa que varia de indústria para indústria, consoante a sensibilidade destas à 
concorrência. 
d) Fatores relacionados com a concorrência: 
Aqui os autores propõe uma estratégia de integração globalizada da empresa em detrimento 
de uma estratégia de internacionalização simples, nomeando dois incentivos essenciais: (1) a 
relação de interdependência entre os países, que gera uma pressão acrescida sobre a 
necessidade de coordenação das operações a um nível global, considerando o local de 
produção, a localização efetiva da empresa e os mercados-alvo, bem como as variações 
existentes no mesmo – tais como o surgimento ou desaparecimento de economias de escala, 
que interferem com a produção e comercialização dos bens; (2) existência de concorrentes 
globais, que utilizam os lucros gerados num mercado para compensar ou financiar as suas 
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atividades num outro, o que aumenta exponencialmente a necessidade de adotar uma 
estratégia globalizada onde as atividades da empresa nos diferentes mercados estejam 
interligadas. 
A perspetiva proposta por Johnson, Scholes e Whittington (2008) surge mais numa ótica de 
introspeção, incentivando as empresas a fazer o exercício mental de aferir até que ponto a 
estratégia de internacionalização é, não só pertinente, mas também realista. Segundo os autores, 
o enquadramento acima ilustrado reforça a volatilidade do potencial de internacionalização das 
indústrias, na medida em que essa estratégia esta sujeita a um quadro alargado de fatores passíveis 
de fomentar ou inibir o seu sucesso. 
 
No caso particular da exportação que, conforme teremos oportunidade de constatar adiante, será 
o foco do presente estudo, a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal - AICEP 
(2017b) fala em 15 grandes motivos para exportar. São eles: (1) aumentar o volume de vendas; (2) 
melhorar a quota de mercado; (3) utilizar o excesso de capacidade de produção; (4) compensar 
flutuações sazonais nas vendas em Portugal; (5) reduzir custos médios unitários de produção; (6) 
aumentar a faturação para absorver despesas de I&D; (7) alargar o ciclo de vida de produtos 
existentes; (8) reduzir riscos gerais diversificando mercados; (9) aprender técnicas, métodos e 
processos avançados utilizados noutros mercados; (10) acompanhar concorrentes nacionais em 
expansão para outros mercados; (11) contribuir para a expansão da empresa; (12) aumentar a 
rendibilidade do investimento; (13) explorar vantagens competitivas detidas pela empresa; (14) 
adquirir conhecimentos sobre a concorrência internacional; e, (15) aproveitar oportunidades para 
licenças ou joint-ventures contratuais externas. 
Considerando que estamos aqui a analisar a prestação de empresas portuguesas no processo de 
exportação, para efeitos do presente estudo utilizaremos a listagem fornecida pelo AICEP (2017b), 
na medida em que se trata de uma entidade governamental voltada para o desenvolvimento de 
políticas estruturantes e de apoio à internacionalização particularmente orientadas para o casao 
nacional. 
 
2.5. Estratégias internacionais 
Segundo Silva et. al (2013), os negócios internacionais são condicionados por fatores do ambiente 
externo, nomeadamente: (1) fatores políticos e sociais, que dizem respeito às práticas políticas e 
legais, às questões culturais, às forças económica e às influências geográficas; e, (2) fatores 
competitivos, que incluem o número e qualidade das vantagens competitivas face à concorrência 
e os diferenciais concorrenciais entre os países. Com base no reconhecimento dos supracitados 
fatores e partindo do princípio que as empresas têm efetivamente capacidade de alcançar fontes 
de vantagem competitiva internacional, as empresas devem decidir quais as estratégias indicadas 
para alcançar os mercados-alvo (Johnson, Scholes e Whittington, 2008). 
Para Hitt (2002), uma estratégia internacional pode ser de dois tipos: (1) estratégia de nível de 
unidade de negócios; ou, (2) estratégia de nível corporativo. Segundo o autor, para criar valor, as 
empresas devem implementar uma estratégia de cada tipo, sendo que em ambas as tipologias, 
para criar vantagem competitiva, as empresas devem realizar uma competência essencial baseada 
em recursos e capacidades difíceis de imitar 
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Johnson, Scholes e Whittington (2008) vêm complementar esta perspetiva propondo uma terceira 
configuração estratégica sustentada no dilema global-local. 
 
2.5.1. Estratégia de nível de unidade de negócio 
As estratégias de nível de negócio visam diferenciar a posição concorrencial da empresa 
relativamente à dos seus rivais. Para se posicionar, a empresa tem de escolher entre diferenciar 
processos ou diferenciar atividades. 
Segundo Hitt (2002) ao nível da unidade de negócio a empresa pode criar vantagem competitiva a 
partir de cinco estratégias genéricas: (1) baixo custo; (2) diferenciação; (3) baixo custo focalizado; 
(4) diferenciação focalizada; e, (5) liderança pelo custo/diferenciação.  
 
 
Figura 5 – Estratégias de nível de unidade de negócio 
Fonte: Adaptado de Michael Hitt (2002, p.154) 
 
Antes de avançar para a explanação de cada uma das estratégias importa ressalvar que, no caso 
particular das estratégias internacionais de nível de unidade de negócio, o país de origem da 
operação é a fonte de vantagem competitiva mais importante, na medida em que são os recursos 
e capacidades aí estabelecidos que, frequentemente, permitem que a empresa persiga a estratégia 
em mercados localizados noutros países (Hitt, 2002). Para o efeito, as empresas devem fazer uso 
do Modelo do Diamante de Porter (1990) – já abordado no presente capítulo. 
 
Segundo Hitt (2002), as estratégias acima enunciadas organizam-se então em três grupos: 
a) Estratégias internacionais de liderança pelo custo: 
De acordo com o autor, uma estratégia de liderança pelo custo tem maior probabilidade de se 
desenvolver num país com uma grande procura. Geralmente, as operações tendem a estar 
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localizadas no país de origem – particularmente aquelas de elevado valor agregado – sendo os 
produtos depois exportados. Aqui, o principal objetivo é a obtenção de economias de escala. 
Para o efeito, esta estratégia implica o recurso a um conjunto de ações - tais como a 
padronização da oferta - destinado a produzir ou distribuir pelos mercados produtos ou 
serviços de qualidade aceitável, ao mais baixo custo da indústria.  
Em termos práticos, esta é uma estratégia que exige fortes medidas de eficiência operacional, 
nomeadamente ao nível da procura de economias de escala, controlo rigoroso de custos diretos 
e indiretos, minimização dos custos comerciais, I&D e pós-venda, eficiência dos ativos de 
produção, controlo dos serviços externos e simplificação dos processos produtivos. 
Posto isto, importa acrescentar que a obtenção de vantagem de custo sustenta-se na 
identificação e controlo dos drivers de custo, como economias de escala, ritmo de produção, 
tecnologia de processo ou política salarial e na reconfiguração - se necessário - da cadeia de 
valor, a partir da alteração do processo de produção, integração a montante ou a jusante, 
mudança de posicionamento em relação a fornecedores e/ou compradores, entre outros. 
b) Estratégias internacionais de diferenciação: 
Na opinião do autor esta é uma estratégia particularmente orientada para empresas 
provenientes de um país dotado de fatores avançados e especializados. É, na sua génese, uma 
estratégia sustentada num conjunto de ações destinado a produzir ou distribuir produtos ou 
serviços não padronizados, a um custo aceitável, que os clientes percebam serem diferentes 
dos da concorrência - e que essas diferenças lhes sejam importantes. Para o efeito, as empresas 
atuam no sentido de criar valor proporcionado por características e atributos únicos. Para além 
disso, cabe a uma empresa dedicada a uma estratégia de diferenciação fazer uma gestão 
eficiente dos preços premium, garantir uma elevada qualidade ao cliente – tanto ao nível da 
oferta propriamente dita como dos serviços associados –, trabalhar as noções de prestígio e 
exclusividade associados à marca e inovar de forma rápida. Para além disso, o desenvolvimento 
de novos sistemas e processos, a formatação de perceções – através, por exemplo, da 
publicidade –, o enfoque na qualidade, o desenvolvimento de competência em I&D e a 
otimização dos inputs humanos - através de uma baixa rotação de pessoal e elevada motivação 
- são algumas das principais formas de criar uma estratégia de diferenciação eficiente. 
Segundo o autor, as empresas podem diferenciar os seus produtos através de características 
físicas ou numa perspetiva psicológica, segundo a qual diferenciam os produtos na mente do 
consumidor. Assim, a sua vantagem reside no facto de, perante uma quebra na procura de um 
produto num determinado país, as empresas com capacidade efetiva ao nível da diferenciação, 
poderem adaptar a sua oferta e explorar mercados internacionais. Por norma, numa estratégia 
de diferenciação bem-sucedida, o preço pode exceder (dentro de limites) o que os clientes-alvo 
estão dispostos a pagar, na medida em que estes priorizam as características diferenciadoras 
do produto em detrimento de um preço baixo. 
c) Estratégias internacionais de Focalização: 
Aqui inserem-se as dimensões estratégicas de focalização pelo custo e diferenciação focalizada 
na medida em que traduzem, o comportamento das empresas que procuram estabelecer 
relações com fornecedores numa perspetiva de liderança de custos ao mesmo tempo que 
mantêm uma elevada qualidade. 
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Toda a estratégia de focalização deve distinguir-se da norma concorrencial através de critérios 
estreitos de segmentação dos clientes-alvo. Para isso, a empresa deverá isolar um grupo 
específico de clientes e/ou um segmento único de produto, ao mesmo tempo que se concentra 
numa área geográfica para, assim, encontrar e servir um nicho específico. 
Neste ponto, o autor enumera uma série de fatores favoráveis às estratégias focalizadas: (1) 
grandes empresas subestimam os nichos; (2) a empresa pode não dispor de recursos para 
concorrer em mercados mais alargados; (3) a empresa pode estar apta a servir um segmento 
estreito de mercado de modo mais eficaz do que os concorrentes de grande dimensão; e, (4) a 
focalização permite à empresa concentrar recursos em certas atividades da cadeia de valor por 
forma a construir uma vantagem competitiva. 
Não obstante as estratégias focalizadas implicam alguns riscos, de entre os quais se destacam 
os seguintes: (1) a empresa pode ser ultrapassada em “enfoque” pela concorrência; (2) um 
concorrente de grande dimensão pode ficar interessado no nicho de mercado da empresa; e, 
(3) as preferências dos mercados de nicho podem aproximar-se das dos segmentos de massa. 
d) Estratégia internacional de focalização pelo custo / diferenciação integrada: 
Em primeiro lugar, será pertinente mencionar que esta estratégia ganhou popularidade com o 
surgimento de sistemas de manufatura flexível, melhoradas redes de informação dentro da 
empresa - e entre empresas - bem como pela adoção de sistemas de gestão da qualidade total. 
Isso, associado à crescente diversidade de mercados internacionais, levou a que esta fosse uma 
opção estratégica particularmente pertinente para as empresas que desejam competir em 
mercados globais. Porém, devido à multiplicidade de fatores que compõem a estratégia, esta 
implica uma gestão altamente sofisticada e exigente.  
Segundo o autor, a empresa que tiver sucesso numa estratégia que integre a liderança pelo 
custo e a diferenciação ficará bem colocada para se adaptar rapidamente às mudanças dos 
mercados. Por outro lado, terá uma maior capacidade de apreender mais rapidamente novas 
competências e tecnologias, bem como alavancar as suas competências nucleares no combate 
concorrencial. Por tudo isto, as empresas bem-sucedidas na prossecução desta estratégia 
obtêm, por norma, resultados acima da média. 
Numa estratégia internacional de focalização pelo custo / diferenciação focalizada, as empresas 
oferecem dois tipos de valor aos clientes: (1) algumas características diferenciadoras – mas 
menos do que uma empresa diferenciadora; e, (2) um preço relativamente baixo – mas não tão 
baixo quanto aquele praticado pelo líder de custo. 
Apesar dos benefícios gerados, esta estratégia comporta dois grandes riscos: por um lado, 
implica, frequentemente, compromissos difíceis sustentados no facto de não pressupor nem o 
mais baixo custo nem a lógica mais diferenciadora; por outro, a empresa pode ficar indecisa 
sobre a aposta futura a seguir – custo ou diferenciação. 
 
2.5.2. Estratégia de nível corporativo 
A estratégia corporativa é o que faz o conjunto ser mais valioso do que a soma das unidades de 
negócio. Assim, segundo Hitt (2002) a nível corporativo as empresas podem formular três tipos de 






Figura 6 – Estratégias de nível corporativo 
Fonte: Adaptado de Michael Hitt (2002, p.332) 
 
a) Estratégia multidoméstica: 
Segundo o autor, no âmbito de uma estratégia multidoméstica, considera-se que os mercados 
são diferentes por países ou por regiões e a atenção concentra-se na concorrência em cada um 
deles. Quer isto dizer que aqui se reconhece que as necessidades e desejos do consumidor, as 
condições da indústria, as estruturas política e judicial e as normas sociais variam de país para 
país. Por este motivo, as decisões estratégicas e operacionais são descentralizadas para as 
unidades de negócios em cada um dos países – que são independentes entre si – e a oferta é 
adaptada aos mercados locais. Pela sua proximidade ao mercado e, consequentemente, às 
condições de procura que nele se verificam, espera-se que as empresas envolvidas neste tipo 
de estratégia sejam capazes de maximizar a sua resposta competitiva às mesmas. 
Note-se que, pelas diferenças entre os mercados e, desse modo, diferentes estratégias 
adotadas pelas unidades locais, esta estratégia acarreta mais incertezas para a empresa. Para 
além disso, não permite economias de escala, tornando-se mais custosa. 
b) Estratégia global. 
De acordo com o autor, ao contrário do que acontece numa estratégia multidoméstica, numa 
estratégia do tipo global os produtos são padronizados nos vários mercados, estando as 
decisões ao nível das estratégias de negócio centralizadas na “casa-mãe” – o que leva a que as 
unidades estratégicas de negócio sejam assumidamente interdependentes. Esta estratégia 
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enfatiza economias de escala e proporciona maiores oportunidades no que diz respeito à 
utilização da inovação desenvolvida ao nível corporativo ou noutros mercados de um país. Por 
outro lado, requer uma partilha de recursos e coordenação das estratégias e decisões 
operacionais entre os vários países - o que torna ainda mais difícil a gestão.  
c) Estratégia transnacional: 
Para Hitt (2002), a estratégia transnacional procura obter simultaneamente uma eficiência 
global e uma resposta ao mercado local. Nas suas palavras, “a estratégia transnacional exige 
que os gestores pensem globalmente, mas ajam localmente.” (Hitt, 2002 p. 234). 
Esta é, no entanto, uma estratégia complexa e difícil de atingir devido à simultaneidade das 
exigências proporcionadas pelo forte controlo e coordenação centrais - para alcançar mais 
eficiência - e da descentralização necessária à capacidade de resposta ao mercado local. No 
sentido de contrariar estas barreiras e obter vantagem competitiva a empresa deve procurar a 
aprendizagem organizacional. 
Aqui importa fazer uma ressalva: quando implementada de forma adequada, a estratégia 
transnacional tende a conduzir a empresa a um desempenho superior, comparativamente com 
as restantes duas estratégias isoladas. 
Terminemos com duas breves considerações: em primeiro lugar, o tipo de estratégia corporativa 
escolhida terá um impacto na seleção e implementação das estratégias de negócio; em segundo, 
certas estratégias globais deixam alguma liberdade às suas subsidiárias nacionais para escolher as 
suas próprias estratégias; outras, determinam as estratégias de negócio das suas subsidiárias, 
coordenando e partilhando os recursos entre unidades de negócio. 
 
2.5.3. Dilema global-local 
Os gostos e necessidades dos consumidores em relação a alguns produtos são relativamente 
homogéneos, enquanto que outros requerem uma reconfiguração que aproxime a oferta do 
consumidor. É neste ponto que, segundo Johnson, Scholes e Whittington (2008), surge o dilema 
global-local que coloca aos gestores uma importante questão: deve o produto ser padronizado ou 
adaptado para corresponder aos requisitos específicos dos mercados externos? Esta decisão ditará 
a centralização ou descentralização das operações, bem como a coordenação destas entre si. Posto 
isto, existem quatro tipos de estratégias internacionais baseadas na configuração e coordenação 
internacional das várias atividades levadas a cabo pela empresa: (1) global; (2) multidoméstica; (3) 
exportação complexa; e, (4) exportação simples. Por configuração entenda-se a concentração ou 






Figura 7 – Estratégias com base na coordenação internacional das atividades 
Fonte: Adaptado de Michael E. Porter (1990) citado em Johnson, Scholes e Whittington (2008, p.305) 
 
a) Global: 
De acordo com os autores, esta é, das quatro, a estratégia mais matura, pautada por atividades 
altamente coordenadas dispersas por todo o mundo. Tirando partido das redes de valor 
internacionais, a localização geográfica é escolhida de acordo com as vantagens locais 
específicas para cada atividade, levando a que o desenvolvimento do produto, produção, 
marketing e sede funcionem em diferentes países. 
b) Multidoméstica: 
Esta estratégia evidencia um baixo nível de coordenação internacional envolvendo, ainda 
assim, uma dispersão das várias atividades – tais como a produção e desenvolvimento do 
produto – por diversos países. Aqui, em vez de exportar, os produtos são produzidos no 
mercado local, priorizando as necessidades do mesmo e criando-se então uma situação de 
múltiplos “mercados domésticos” – multidoméstica. Esta estratégia é particularmente 
pertinente em mercados onde existam poucas economias de escala, permitindo uma maior 
diversificação do portefólio da empresa. 
c) Exportação complexa: 
No âmbito desta estratégia a maioria das atividades concentra-se num mesmo país, 
sustentando-se num marketing mais coordenado. De acordo com Johnson, Scholes e 
Whittington (2008), esta estratégia é particularmente utilizada por empresas provenientes de 
economias emergentes, na medida em que lhes permite tirar partido das vantagens obtidas no 
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mercado doméstico ao mesmo tempo que procuram novas vantagens que lhes permitam 
consolidar a marca, participando em redes internacionais cuja estrutura organizacional esteja 
já numa fase de maturidade mais avançada. Os autores chamam a atenção para o facto de as 
necessidades de coordenação serem significativamente mais complexas do que, conforme 
teremos oportunidade de ver adiante, na exportação simples.  
d) Exportação simples: 
Esta atividade prevê a concentração das atividades – especialmente aquelas ligada à produção 
– num único país, normalmente, o de origem da empresa. Por outro lado, o marketing tende a 
ser parcamente coordenado, sendo que as atividades de pricing, embalagem, distribuição e 
branding tendem a ficar ao cargo de agentes independentes nos diferentes mercados. Segundo 
os autores, esta estratégia é mais comum em empresas com fortes vantagens competitivas 
locais - analisadas pelo modelo do Diamante de Porter, 1990 - mas que carecem de 
competências de gestão necessárias à coordenação do marketing a nível internacional ou cujas 
atividades de coordenação do marketing acrescentariam pouco valor. 
 
Johnson, Scholes e Whittington (2008), fazem uma ressalva: algumas empresas podem oscilar entre 
as diferentes estratégias, na medida em que as suas escolhas são função dos fatores que 
condicionam a estratégia de internacionalização acima elencados. 
 
2.6. Seleção dos mercados 
Escolhida a estratégia internacional com base nas fontes de vantagem competitiva, importa 
selecionar os mercados nos quais se pretende atuar. Aqui, Johnson, Scholes e Whittington (2008) 
relembram que nem todos os mercados são igualmente atrativos, pelo que é necessário selecionar 
as ferramentas de análise corretas para a sustentação dessa decisão. Para o efeito, deve analisar-
se a questão segundo dois prismas: por um lado, (1) as características do mercado, por outro, (2) a 
natureza da concorrência.  
 
2.6.1. Características do mercado 
a) Análise PESTEL: 
No âmbito particular das características intrínsecas dos mercados internacionais, Johnson, 
Scholes e Whittington (2008) destacam quatro dos elementos que compõem a análise PESTEL, 
que consideram ser particularmente pertinentes na comparação dos países: 
a1) Análise Política: 
A envolvente política varia de acordo com o país e sofre mudanças constantes. Aqui, os 
autores destacam o papel dos governos, que podem criar oportunidades para as empresas, 
proporcionando subsídios que atraiam o investimento de empresas estrangeiras nos 
mercados locais. Não obstante, do ponto de vista das empresas que procuram mercados 
para alargar as suas atividades, é importante fazer uma correta análise das circunstâncias 
concretas de maneira a aferir os riscos políticos inerentes à entrada nesse país. 
a2) Análise Económica: 
Neste ponto, que se foca na análise do risco cambial, os fatores de cruciais são o PIB e a 
renda disponível, pretende-se estimar o tamanho potencial do mercado. Por outro lado, 
insere-se aqui a análise da estabilidade da moeda, que afeta diretamente o fluxo de 
 43 
 
rendimentos. Aqui os autores relembram que economias de crescimento rápido são mais 
propícias à criação de oportunidades para as empresas. 
a3) Análise Social: 
Claramente, a componente social desempenha um papel fundamental nas oportunidades 
do mercado. Isto é, importa compreender as competências da camada trabalhadora, bem 
como a dimensão e distribuição geográfica no sentido de compreender se se trata de um 
país com potencial para fornecer colaboradores capacitados e com segmentos de mercado 
pertinentes para o negócio da empresa. Também a vertente cultural tem lugar neste ponto, 
na medida em que permite identificar as necessidades e os gostos dos consumidores. 
a4) Análise legal: 
O enquadramento legal de cada país determina a capacidade das empresas em firmar 
contratos, proteger a propriedade intelectual, evitar corrupção e até garantir a segurança 
dos colaboradores. 
A análise PESTEL costuma ser utilizada como ferramenta para classificar os países em termos 
de riscos e oportunidades. Não obstante, há ainda um outro importante critério a considerar 
na seleção de mercados: a compatibilidade entre o país-alvo e o país de origem da empresa. 
Essa compatibilidade é medida com base na distância entre os países. 
 
A distância não é, de todo, um conceito unidimensional, sendo sim formado por uma 
multiplicidade de construtos. Posto isto, surge a necessidade de integrar os vários conceitos em 
confronto aquando da análise comparativa dos países. É neste seguimento que Ghemawat 
(2001) propõe um modelo de análise da “distância” entre os países.  
b) Modelo CAGE 
O modelo CAGE (Ghemawat, 2001) considera quatro dimensões dos países: (1) distância 
cultural; (2) distância político-administrativa; (3) distância geográfica; e, (4) distância 
económica. Vejamos: 
b1) Distância cultural: 
A distância cultural diz respeito às diferenças linguísticas, religiosas e étnicas, bem como 
aquelas que se manifestam ao nível das normas sociais. De acordo com Johnson, Scholes e 
Whittington (2008), estas diferenças não se refletem apenas nos gostos dos consumidores, 
mas sim nas próprias abordagens de gestão das empresas. 
b2) Distância político-administrativa: 
Neste ponto consideram-se as diferenças entre países em termos de administração, 
sistemas políticos e legislação. As heranças coloniais funcionam aqui como um elo de 
ligação que tende a aproximar países com diferenças inclusivamente a nível linguístico. Por 
sua vez, as fraquezas institucionais – tais como a corrupção – podem contribuir para o 
afastamento de países inicialmente mais próximos. 
b3) Distância geográfica: 
Neste ponto não importa tanto a distância real, medida em quilómetros, entre os países, 
mas sim as especificidades geográficas que os caracterizam – tais como, o tamanho, o 
acesso à costa marítima e a qualidade das infraestruturas. Para ilustrar esta questão, 
Johnson, Scholes e Whittington (2008) referem que a qualidade, boa ou má, das 
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infraestruturas de transportes podem “encolher” ou “aumentar”, respetivamente, as 
distâncias físicas entre os países. 
b4) Distância económica: 
A distância económica diz respeito aos recursos naturais, humanos e financeiros, poder de 
compra e acesso a conhecimentos.  
Segundo Johnson, Scholes e Whittington (2008) não são apenas as empresas provenientes 
de países com economias em desenvolvimento que têm dificuldades em servir mercados 
de potências económica. Na verdade, também as multinacionais provenientes de países 
ricos, tendem a concentrar-se em mercados mais ricos, pela dificuldade que sentem em 
servir mercados cuja realidade económica difere significativamente da sua. 
Apesar de constituir um fundamento teórico extremamente útil no enquadramento da 
distância entre os países, o contributo de Ghemawat (2001) peca por não contemplar a 
operacionalização efetiva dos construtos acima elencados.  
 
2.6.2. Natureza da concorrência 
a) Cinco Forças de Porter 
Partindo da análise do mercado, proporcionada pelas ferramentas PESTEL e CAGE, importa 
aferir a intensidade competitiva do mercado. Para o efeito, Porter (1979) propõe um modelo 
baseado em cinco forças: (1) ameaça de novos entrantes; (2) poder de negociação dos 
fornecedores; (3) poder de negociação dos compradores; (4) ameaça de produtos substitutos; 
e, (5) o grau de rivalidade na indústria. 
 
 
Figura 8 – Cinco Forças de Porter 
Fonte: Adaptado de Michael E. Porter (1979) 
 
a1) Ameaça de Novos Entrantes: 
Existem várias formas de contornar a ameaça de novos entrantes, tais como barreiras à 
entrada, criação de economias de escala (que criam desvantagens de custo), necessidade 
de investimento de capital e custos de mobilidade. Por outro lado, também as necessidades 
de diferenciação do produto e a necessidade de acesso aos canais de distribuição poderão 
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constranger a decisão de entrada de novas empresas. Também as políticas governamentais 
e a possibilidade de retaliação poderão desencorajar a entrada de novos participantes. 
a2) Poder de Negociação dos Fornecedores: 
De acordo com o modelo de Porter (1979), um grupo fornecedor é poderoso sempre que 
está concentrado, sendo composto por um pequeno grupo de grandes empresas, ou 
quando o peso dos compradores no volume de negócios do fornecedor é baixo. Também o 
é quando o mercado não dispõe de produtos substitutos com qualidade satisfatória, bem 
como quando os produtos dos atuais fornecedores são críticos para a cadeia de valor dos 
compradores. Para além disso, o poder de negociação dos fornecedores pode ser ditado 
pela qualidade dos atuais fornecedores, que criam elevados custos de mudança ou pela 
existência de fornecedores que representam uma séria ameaça de integração a jusante. 
a3) Poder de Negociação dos Compradores: 
Os compradores, por sua vez, são poderosos sempre que adquirem uma parte significativa 
do output da indústria. Por outro lado, pode dizer-se que estão igualmente numa posição 
de poder quando representam uma parte significativa do volume de negócios do 
fornecedor ou em situações em que possam facilmente mudar de fornecedor. Finalmente, 
diz-se que um comprador tem poder de negociação efetivo quando os produtos são 
indiferenciados e os compradores representam uma ameaça de integração a montante. 
a4) Ameaça de Produtos Substitutos: 
De acordo com o modelo, diz-se que os produtos substitutos constituem uma ameaça 
sempre que os clientes têm baixos custos de mudança, o preço dos produtos substitutos é 
mais baixo ou quando a qualidade dos produtos substitutos é igual ou superior à dos atuais. 
a5) Grau de Rivalidade na Indústria: 
Finalmente, o grau de rivalidade na indústria é maior sempre que os concorrentes sejam 
numerosos e o mercado esteja bem distribuído e a indústria seja madura. A rivalidade na 
indústria aumenta também quando os custos fixos e de armazenagem ou as barreiras de 
saída são elevados ou quando o grau de diferenciação e os custos de mudança são baixos. 
 
Com base neste modelo, as empresas podem aferir a atratividade dos mercados e compreender 
de que forma este pode contribuir para o seu próprio crescimento e estabilidade. A partir daí, 
surge então uma outra ferramenta:  
b) Teoria dos jogos 
Depois de aferir a atratividade do mercado – através da análise PESTEL e dos modelos CAGE 
(Ghemawat, 2001) e das Cinco Forças de Porter (1979) – será pertinente estimar a 
probabilidade de reação dos atuais operadores do mercado. Para o efeito, Johnson, Scholes e 
Whittington (2008) sugerem o recurso à Teoria dos Jogos, uma ferramenta utilizada para 
compreender o comportamento económico, que analisa a interrelação dos movimentos 
competitivos dos concorrentes. 
A Teoria dos Jogos rege-se por dois princípios: (1) a racionalidade, que determina que os 
concorrentes atuam de forma racional na prossecução do benefício próprio; e, (2) a 
interdependência, segundo a qual um passo dado por um concorrente provoca uma reação 
doutro, levando a que as escolhas de um sejam dependentes das escolhas do outro. 
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Partindo deste pressuposto, pode dizer-se que existem dois cenários coadjuvantes do sucesso 
das estratégias competitivas: (1) os estrategas devem colocar-se na posição dos concorrentes, 
no sentido de estimar qual a sua “jogada” racional mais provável; e, (2) aquando da tomada de 
decisões estratégicas, considerar os resultados de possíveis movimentos dos concorrentes. 
Posto isto, os países passam a estar alinhados segundo três eixos: (1) atratividade do mercado; 
(2) reatividade do defensor; e, (3) capacidade de retaliação do defensor (clout).  
De acordo com Ian MacMillan, Alexander B. van Putten e Rita McGrath (2003), este terceiro, 
mede quem está em melhor posição para lançar, ou defender-se contra um movimento 
estratégico no mercado. A capacidade de retaliação do defensor pode ser determinada com 
base na análise das vendas relativas de uma empresa e seus concorrentes para, em seguida, 
proceder ao ajuste de fatores como o domínio da distribuição ou vantagens de tecnologia. Em 




Figura 9 – Teoria dos jogos 
Fonte: Adaptado de Ian MacMillan, Alexander B. van Putten e Rita McGrath (2003), citado em Johnson, 
Scholes e Whittington (2008, p.310) 
 
Analisando o esquema acima representado, onde o tamanho das bolhas indica a capacidade de 
retaliação relativa do defensor, verifica-se que: 
‐ Em termos de atratividade, o país mais atrativo para a empresa seria o A 
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‐ Em termos de reatividade, o defensor é altamente reativo nos países A e D;  
‐ Em termos de capacidade de retaliação do defensor (ilustrada pelo tamanho das bolhas), o 
defensor evidencia maior capacidade de lutar perante os países A, C, D e F. 
 
Baseando a decisão e entrada apenas na atratividade, o mercado selecionado seria então ao país 
A. No entanto, conforme se pode ver no quadro, esse seria igualmente o país onde o defensor seria 
mais reativo e teria uma maior capacidade de retaliar. Assim sendo, o país B mostra-se uma melhor 
opção relativamente ao país A. Olhando para os países C e D, verifica-se que são igualmente 
atrativos. No entanto, seria preferível optar pelo país C na medida em que a capacidade de 
retaliação do defensor é menor. Com a inclusão da reatividade e da capacidade de retaliação do 
defensor, aquele que seria o país com menor probabilidade de ser selecionado ganha relevo: o país 
E é o menos relevante em termos de atratividade, mas surge como segunda opção quando 
analisamos capacidade de retaliação do defensor (Johnson, Scholes e Whittington, 2008). 
Esta análise é particularmente relevante perante decisões estratégicas internacionais – tais como 
expansão da atividade da empresa a novos mercados – de dois concorrentes independentes. 
 
2.7. Modos de entrada 
2.7.1. Seleção do modo de entrada 
Os mercados externos são, em certos pontos, bastante divergentes dos mercados domésticos, pelo 
que requerem modos de operação e organização igualmente distintos (Johanson e Vahlne, 2003). 
Quer isto dizer que, tal como qualquer outra estratégia, também a internacionalização deve ser 
pensada e operacionalizada “à medida” da empresa. 
Root (1982, 1987, 1994, citado em Shama, 2000), propõe um modelo geral do processo de tomada 
de decisão relativamente à seleção do modo e estratégia de entrada, composto por três fatores: 
(1) fatores internos à empresa, como o produto ou atividade, o timing, a intensidade tecnológica e 
os recursos e respetiva alocação; (2) fatores do país-alvo, tais como a dimensão do mercado, a 
concorrência, os custos de produção, os consumidores e a mão-de-obra; e, (3) envolvente do país-
alvo, que inclui a estrutura económica, as políticas governamentais e regulamentação, as 
orientações políticas, a distância geográfica, a performance e os fatores socioculturais do país. 
O modo de entrada num mercado externo é um acordo institucional facilitador da entrada dos 
produtos, tecnologias, competências humanas e de gestão ou outros recursos (Gao, 2004).  
 
2.7.2. Modos de entrada 
As diferentes modalidades de entrada num mercado diferem em termos do grau de compromisso 
de recursos num mercado particular e do grau de envolvimento operacional que a empresa 
evidencia numa determinada localização (Johnson, Scholes e Whittington, 2008).  
Existem diversas propostas de diferentes autores relativamente aos modos de entrada. Leersnyder 
(1986) começa por propor uma organização das tipologias de entrada em dois grupos: (1) aquelas 
baseadas no grau de envolvimento nos mercados externos, diretamente associada ao nível de 
investimento e recursos utilizados; e, (2) aquelas baseadas no grau de controlo sobre as operações 





Tabela 11 – Grau de envolvimento e grau de controlo na internacionalização 
Fonte: Adaptado de Leersnyder (1986, p.98) 
 
Cateora e Graham (1996), por outro lado, sugerem uma classificação de cinco tipos: (1) 
exportação/importação; (2) licenciamento; (3) joint-venture; (4) consórcio; (5) subsidiária detida 
parcialmente; e, (6) subsidiária detida a 100%.  
 
Brito e Lorga (1999) vêm simplificar a classificação dos modos de entrada, enquadrando-a em três 





Figura 10 – Tipologias de modos de entrada 
Fonte: Adaptado de Brito e Lorga (1999, p.48) 
 
Já Viana e Hortinha (2005) sugerem a análise dos modos de entrada sob duas perspetivas: (1) 
formas de acesso por exportação, com produção localizada no mercado doméstico, 
nomeadamente, exportação direta e exportação indireta; e, (2) formas de acesso com produção 
localizada no exterior, nomeadamente, contrato de produção, licenciamento, franchising, 
transferência de tecnologia, contratos de serviços, contratos de gestão, consórcio, alianças 
estratégicas, joint-ventures e propriedade total por investimento direto. 
Teixeira e Diz (2005), por seu turno, enquadram os modos de entrada em três tipos: (1) exportação, 
que pode ser indireta (através de agentes), cooperativa ou partilhada (acordos de cooperação entre 
empresas) ou direta (através de canais de distribuição próprios); (2) contratual, que pode ser 
realizado por intermédio de licenciamento, franchising, subcontratação, joint-ventures ou alianças 
(consórcios, …); e, (3) investimento direto, que pode ser realizado através de aquisições ou 
investimento de raiz. Note-se que, contrariamente a Brito e Lorga (1999), os autores não 
consideram as joint-ventures como formas de investimento direto e, em vez do conceito 
“propriedade total ou parcial”, recorrem antes à designação “aquisições” - quando é adquirida uma 
empresa já existente - e “investimentos de raiz” - quando é criada uma nova empresa. 
Michael Hitt (2002), por sua vez, enquadra os modos de entrada em cinco grupos: (1) exportação; 
(2) licenciamento; (3) alianças estratégicas; (4) aquisições; e, (5) greenfield venture. 
Do contributo do autor importa destacar que a exportação, licenciamento e alianças estratégicas 
são, do ponto de vista do autor, os modos de entrada mais adequados a uma fase inicial do processo 
de internacionalização. Isto é, a exportação tende a ser commumente utilizada por uma parte 
significativa das empresas que decide internacionalizar, na medida em que não requer elevados 
conhecimentos de manufatura no exterior. Por sua vez, o licenciamento será pertinente para 
empresas que pretendam aperfeiçoar o produto antes de entrar diretamente em mercados 
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internacionais. Já as alianças estratégicas ganham relevo em casos em que as empresas procurem 
associar-se a parceiros experientes e com uma posição consolidada no mercado, reduzindo o risco 
de partilha de custos. Por outro lado, as aquisições e as greenfield ventures poderão auxiliar a 
empresa na prossecução de uma presença mais forte nos mercados. Em alguns casos, as várias 
modalidades sucedem-se sequencialmente, iniciando na exportação e culminando nas greenfield 
ventures. 
 
Tipo de entrada Características 
Exportação 
‐ Custos elevados 
‐ Pouco controlo 
Licenciamento 
‐ Baixo custo 
‐ Baixo risco 
‐ Baixo controlo 
‐ Baixo retorno 
Alianças estratégicas 
‐ Custos elevados 
‐ Recursos e riscos partilhados 
‐ Problemas de integração 
Aquisição 
‐ Rápido acesso a novos mercados 
‐ Custo elevado 
‐ Negociações complexas 
‐ Problemas de fusão com operações domésticas 
Nova subsidiária 
‐ Retornos potenciais acima da média 
‐ Controlo máximo 
‐ Complexa 
‐ Geralmente cara 
‐ Dispendiosa em termos de tempo 
‐ Risco elevado 
Tabela 12 – Caracterização dos diferentes modos de entrada 
Fonte: Adaptado de Michael Hitt (2002, p.338) 
 
Existem, portanto, várias estratégias de entrada em novos mercados sendo que, cada uma destas 
estratégias pode ser adotada de forma isolada ou em conjunto com qualquer outra cujos 
pressupostos e efeitos sejam mutuamente inclusivos ou complementares e de acordo com a 
estratégia geral da empresa (Root, 1998).  
Root (1998) defende que as empresas poderão alterar o modo de entrada ao longo do tempo, uma 
vez que esta deve fazer uma gestão dos mesmos que lhe permita um maior controlo das operações. 
Assim, as empresas vão-se envolvendo em operações com maior controlo e risco, à medida que os 
seus conhecimentos e experiência se vão incrementando. 
Para efeitos do presente estudo, e no sentido de conferir atualidade ao mesmo, considerar-se-á a 
proposta de Johnson, Scholes e Whittington (2008) que elencam quatro modos de entrada chave: 
(1) exportação; (2) contratação, por intermédio de licenciamento ou franchising; (3) joint ventures 
e alianças; e, (4) investimento direto no estrangeiro (IDE), por intermédio da aquisição de empresas 
já estabelecidas ou da modalidade “greenfield”. 
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Segundo Hitt (2002), a exportação é um modo de entrada que não exige quaisquer despesas 
associadas ao estabelecimento de operações no país de acolhimento, mas implica gastos 
associados ao estabelecimento de meios destinados à comercialização e distribuição dos produtos 
realizadas por intermédio acordos contratuais com outras empresas do país de acolhimento. 
Apesar de extremamente pertinente para empresas que apenas pretendam complementar a 
procura do mercado doméstico para assim cumprir toda a sua capacidade de produção, a 
exportação torna-se algo dispendiosa, pois implica gastos de transporte estando, por vezes, sujeita 
a taxas alfandegárias. Por este motivo, as empresas tendem exportar para países geograficamente 
mais próximos cujo transporte implique gastos mais reduzidos. Para além disso, a empresa tem 
menos controlo sobre a comercialização e distribuição dos seus produtos nos mercados 
internacionais. Por estes motivos, torna-se difícil oferecer um produto personalizado a cada 
mercado ou competitivo em termos de custos. Seguindo esta linha de pensamento, o autor sugere 
que, uma estratégia de liderança em custos em países desenvolvidos ou de diferenciação em 
economias emergentes, poderá contribuir para a mitigação deste obstáculo.   
Importa aqui mencionar que esta é uma estratégia particularmente adequada às circunstâncias das 
PME. Porém, o autor chama a atenção para o facto de os pequenos negócios serem mais suscetíveis 
aos inconvenientes das taxas de câmbio. 
Já Viana e Hortinha (2005) defendem que, em determinados setores – tais como o vinícola – a 
exportação é de facto a única forma de internacionalização.  
Segundo Silva et. al (2013), a exportação refere-se ao processo de movimentação transfronteiriça 
de bens, podendo ocorrer de forma direta ou indireta. No caso da exportação direta, os bens são 
vendidos diretamente ao cliente estrangeiro, podendo este ser o cliente final ou um intermediário. 
No caso da exportação indireta, os bens são vendidos através de um intermediário no mercado 
doméstico que os vende ao estrangeiro. Os autores referem que os bens tendem a ser exportados 
quer de forma direta, quer indireta; por sua vez, os serviços, são mais frequentemente exportados 
numa lógica de exportação direta. 
 
Em termo práticos, segundo Silva et. al (2013): 
a) Exportação direta: 
A exportação direta traduz uma modalidade segundo a qual a empresa produtora vende 
diretamente ao importador que distribuirá o produto no mercado correspondente. Aqui, a 
empresa não delega as operações de marketing internacional a terceiros, mantendo todas as 
fases do processo a seu cargo. Este tipo de exportação pode ser realizado por intermédio de 
agentes (ou comissionistas), para distribuidores, retalhistas ou clientes finais ou, noutros casos, 
através da internet. 
Do ponto de vista das vantagens para o exportador, a exportação direta permite um maior 
controlo sobre as atividades de marketing ao mesmo tempo que traduz mais oportunidades ao 
nível da obtenção de lucros. Importa, no entanto, compreender que esta modalidade exige uma 
força de vendas internacional bem como recursos financeiros e de gestão capazes de suportar 
as estruturas organizacionais. 
Aqui, os autores alertam para a necessidade de escolher os distribuidores com base em critérios 
como a dimensão dos mercados, a capacidade da força de vendas, o perfil dos clientes, o mix 
de produtos oferecidos e a política de marketing adotada. 
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b) Exportação indireta: 
A exportação indireta, segundo a qual a empresa vende os produtos a um distribuidor que 
poderá, ele próprio, exportá-lo de maneira a colocá-lo nos mercados-alvo. Esta modalidade 
pressupõe que a empresa produtora não é a principal responsável do processo, na medida em 
que exporta mediante um intermediário domiciliado no país de destino dos bens (exportadora 
comercial), que poderá ser um agente da empresa ou um distribuidor internacional.  
Segundo esta modalidade, ideal num cenário em que várias pequenas empresas - ou em fase 
inicial do processo de internacionalização - estabelecem relações comerciais, simplifica-se o 
processo ao mesmo tempo que se obtém informações mais detalhadas sobre o cliente.  
Note-se, no entanto, que segundo esta modalidade de exportação existe um certo 
desconhecimento acerca do mercado de destino – o que coloca dificuldades acrescidas 
aquando da tomada de decisões estratégicas tais como a adaptação da oferta ao mercado de 
destino. Para além disso, cria uma certa dependência do intermediário e coloca a ênfase nos 
produtos que dão maior lucro, mas que permitem um menor controlo sobre os clientes. 
Ambos os tipos de exportação são bastante similares ao nível dos seus resultados, porém o segundo 
não permite à empresa envolver-se diretamente e aprender com o país de destino (Czinkota, 
Ronkainen, & Moffett, 1999). Segundo Brito e Lorga (1999) é possível que ambas as modalidades 
coexistam, dependendo dos mercados-alvo.  
 
2.8. Ciclo de vida da estratégia internacional 
O ciclo de vida de uma estratégia de internacionalização depende dos recursos e dos objetivos da 
empresa. O esquema que se segue foi elaborado com base no contributo de Hitt (2002) e pretende 
ilustrar o comportamento habitual das empresas no âmbito da sua estratégia internacional 
 
 
Figura 11 – Ciclo de vida tradicional de uma estratégia internacional 
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2.9. Resultados da concorrência internacional 
De acordo com Hitt (2002), os resultados da competitividade estratégica em contexto internacional 
verificam-se em três planos: (1) diversificação internacional e retornos; (2) diversificação 
internacional e inovação; e, (3) complexidade na gestão de multinacionais. Vejamos: 
a) Diversificação internacional e receitas: 
Segundo o autor, a diversificação internacional traduz a expansão das vendas dos produtos da 
empresa a regiões e países de diferentes áreas geográficas e mercados tendem a ver as suas 
receitas aumentadas e a obter lucros mais elevados. Por outro lado, um outro resultado 
potencial da internacionalização passa por alcançar economias de escala e de experiência, ao 
mesmo tempo que consegue vantagens de localização, uma maior dimensão de mercado e a 
oportunidade para estabilizar resultados financeiros. 
b) Diversificação internacional e inovação: 
Hitt (2002) considera que, no caso das empresas que expandem as vendas dos seus produtos a 
regiões e países de diferentes áreas geográficas e mercados, verifica-se que os maiores 
retornos potenciais dos investimentos são fruto de inovações. Neste contexto as empresas 
geram recursos adicionais para investir em inovação e ficam expostas a novos produtos e 
processos, permitindo a integração desse conhecimento nas suas relações e inovações. 
c) Complexidade na gestão de empresas multinacionais: 
O mercado global é altamente competitivo e, ainda que internacionalização proporcione uma 
série de benefícios – já explanados no presente trabalho –, alcançá-los depende da 
implementação atenta e criteriosa de uma estratégia internacional sob pena de se perder o 
foco e incorrer numa série de riscos passíveis de comprometer não apenas a performance 
internacional da empresa, mas também, em muitos casos, o seu desempenho no mercado 
doméstico. Os mercados internacionais integram um maior número de concorrentes, com 
“backgrounds” socioculturais, económicos e político-legais diferentes, pelo que a sua 
articulação requer um esforço acrescido por parte dos gestores das empresas. 
É certo que a internacionalização pressupõe custos de coordenação resultantes da dispersão 
geográfica das subsidiárias, mas é precisamente a capacidade de resposta da empresa a esses 
custos que vai contribuir para a sua capacidade de sobrevivência nos mercados internacionais. 
Isto, aliado à transposição das barreiras culturais e Institucionais e a uma forte perceção do 
desígnio estratégico dos concorrentes permitirá à empresa ultrapassar a complexidade 
competitiva geral e gerir de forma eficaz as suas operações. 
 
Partindo da análise dos efeitos da internacionalização na atividade da empresa, Johnson, Scholes e 
Whittington (2008) fazem uma síntese das principais conclusões surgidas a partir dos vários estudos 
que têm já sido feitos acerca da relação entre internacionalização e performance. Dos efeitos 
mencionados pelos autores destaca-se a Curva de Kuznets (1955).  
A Curva de Kuznets (1955) – já analisada na presente dissertação - parte do princípio que ainda que 
os potenciais benefícios da internacionalização sejam substanciais, permitindo à empresa 
desenvolver economias de escala e usufruir de vantagens de localização por todo o mundo, a 
integração de diferentes localizações e unidades de negócio implica uma maior complexidade 
organizacional. A partir de um certo ponto os custos dessa complexidade poderão sobrepor-se aos 
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benefícios da internacionalização. Daí a formação de uma relação em formato de U invertido que 
sugere um incremento das desvantagens e declínio dos benefícios, que contraria a tendência inicial. 
 
2.10. Riscos da internacionalização 
O risco pode ser definido com base no binómio incerteza-probabilidade de ocorrência - e efeito-
impacto (Hillson e Hulett, 2002). Silva et. al (2013), por outro lado, defende que o risco assenta 
numa outra relação dicotómica na qual se confronta o perigo e a oportunidade. Assim, o objetivo 
particular da gestão do risco passa por procurar minimizar a probabilidade condicional de 
ocorrência de um acontecimento com impacto negativo sobre uma empresa e respetivos 
stakeholders. Em termos práticos, um sistema de gestão de risco contemplará a identificação e 
quantificação do risco ao qual o negócio está exposto para que, a partir daí, possam ser tomadas 
medidas (Ling e Hoi, 2006). 
 
2.10.1. Tipos de risco 
Hitt (2002), numa perspetiva concisa e pragmática, faz o seguinte enquadramento dos tipos de risco 
internacional: (1) riscos políticos, relacionados com a instabilidade em governos locais e em conflito 
(guerra civil ou internacional, terrorismo, entre outros) ou possível nacionalização de empresas; e, 
(2) riscos económicos, interdependentes dos riscos políticos, que podem manifestar-se ao nível de 
diferenças e flutuações no valor das diferentes moedas, diferenças nos custos de mão-de-obra, 
dificuldades em fazer valer os direitos de propriedade ou desemprego. 
Segundo o autor, uma das maiores pressões enfrentadas pelas empresas que internacionalizam 
são os costumes locais, nacionais ou regionais que exigem, muitas vezes, a adaptação da oferta ou 
a adoção de um marketing diferenciado. 
 
Silva et. al (2013) propõem, por sua vez, uma categorização sustentada na noção de risco financeiro: 
(1) risco de crédito; (2) os riscos de mercado, onde se insere o risco taxa de juro, o risco cambial, o 
risco cotações / índices, o risco liquidez e o risco operacional; e (3) outros riscos, que incluem o 
risco de spread, o risco de concentração, o risco imobiliário, o risco contraparte, o risco moral, o 
risco contingencial, o risco de compliance e o risco de reputação. Note-se, no entanto, que este é 
um contributo particularmente voltado para as instituições financeiras, pelo que nem todos se 
aplicariam à tipologia de empresas que constituem o objeto de estudo da presente investigação. 
Por se entender que este é o tipo de risco financeiro cujos impactos negativos se estendem de 
forma mais transversal à empresa e que, contrariamente à generalidade dos tipos de risco 
financeiro, não se limita a instituições financeiras, para efeitos do presente estudo e conforme já 
aqui foi dito, ter-se-á por objeto de estudo o risco operacional. 
O risco operacional está associado à atividade dos agentes económicos e deriva de falhas ou 
deficiências na administração e processos de negócio, nas pessoas ou nos sistemas ou de eventos 
externos resultantes de uma multiplicidade de fatores tais como processos operacionais 
desajustados, falhas humanas, legais ou tecnológicas ou aplicação inadequada ou negligente de 
procedimentos internos. A isto chamamos “incidente de risco operacional”, materializado pela 
insuficiência ou inadequação de processos internos e/ou eventos externos. A verificação desta 
tipologia de risco tem o potencial de gerar perdas ou impactos financeiros, no negócio e/ou na 
imagem da organização (reputação) negativos. 
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Este está relacionado com perdas financeiras decorrentes de falhas ou inadequação de pessoas, 
processos, sistemas, eventos externos, riscos legais, risco estratégico, risco de imagem, entre 
outros. O horizonte de tempo da análise é tipicamente de longo prazo. 
A mensuração quantitativa desta tipologia de risco de mercado depende da qualidade do suporte 
de conhecimento histórico de perdas anteriores da instituição que está, por sua vez, dependente 
da cultura do risco operacional da instituição bem como da postura da mesma em reação a eventos 
de perda - que derivam, muitas vezes, de falhas internas. 
 
Causas  Eventos  Impactos 





‐ Eventos externos 
▶ 
‐ Erros e falhas 
‐ Irregularidades 
‐ Fraudes 










Figura 12 - Âmbito do risco operacional 
Adaptado de Banco de Portugal (2014, p.2) 
 
Ao nível dos eventos, considere-se o seguinte enquadramento: 
- Erros e falhas – Dizem respeito a lacunas no planeamento e/ou execução estratégica e 
compreendem falhas nos sistemas de tecnologia da informação, gestão das atividades 
definidas, cumprimento do cronograma de execução das tarefas, entre outros; 
- Irregularidades – São, de uma forma geral, incongruências na atuação da empresa propiciadas 
pela inconformidade entre as ações tomadas e as práticas comuns da empresa; 
- Fraudes – Que podem ser internas ou externas, dizem respeito a inconformidades com a 
legislação vigente, tanto no mercado doméstico como nos mercados de destino;  
- Incidentes de trabalho – Normalmente relacionados com disputas entre funcionários e direção 
sobre as condições laborais disponíveis; 
- Indisponibilidade – Refere-se à indisponibilidade dos recursos necessários à execução efetiva 
das atividades operacionais da instituição; 
- Desastres – De causa natural, humana e/ou tecnológica passíveis de condicionar a normalidade 
do funcionamento da instituição; 
- Ataques – Materializados em ações humanas, internas ou externas à instituição, cujo objetivo 
se centra em causar dano à integridade e normal funcionamento da mesma.    
 
2.10.2. Avaliação do risco 
No âmbito particular do presente estudo não se pretende analisar a questão da avaliação formal 
do risco, mas sim de que forma a empresas e respetivos gestores utilizam o marketing na gestão e 
mitigação do mesmo. Não obstante, far-se-á aqui uma breve abordagem, para que se compreenda 
a dimensão altamente subjetiva e imprevisível do risco. 
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Apesar de particularmente orientado para o setor da construção, o contributo de Dikmen e Birgonul 
(2006) proporciona um importante incremento ao entendimento sobre a avaliação do risco que, 
segundo os autores, em projetos (ou negócios) internacionais se torna ainda mais complexa devido 
à sensibilidade relativa aos riscos de cada país bem como do projeto (ou negócio) em si. Partindo 
deste pressuposto, infere-se que existe uma dificuldade na construção de um modelo que seja 
adequado não só ao negócio, mas também ao mercado e ao nível de risco do país e respetivas 
oportunidades (Akintoye e MacLeod, 1997).  
Zhi (1995) propõe, assim, uma métrica de avaliação do risco a partir de uma equação:  
Avaliação [Risco] = P [Acontecimento] x P [Impacto] 
Note-se, no entanto, que apesar de o impacto poder ser quantificado e avaliado de uma forma mais 
ou menos assertiva, a probabilidade tende a ser assumir uma dimensão mais subjetiva (Hillson e 
Hulett, 2002).  
 
2.10.3. Gestão do risco 
Aqui proceder-se-á à breve explicação do enquadramento procedimental inerente à gestão do risco 
operacional. 
O risco operacional é, na sua génese, uma variável intrínseca ao negócio, na medida em que se 
relaciona com todas as atividades empresariais, estando a sua configuração e medidas preventivas 
e/ou de gestão dependentes do perfil da organização. Por este motivo, rapidamente se 
compreende que a estrutura da gestão do risco operacional tem uma dimensão essencialmente 
qualitativa, cuja assertividade depende do pragmatismo da abordagem adotada, estando o quadro 
teórico-prático da sua gestão dependente da postura de cada instituição em particular. 
Segundo o Banco de Portugal (2014), “a gestão do risco operacional consiste no processo completo, 
contínuo e sistemático de identificar, analisar, responder, reportar e monitorizar os riscos 
operacionais”. Deste modo, é imperativo: 
‐ Identificar oportunidades de aperfeiçoamento dos processos de negócio;  
‐ Disponibilizar informação de suporte ao processo de tomada de decisões estratégicas;  
‐ Minimizar a probabilidade de ocorrência os eventos "surpresa" e custos operacionais 
subsequentes;  
‐ Identificar e gerir riscos múltiplos, proporcionando uma solução de respostas integradas aos 
diferentes níveis de risco;  














Este processo de gestão sintetiza-se no seguinte esquema: 
 
Figura 13 - Processo de gestão do risco operacional 
 
Também Cruz (2004) propõe um programa de gestão dividido em quatro fases, pelas quais 
considera que as instituições se devem reger aquando da implementação de um programa de 
gestão de risco operacional.:  
Fase 1. Identificação e recolha de dados, segundo a qual são identificados os riscos de processos - 
aqueles inerentes ao negócio propriamente dito - e os riscos operacionais "puros"; 
Fase 2. Desenvolvimento de métricas de mensuração, como os KRIs (do inglês, Key Risk Indicators 
– pt. Indicadores-chave de risco) para cada um dos tipos de risco operacional identificados, 
e respetiva frequência e grau de impacto; 
Fase 3. Medição, realizada por intermédio de um método de quantificação de riscos ajustada às 
especificidades do negócio; 
Fase 4. Gestão, que parte dos resultados obtidos na fase anterior no sentido de obter uma visão 
alargada acerca da exposição ao risco. A partir daqui são tomadas as decisões estratégicas 
mais convenientes.  
Para o autor, as três primeiras fases traduzem, de uma forma geral, os esforços de um grupo mais 
ou menos circunscrito e centralizado interno à instituição cujo objetivo primário se centra na defesa 
da integridade operacional da mesma, sendo que a quarta fase diz respeito a um esforço conjunto 
de toda a instituição com o objetivo último de reduzir, tanto quanto possível, a exposição ao risco 
operacional. 
 
Em suma, conclui-se que a gestão de risco tem como objetivo a redução da incerteza segundo um 
processo de aprendizagem contínuo, assumindo-se igualmente como um importante instrumento 








2.11. Marketing Internacional 
Carbaugh defende que “Um número cada vez menor de produtos pode ser fabricado hoje de modo 
competitivo somente na base de conteúdo nacional” (2004, p. 6). 
No âmbito da internacionalização, a gestão do risco passa pela aplicação criteriosa e manutenção 
contínua de um plano de marketing internacional particularmente ajustado ao contexto global da 
empresa. Quer isto dizer, que o plano de marketing a seguir deve contemplar uma perspetiva 
alargada, onde se considerem as características intrínsecas da empresa e suas expectativas face à 
estratégia de internacionalização, bem como as circunstâncias dos mercados-alvo. 
Assim, de forma a melhor compreender o papel do marketing neste âmbito, no ponto adiante 
proceder-se-á à explanação das atribuições do marketing internacional, com especial enfoque na 
dinâmica b2b. 
Muitos são os fatores que ditam o crescimento do comércio internacional: por um lado, a dimensão 
da empresa, a especificidade da sua oferta e a sua posição no mercado; por outro, a conjuntura de 
ambos os mercados doméstico e internacional (em prospeção). Assim, aquando da adoção de uma 
estratégia internacional, a empresa deve considerar as diferentes abordagens possíveis, analisando 
conjuntamente os seus prós e contras. 
No âmbito do marketing internacional importa distinguir três conceitos: marcas locais, marcas 
internacionais e marcas globais. Segundo Wolfe (1991), marcas locais existem apenas num 
determinado país ou área geográfica, podendo ser propriedade de uma empresa local, 
internacional ou global e marcas internacionais são aquelas que globalizaram um ou mais 
elementos do seu composto de marketing. Quanto às marcas globais, segundo Levitt (1983) são 
aquelas que utilizam a mesma estratégia de marketing em todos os mercados onde atuam. De 
acordo com Craig e Douglas (2000), uma marca global única possibilita uma redução significativa 
dos custos de embalagem e de comunicação que permite, por sua vez, a descida de preços e a 
melhoria da performance financeira da empresa ao mesmo tempo que permite o desenvolvimento 
de uma imagem de marca forte e única. Para além disso, a adoção de uma estratégia de marca 
global agiliza a introdução de novos produtos nos mercados. Kapferer (2005) defende, no entanto, 
que a globalização da marca não deve ser total e indiscriminada sendo que, as especificidades de 
alguns setores requerem o desenvolvimento de produtos adaptados.  
Neste ponto – e porque essa é, de facto, a vertente fulcral do estudo aqui desenvolvido – importa 
evidenciar o papel do marketing b2b enquanto fonte de competitividade das PME no comércio 
internacional. 
O marketing b2b pode ser definido como a tarefa de seleção, desenvolvimento e gestão de 
relacionamentos com clientes, com vista a proporcionar vantagens para o cliente e fornecedor, 
considerando as suas competências, recursos, tecnologias, estratégias e objetivos (Ford, 2001).   
A literatura existente demonstra ainda uma certa carência no que diz respeito ao estudo da marca 
em contexto b2b, na medida em que esta tem sido ampla e maioritariamente analisada do ponto 
de vista dos mercados de consumo (Kim et al., 1998 e Michell et al., 2001). Webster and Keller 
(2004) argumentam que marcas fortes tendem a gerar maiores níveis de lealdade por parte do 
cliente e relembram que algumas das marcas mais valiosas atuam em mercados b2b. De acordo 
com os autores, o desenvolvimento e gestão de uma marca de sucesso, seja em mercados b2c ou 
b2b, deve sustentar-se na formulação de uma estratégia de marketing ajustada às especificidades 
da marca e dos mercados-alvo. Com efeito, as estratégias de marca para produtos industriais 
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orientam-se da seguinte forma: por um lado, aquelas orientadas para as matérias-primas, cada vez 
mais consideradas uma commodity, devem assentar no preço; por outro, aquelas relativas a 
equipamentos, devem focar-se no produto e respetiva performance e atributos ou na experiência 
e reputação da empresa. Ainda de acordo com os mesmos autores, as atribuições da marca em 
mercados industriais variam consoante a complexidade da compra, a novidade da situação, o 
número de participantes - desde aqueles que desencadeiam o processo, aos que compram o 
produto e os têm o poder de decisão, os que o usam efetivamente e os que influenciam o processo 
e controlam o fluxo de informação - e o tempo necessário ao desenvolvimento de processo de 
compra. Aqui importa lembrar que o grande número de envolvidos no processo de compra 
tradicional em mercados industriais, aumenta a complexidade da situação comparativamente com 
os mercados de consumo. Os autores relembram que, num processo de compra, o lado da procura 
busca benefícios – ou soluções -  e não produtos. Por outro lado, é importante ter em mente que 
são os indivíduos - e não as organizações – que efetivam a compra e, como tal, para além da busca 
por uma solução que resolva o problema da empresa, estes procuram soluções que lhes permitam 
atingir não apenas os objetivos coletivos da empresa, mas também os seus objetivos individuais - 
geralmente de reconhecimento e recompensa. Neste ponto, Webster e Keller (2004) sublinham a 
importância de priorizar os primeiros, devendo a marca privilegiar – sem descurar por completo os 
aspetos mais emocionais - os aspetos económicos e funcionais inerentes à compra. Finalmente, os 
autores fazem a distinção entre as duas situações de compra e respetivos efeitos: por um lado, 
numa situação de primeira compra, o prestígio da marca que vende é um fator determinante para 
o estabelecimento de uma relação de confiança; por outro, num cenário de compra habitual, 
verifica-se que a marca constitui por si só um driver para a lealdade do cliente. 
 
2.11.1. Exportação e Marketing Internacional 
Segundo Pipkin (2009), a exportação é o modo de entrada nos mercados internacionais que coloca 
menos desafios às empresas, na medida em que corresponde a uma etapa ainda muito inicial do 
processo de internacionalização, cujos riscos de perda financeira podem ser minimizados. De 
acordo com o autor, para quem “O marketing internacional passa a ser uma área de conhecimento 
fundamental para a inserção bem-sucedida de empresas nos complexos mercados internacionais” 
(PIPKIN, 2002 p. 15), o plano de marketing internacional é um fator importante a ter em conta no 
decurso de um processo de internacionalização, sendo que as componentes do marketing mix no 
contexto internacional são as mesmas que integram o plano de marketing nos mercados 
domésticos. No entanto, ressalva a importância de considerar as características particulares dos 
mercados internacionais, que colocam desafios de gestão aumentados – nomeadamente ao nível 
dos recursos. 
Segundo o mesmo autor, as empresas que atuam em mercados internacionais devem fazer uma 
leitura atenta da realidade dos mesmos, reconhecendo as diferenças existentes entre si e fazendo 
as mudanças necessárias para adaptar-se a cada um deles individualmente. Não obstante, defende 
ainda que as empresas devem procurar padronizar a essência da oferta sim – de modo a alcançar 
uma certa homogeneidade que lhes permita reduzir os custos de produção – desde que isso não 
signifique entrar em conflito com a cultura de cada mercado. 
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Assim, em matéria de marketing internacional, especialmente quando falamos de exportação, 
lidamos com um marketing mix composto por 4 Ps – nomeadamente, produto, preço, distribuição 
e comunicação.  
 
2.11.1.1. Produto 
De acordo com Pipkin (2009), o entendimento do produto em contexto internacional passa por: (1) 
identificar a oferta propriamente dita bem como os mercados onde esta será comercializada; (2) 
decidir se serão efetuadas alterações à oferta; decidir que elementos da oferta serão adicionados 
ou eliminados; e, (3) escolher a marca e serviços associados que estarão ao dispor dos 
consumidores internacionais. 
Posto isto, Kuazaqui (2007) propõe a existência de três opções ao nível do produto aquando da sua 
introdução num mercado internacional: (1) criar um produto específico para um mercado 
internacional; (2) comercializar num mercado internacional o mesmo produto já comercializado 
pela empresa no mercado doméstico ou mesmo noutros mercados internacionais, tendo em conta 
as variáveis controláveis – nomeadamente, o produto, o preço, a comunicação e a distribuição – no 
mercado-alvo; e, (3) adaptar o produto já comercializado pela empresa ao mercado-alvo, 
considerando não apenas as variáveis controláveis anteriormente elencadas, mas também as 
variáveis incontroláveis – tais como o governo, a legislação e a economia -  e as semicontroláveis – 
como a religião e a cultura. 
 
2.11.1.2. Preço 
Pipkin (2009) defende que a determinação preço é função de três fatores: (1) internos à empresa, 
tais como a investigação, o desenvolvimento, a tecnologia, a produção e até os custos de 
distribuição e marketing; (2) de mercado, que incluem, entre outros elementos, as características 
e necessidades do mercado, os rendimentos dos consumidores, a flutuação das taxas de câmbio, a 
inflação e a legislação vigente no mercado-alvo; e, (3) relacionados com a natureza do produto, que 
passam pelo grau de novidade do produto, o grau de diferenciação do produto, a tipologia do 
produto (se é um bem de consumo ou bem industrial), entre outros. 
 
2.11.1.3. Comunicação 
A comunicação é a variável do marketing mix que determina como se processará a comunicação 
empresa-mercado, procurando evidenciar as qualidades do produto e fazendo-as chegar ao cliente 
no sentido de maximizar as vendas e alavancar a imagem da marca.   
 
2.11.1.4. Distribuição 
O canal de distribuição internacional é, segundo Kuazaqui (2007), o conjunto dos intermediários do 
país de origem e do país de destino, sendo a sua complexidade proporcional ao número de 
intermediários envolvidos.  
Segundo Pipkin (2009), escolha do canal de distribuição depende de: (1) características do produto, 
que incluem os aspetos tangíveis - como o peso, o volume, a dimensão e a quantidade – e os aspetos 
intangíveis – como o preço, a imagem, a sazonalidade e a assistência técnica; (2) características da 
empresa, desde a dimensão e know-how da empresa à sua experiência internacional e grau de 
envolvimento no comércio internacional; (3) característica do consumidor, que incluem fatores 
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como a dimensão do mercado, a  distribuição geográfica, os rendimentos e os hábitos de consumo; 
(4) características da concorrência, considerando os canais onde estes já se encontram e as 
estratégias de distribuição  que utilizam; e, (5) características do intermediário, que dizem respeito 
às forças e fraquezas dos diferentes tipos de intermediários existentes no mercado. 
Note-se que, mais do que no mercado doméstico, a distribuição é um fator de extrema importância 
nos mercados internacionais na medida em que corresponde a uma parcela significativa dos custos 
no processo de exportação. 
 
2.12. Internacionalização das PME  
2.12.1. Conceito de PME 
Uma PME é, por definição, uma empresa com um número de efetivos inferior a 250 e/ou com um 
Volume de Negócios anual inferior ou igual a 50 milhões ou um Balanço Total anual inferior ou igual 
a 43 Milhões de Euros (Comissão Europeia, 2006). Em detalhe: 
 
Dimensão N.o de efetivos Volume de Negócios Balanço Total 
Micro <10 ≤ 2 Milhões de Euros 
Pequena 10-50 ≤ 10 Milhões de Euros 
Média 50-250 ≤ 50 Milhões de Euros ≤ 43 Milhões de Euros 
Tabela 13 – Definição de PME 
Adaptado de Comissão Europeia (2006) 
 
2.12.2. Processo de internacionalização das PME 
Partindo da definição acima apresentada, importa considerar o contributo de Zahra et al. (2000) 
que defende que a internacionalização é fundamental para qualquer PME que procure crescer e 
aumentar o retorno dos seus investimentos.  Isto, porque a exportação permite às PME uma 
internacionalização mais rápida, com necessidades de investimento menos avultadas e maiores 
ganhos em termos de experiência internacional (Root, 1994).  
Brito e Lorga (1999), numa outra perspetiva, apontam aquela que é, na opinião dos autores, uma 
grande vantagem das PME face às grandes empresas: uma PME, apesar de dispor à partida de 
menos recursos do que uma grande empresa, tem um maior potencial de exportação, na medida 
em que apresenta uma maior flexibilidade estrutural que lhe confere uma capacidade de resposta 
mais célere e personalizada que pode, posteriormente, contribuir para o desenvolvimento de 
relações comerciais mais duradouras.  
Aqui, importa apenas fazer uma breve ressalva: as PME familiares debatem-se com diferentes 
problemas no processo de internacionalização, na medida em que possuem diferentes tipos de 
recursos, sejam eles financeiros, organizacionais, tecnológicos ou ligados a dimensões mais 
subjetivas, como a cultura organizacional e própria marca. Assim, ao nível da internacionalização, 
note-se que as PME familiares tendem a ser menos ativas na exportação.  
Um estudo realizado pela Comissão Europeia (2010) sobre a internacionalização das PME - que 
contou com uma amostra de 9 480 PME de 33 países europeus – demonstra uma forte correlação 
entre PME internacionalmente ativas e a obtenção de melhores resultados e desempenho do 
negócio – inclusivamente no mercado doméstico. Para além disso, os resultados sugerem uma 
relação diretamente proporcional entre o tamanho empresa e o seu nível de internacionalização. 
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Quer isto dizer que, quanto maior for a empresa, maior é a sua propensão para a 
internacionalização. Finalmente, o mesmo relatório demonstra que as PME internacionalizadas 
evidenciam um melhor desempenho geral e tornam-se mais competitivas do que aquelas cujas 
atividades não se estendem a mercados internacionais, alcançando assim uma maior 
sustentabilidade a longo prazo.  
O tamanho do país, a localização geográfica e o nível de internacionalização são três importantes 
fatores condicionantes da internacionalização. Na verdade, contrariamente ao que seria 
expectável, segundo o relatório da Comissão Europeia (2010), países com maior extensão 
geográfica tendem a ter um menor número de empresas internacionalizadas. Esta situação poderá 
dever-se, eventualmente, a facto de numa extensão mais alargada haver uma maior probabilidade 
de existirem mais oportunidades de negócio internas. 
Para além disso, também a maturidade da empresa se relaciona com o seu nível de 
internacionalização, verificando-se que a percentagem de empresas que exportam na Europa 
aumenta gradualmente, em média, de 15% em empresas com até 4 anos de idade para 30% em 
empresas que existem há mais de 25 anos (Comissão Europeia, 2010).  
O e-commerce surge como um fator capacitante da força de vendas das PME que encontraram na 
internet e respetivos recursos a possibilidade de superar algumas das barreiras à 
internacionalização. Por seu turno, a perceção das barreiras à internacionalização varia consoante 
a dimensão das empresas. Isto porque, empresas de diferentes tamanhos e com diferentes volumes 
de negócios têm diferentes necessidades ao nível de recursos (financeiros e humanos) que lhes 
conferem, consequentemente, diferentes capacidades e competências para lidar com os mercados 
– sejam eles o doméstico ou internacionais.  
Note-se que PME internacionalmente ativas evidenciam uma perceção significativamente menor 
das barreiras à internacionalização. 
Existe um parco conhecimento acerca de políticas e incentivos financeiros e não financeiros à 
internacionalização –sejam eles financeiros ou não financeiros – e a baixa utilização de tais 
incentivos constituem ainda dois grandes entraves à capacidade de internacionalização das PME. 
Segundo o relatório em análise, em Portugal o recurso ao suporte governamental para a 
internacionalização é ainda bastante reduzido, ficando na 29.a posição no que diz respeito à 
utilização efetiva de suporte financeiro e na 25.a posição na utilização de outros tipos de suporte, 
relativamente aos restantes países europeus.  
Ao nível das contratações, verifica-se que as PME internacionalizadas tendem a contratar, 
proporcionalmente, mais colaboradores do que as não internacionalizadas.  
Finalmente, em termos de inovação, verifica-se que cada vez mais a internacionalização é utilizada 
como uma estratégia ao serviço da inovação através da aquisição de competências noutros países 
(Comissão Europeia, 2010).  
No caso particular das PME portuguesas, de acordo com os dados do INE, verifica-se que, de entre 
os principais parceiros comerciais de Portugal, se destacam – de forma ascendente – Japão, Brasil, 
China, Angola, Itália, Países Baixos, Estados Unidos da América, Reino Unido, Alemanha, França e 
Espanha – os três últimos com mais expressão, na medida em que cada um conta com volumes de 





Já o AICEP (2017b) sugere que os mercados prioritários das empresas portuguesas são:  
- Espanha que, pela proximidade geográfica, acaba por funcionar quase como uma ampliação do 
mercado doméstico; 
- Países membros da União Europeia, pela diminuição de barreiras à entrada; 
- Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), onde não existe a barreira linguística 
que muitas vezes condiciona a comunicação e com quem Portugal mantém laços comerciais. 
 
Segundo Silva et. al (2013), o grau de internacionalização das empresas portuguesas tem vindo a 
aumentar a um ritmo vertiginoso, porém carece ainda de bases de sustentação sólidas – daí que o 
país tenha registado já um número alargado de casos de insucesso nos mais variados setores. Os 
autores destacam ainda algumas das medidas que, desde 2010, têm vindo a ser desenvolvidas com 
o objetivo de prestar apoio à internacionalização da economia portuguesa com base na exportação: 
(1) criação do fundo de apoio às operações de desenvolvimento das PME portuguesas em mercados 
internacionais; (2) criação do programa INOV-Export; (3) criação de lojas de exportação em Portugal 
enquadradas nas agências IAPMEI/AICEP, orientadas para a prestação de apoio técnico às empresas 
exportadoras; (4) criação do Conselho para a Promoção da Internacionalização, composto por 
representantes das associações empresariais; (5) criação de uma estrutura interministerial para a 
internacionalização da economia nacional; (6) reforço do Sistema de Benefícios Fiscais ao 
Investimento e à Internacionalização; e, (7) criação do Fundo Português de Apoio ao Investimento 
em Moçambique e Apoio ao Setor Agrícola – IFAP. 
 
2.12.3. Registo de marca 
De acordo com o “Guia do Exportador”, facultado pelo AICEP (2017a), mais do que registar a marca 
no mercado doméstico, é importante proceder igualmente ao seu registo nos mercados de 
exportação, pois a detenção de propriedade da marca só se verifica após o registo nacional, 
internacional ou comunitário da mesma. Quer isto dizer que não basta usá-la nos mercados para 
que a sua propriedade seja reconhecida.  
De acordo com esta entidade, as vantagens das quais as empresas - sejam elas grandes ou pequenas 
- beneficiam com a proteção da marca nos mercados internacionais passam por: 
- Dominar a produção e exportação dos produtos da sua marca, sem que outras empresas o 
possam fazer sem autorização; 
- Possibilidade de licenciamento da sua marca a empresas estrangeiras que passam a representar 
os produtos localmente mediante o pagamento de royalties; 
- Possibilidade de estabelecer joint ventures. 
Note-se que, para uma marca estar protegida em determinado país, a empresa que a detém deve 
proceder ao seu registo nesse mesmo país, não sendo conferida proteção universal. O não registo 
da marca pode resultar na cópia da mesma. 
Aqui, a empresa dispõe de duas opções: requerer o registo internacional ou o registo comunitário.  
O primeiro implica efetuar o registo da marca no conjunto dos países relevantes no âmbito da 
estratégia internacional da empresa, dentro da União de Madrid, um protocolo que agrega num 
único processo o registo simultâneo da marca nos vários países membros, de acordo com a sua 
estratégia. Note-se que não é possível requerer o registo internacional se a marca não tiver sido já 
registada no Instituto Nacional de um dos países membros que, no caso de Portugal, será o Instituto 
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Nacional de Propriedade Intelectual (INPI). O interlocutor para o registo internacional é sempre o 
Instituto Nacional de origem da marca. O segundo compreende um registo que abrange os 28 
Estados Membros da UE. Após o registo comunitário, a marca recebe o estatuto de Marca 




No rescaldo do trabalho de revisão de literatura realizado, conclui-se que a internacionalização 
comporta um alargado número de desafios, cuja compreensão contribui ativamente para a 
capacidade de mitigação dos riscos subjacentes. Assim, segundo Silva et. al (2013), as empresas que 
atuam em mercado internacionais devem procurar “evitar a armadilha do curto prazo” (p. 26), 
tendo em consideração os diferentes timelines das várias atividades em curso, cujos resultados 
poderão variar entre o curto prazo (viabilidade económica) e o longo prazo (rendibilidade 
económica). Idealmente, a empresa deverá ser capaz de alcançar um ponto de equilíbrio entre as 
duas tipologias de resultados. Por outro lado, os autores defendem que as empresas devem ser 
igualmente capaz de fazer uma correta avaliação dos valores intangíveis – tais como a inovação, a 
reputação e a marca – e compreender os modelos de avaliação a nível da credibilidade das 
expectativas e métricas de valor económico para, assim, entender o comportamento dos mercados. 
Mas, acima de tudo, os autores ressalvam a importância de compreender que a internacionalização 
não deve ser encarada como uma alternativa ao insucesso no mercado doméstico. 
Em jeito de síntese, as conclusões geradas foram organizadas em blocos de informação, que 
seguem a mesma estrutura organizacional do índice da revisão da literatura. 
 
3.1. Teorias da internacionalização  
As trocas internacionais não são apanágio dos tempos modernos, pelo que a compreensão da 
dinâmica da internacionalização contemporânea requer a análise integrada da conjuntura atual dos 
diferentes mercados articulada com os fundamentos teóricos que balizam o comportamento dos 
agentes económicos envolvidos. Esses fundamentos teóricos foram elencados e devidamente 
explanados ao longo de um bloco dedicada às teorias da internacionalização, que se desdobrou 
num total de onze conjuntos de teorias: (1) teorias clássicas do comércio internacional; (2) teoria 
da vantagem competitiva; (3) teoria da vantagem monopolista; (4) teoria do ciclo de vida do 
produto; (5) teorias do comportamento e gestão das empresas; (6) teorias das imperfeições do 
mercado; (7) teoria da reação oligopolística; (8) teoria da internalização; (9) teoria eclética 
(paradigma OLI); (10) teoria dos estágios; e, (11) teoria das redes industriais. Todas elas contribuem 
para a compreensão da internacionalização e serviram de base ao pensamento global das 
empresas, pelo que assim se justifica a sua inclusão no presente estudo.  
 
3.2. Principais blocos do comércio internacional 
As potências do comércio internacional tendem a organizar-se em grupos de referência. Para 
efeitos do presente estudo, foi analisado um total de cinco blocos, por se considerar que são 
efetivamente os mais relevantes à escala global. São eles: (1) o G8 e o G20 - que foram agrupados 
por remeterem para o mesmo contexto; (2) a UE; (3) a NAFTA; (4) o MERCOSUL; e, (5) a OMC. 
 65 
 
Portugal insere-se diretamente na OMC, na União Europeia - e, por consequência, no G20 (ao qual 
a UE pertence). Com os restantes, poderá relacionar-se no estabelecimento de relações comerciais. 
 
3.3. Motivações para a internacionalização 
Não é possível abordar a internacionalização sem compreender, de antemão, as motivações para a 
decisão de internacionalizar. A internacionalização não traduz a simples ampliação de mercados, 
pelo que importa compreender de que forma uma estratégia internacional pode ser articulada com 
o modelo de negócio utilizado no mercado doméstico para produzir resultados vantajosos além-
fronteiras. É nessa fase que as empresas identificam então as suas motivações individuais para a 
internacionalização - que podem ser do foro interno ou externo, podendo estar relacionadas com 
competências e recursos internos da organização que esta quer ver aplicados no exterior, ou 
podem com oportunidades do ambiente externo que a organização pretende aproveitar. 
 
3.4. Estratégias internacionais 
As estratégias internacionais movem-se em três planos: (1) as estratégias a nível de unidade de 
negócio; (2) as estratégias de nível corporativo; e, (3) as estratégias subjacentes ao dilema global-
glocal. Na primeira, a empresa deve ser capaz de identificar a fonte da sua vantagem competitiva e 
explorar uma de cinco estratégias: (1) uma estratégia baseada na liderança pelo custo; (2) uma 
estratégia baseada na diferenciação; (3) uma estratégia baseada na focalização pelo custo; (4) uma 
estratégia baseada na diferenciação focalizada; ou, (5) uma estratégia conjunta baseada na 
liderança pelo custo e na diferenciação integrada. Nas estratégias de nível corporativo, a empresa 
deve confrontar a sua necessidade de integração global com a sua necessidade de resposta local. 
Depois de definidas as suas necessidades nesses domínios, a empresa tem três opções estratégicas: 
(1) uma estratégia global; (2) uma estratégia transnacional; ou, (3) uma estratégia multidoméstica. 
Finalmente, o dilema global-glocal tem a ver com a cordenação e a configuração das atividades, 
oferecendo quatro abordagens possíveis: (1) uma abordagem global; (2) uma abordagem 
sustentada na exportação complexa; (3) uma abordagem multidoméstica; ou, (4) uma abordagem 
sustentada na exportação simples. A complementariedade existente entre estas três vertentes, 
deverá dar forma à estratégia de internacionalização das organizações. 
 
3.5. Seleção dos mercados 
A seleção dos mercados corresponde a uma fase primária do processo de prospeção. As 
organizações não podem existir em todos os mercados de forma indiscriminada. Para isso, importa 
então analisar os mercados e identificar aqueles que proponham mais vantagens e, à partida, 
menos riscos. Essa análise em feita com base num binómio: (1) características do mercado; e, (2) 
natureza da concorrência do mercado. As características do mercado determinam a sua 
atratividade e podem ser avaliadas com recurso a duas ferramentas: (1) a análise PESTEL, que 
considera os fatores políticos, económicos, sociais, tecnológicos, ecológicos ou ambientais  e legais 
– frequentemente, esta análise é realizada apenas sobre os quatro primeiros fatores, no entanto, 
para efeitos por presente estudo, foram considerados apenas os fatores políticos, económicos, 
sociais e legais; e, (2) o modelo CAGE, que analisa as dissonâncias ou divergências entre os 
mercados, considerando quatro dimensões dos países, nomeadamente, a distância cultural, a 
distância político administrativa, a distância geográfica e a distância económica. 
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A natureza da concorrência, por sua vez, pode ser avaliada com base no modelo das Cinco Forças 
de Porter (1979), que defende que a concorrência é determinada por cinco variáveis: (1) ameaça 
de novos entrantes; (2) poder de negociação dos fornecedores; (3) poder de negociação dos 
compradores; (4) ameaça de produtos substitutos; e, (5) o grau de rivalidade na indústria.  
Uma vez aferida a atratividade dos mercados, torna-se pertinente estimar a probabilidade de 
reação dos agentes do mercado. Para isso, as empresas podem recorrer à teoria dos jogos, que se 
rege por dois princípios: (1) a racionalidade, segundo a qual a concorrência age racionalmente na 
prossecução de benefícios próprios; e, (2) a interdependência, que se relaciona com a dinâmica 
ação-reação, segundo a qual as ações de um agente do mercado são função das ações de todos os 
outros que nele atuam. Então, a avaliação da atratividade do mercado, sumamente sustentada na 
dinâmica competitiva que nele se regista, considera três fatores: (1) a atratividade do mercado; (2) 
a reatividade do defensor; e, (3) a capacidade de retaliação do defensor. 
 
3.6. Modos de entrada 
Antes de abordar os mercados internacionais, há que fazer uma criteriosa seleção dos mercados de 
interesse para a estratégia de internacionalização da empresa. Nesse processo de seleção do modo 
de entrada, Root (1982, 1987, 1994, citado em Shama, 2000), sugere a consideração conjunta de 
três fatores: (1) fatores internos à empresa, como o produto ou atividade, o timing, a intensidade 
tecnológica e os recursos e respetiva alocação; (2) fatores do país-alvo, como a dimensão do 
mercado, a concorrência, os custos de produção, os consumidores e a mão-de-obra; e, (3) a 
envolvente do país-alvo, que inclui a estrutura económica, as políticas governamentais e 
regulamentação, as orientações políticas, a distância geográfica, a performance e os fatores 
socioculturais do país. Os modos de entrada propriamente ditos, segundo Leersnyder (1986), 
podem organizar-se em dois grupos: (1) aqueles baseados no grau de envolvimento nos mercados 
externos e que se relacionam com o nível de investimento e recursos utilizados; e, (2) aqueles 
baseados no grau de controlo sobre as operações internacionais. Existem diversos enquadramentos 
dos modos de entrada nos mercados internacionais. Aqui, considerou-se a proposta de Johnson, 
Scholes e Whittington (2008): (1) exportação; (2) contratação, por intermédio de licenciamento ou 
franchising; (3) joint ventures e alianças; e, (4) investimento direto no estrangeiro (IDE). O foco da 
presente dissertação está na exportação, que segundo Silva et. al (2013) pode ser direta ou indireta. 
 
3.7. Ciclo de vida da estratégia internacional 
Na prática, um ciclo comum da estratégia internacional integra cinco etapas fundamentais: (1) 
introdução de inovação no mercado; (2) estímulo da procura; (3) reação da concorrência; (4) início 
da produção no exterior; e, (5) transferência da produção para países onde os custos sejam 
menores. As duas primeiras etapas dizem respeito a ações que a própria empresa deve levar a cabo. 
O ponto médio do ciclo, por sua vez, diz respeito à entrada da concorrência no ciclo de 
internacionalização. Daí em diante, pressupõe-se uma reação por parte da empresa.  
 
3.8. Resultados da concorrência internacional 
De acordo com Hitt (2002), os resultados da internacionalização verificam-se em três planos: (1) 
diversificação internacional e retornos; (2) diversificação internacional e inovação; e, (3) 
complexidade na gestão de empresas multinacionais.  
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A Curva de Kuznets (1955), ou U-invertido, é para Johnson, Scholes e Whittington (2008) outro dos 
resultados da internacionalização, segundo a qual os potenciais benefícios permitem à empresa 
desenvolver economias de escala e usufruir de vantagens de localização por todo o mundo. 
 
3.9. Riscos da internacionalização 
Hitt (2002), categoriza os riscos internacionais em dois grupos: (1) riscos políticos, relacionados com 
a instabilidade dos governos locais ou com conflitos locais; e, (2) riscos económicos, relacionados 
com os riscos políticos. 
Como o foco deste estudo está no risco financeiro, destaca-se o enquadramento de Silva et. al 
(2013) que identificam cinco tipos de risco financeiro: (1) risco operacional; (e) risco de 
concentração; (3) risco moral; (4) risco de compliance; e, (5) risco de reputação. Para efeitos do 
presente estudo, consideraremos apenas o risco operacional, sendo que, segundo os autores, os 
incidentes de risco operacional se verificam em sete planos: (1) erros e falhas; (2) irregularidades; 
(3) fraudes; (4) incidentes de trabalho; (5) indisponibilidade; (6) desastres; e, (7) ataques. 
Ao nível da avaliação do risco, Zhi (1995) propõe uma métrica de avaliação com base numa 
equação: Avaliação [Risco] = P [Acontecimento] x P [Impacto]. 
Em termos de gestão do risco, a literatura sugere o cumprimento de cinco etapas: (1) identificar 
oportunidades de aperfeiçoar os processos de negócio; (2) disponibilizar informação de suporte ao 
processo de tomada de decisões estratégicas; (3) minimizar a probabilidade de ocorrência os 
eventos "surpresa" e custos operacionais subsequentes; (4) identificar e gerir riscos múltiplos, 
proporcionando uma solução de respostas integradas aos diferentes níveis de risco; e, (5) converter 
os riscos em oportunidades. 
 
3.10. Marketing Internacional 
No âmbito do marketing internacional importa distinguir três conceitos: (1) marcas locais; (2) 
marcas internacionais; e, (3) marcas globais. Segundo Wolfe (1991), as primeiras existem apenas 
num determinado país ou área geográfica e podem ser propriedade de uma empresa local, 
internacional ou global e as segundas são aquelas que globalizaram um ou mais elementos do seu 
marketing mix. As terceiras são para Levitt (1983) aquelas que utilizam a mesma estratégia de 
marketing em todos os mercados. Neste contexto, Kapferer (2005) defende que a globalização de 
uma marca não deve ser total e indiscriminada sendo que, as especificidades de alguns setores 
exigem o desenvolvimento de produtos adaptados. Já Pipkin (2009) defende que as empresas 
devem padronizar a essência da oferta de modo a conferir uma homogeneidade que lhes permita 
reduzir os custos de produção, sem entrar em conflito com as especificidades de cada mercado. 
 
3.11. Internacionalização das PME 
Considerando o foco do presente estudo, neste ponto foi feita a articulação de todos os 
pressupostos anteriormente analisados com o caso particular das PME portuguesas. Uma 
importante ilação a retirar daqui é proposta por Brito e Lorga (1999): uma PME, apesar de dispor à 
partida de menos recursos do que uma grande empresa, tem um maior potencial de exportação, 
na medida em que apresenta uma maior flexibilidade estrutural que lhe confere uma capacidade 
de resposta mais célere e personalizada que pode, posteriormente, contribuir para o 
desenvolvimento de relações comerciais mais duradouras.  
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
1. Descrição da metodologia geral 
1.1. Abordagem 
Tratando-se de um tipo de risco financeiro, o risco operacional tende a ser analisado do ponto de 
vista das instituições financeiras e gerido numa ótica de mensuração da dotação de capital da 
instituição com vista à determinação da sua capacidade de antecipação e/ou superação das fontes 
de risco operacionais. 
Com este estudo pretende-se oferecer uma nova perspetiva, orientada por fatores mais 
qualitativos (e não tanto quantitativos), também eles presentes na compreensão deste tipo de 
risco. Deste modo, segundo uma abordagem de marketing, pretende-se encontrar o ponto de 
interseção entre a perceção do risco e a sua gestão efetiva por parte da empresa a abordar. Assim, 
a investigação prevista no desenvolvimento na presente dissertação contemplará uma metodologia 
mista: a primeira fase do processo de investigação foi operacionalizada com recurso a uma pesquisa 
secundária sustentada num trabalho de revisão de literatura, no sentido de proceder ao 
levantamento de conhecimento teórico relevante que pudesse servir de base de sustentação para 
a formulação dos objetivos, questões e hipóteses de investigação; numa segunda fase, optou-se 
por uma abordagem de pesquisa primária, a operacionalizar por meio de uma análise exploratória 
de natureza qualitativa baseada na análise de um estudo de caso - para o efeito, partir-se-á da 
análise de conteúdo de entrevistas semiestruturadas, parcialmente subordinadas a um guião. 
 
1.2. Guião das entrevistas 
Em primeiro lugar, perante a escassez de estudos acerca da gestão do risco operacional cuja 
incidência recaia sobre o caso particular de Portugal - mais concretamente das PME portuguesas 
recém-nascidas - e não tendo sido portanto possível aplicar um modelo de investigação já validado 
empiricamente, procedeu-se à construção de um modelo particularmente ajustado às 
especificidades do estudo em questão com base nos contributos teóricos elencados no Capítulo II 
– Revisão da Literatura da presente dissertação. Quer isto dizer que o modelo de investigação que 
serve de base à abordagem qualitativa e exploratória que aqui se pretende levar a cabo tem suporte 
teórico na revisão da literatura apresentada. 
O guião que corporizou esse modelo e que conduziu as entrevistas foi previamente elaborado e é 
composto por um conjunto de questões dicotómicas, de escolha múltipla, de escala e abertas, de 
maneira a propiciar a eficácia na condução das mesmas. Não obstante, haverá espaço para 
intervenções não estruturadas por parte do entrevistado, onde este terá oportunidade de fornecer 
quaisquer informações não solicitadas no guião que considere pertinentes para o estudo em 
questão.  
Note-se que diferentes funções traduzem diferentes tipos de conhecimento, pelo que se 
considerou pertinente optar por uma abordagem diferenciada segundo a qual o guião da entrevista 
seria adaptado ao conhecimento expectável de cada colaborador. Assim, conforme se pode 
constatar no anexo 2 – Guião das entrevistas, do total de quarenta e uma questões formuladas - 
que estão disponíveis no anexo 1 – Lista global de questões - a cada colaborador foi colocado 
apenas uma seleção de questões relevantes no âmbito das suas funções dentro da empresa.  
 69 
 
Complementarmente, em todas as questões, foi pedido ao entrevistado que fundamentasse 
sucintamente a sua resposta. 
Tratando-se o AICEP de uma entidade governamental promotora da internacionalização de 
empresas portuguesas, cujo trabalho recai sobre a constante investigação em torno desta questão, 
resolveu-se aqui incluir questões propostas no seu “Guia para o Exportador - Exportar com sucesso” 
(2017b) por se considerar que a pertinência e validade das mesmas terá já sido testada e 
comprovada nos diversos estudos levados a cabo pela agência nesse sentido. Essas questões estão 
devidamente identificadas no anexo 3 - Enquadramento das questões da entrevista, onde está 
também disponível toda a informação pormenorizada sobre os objetivos de investigação e tipo de 
informação subjacentes a cada questão. 
De forma sucinta, o guião pretende dar resposta aos seguintes conjuntos de tipo de informação: 
1. Internacionalização 
1.1. Motivações para a internacionalização 
1.2. Mercados internacionais 
1.2.1. Seleção de mercados internacionais 
1.2.2. Gestão dos mercados internacionais 
1.3. Estratégia internacional 
1.3.1. Modo de entrada 
1.3.2. Motivações para a exportação 
2. Risco operacional 
2.1. O risco operacional e a internacionalização 
2.2. Gestão do risco operacional 
3. Marketing internacional 
3.1. O marketing mix e a internacionalização 
3.2. O marketing mix e o risco operacional 
4. Gestão internacional 
4.1. Gestão do marketing mix internacional 
4.2. Gestão do risco operacional internacional 
Este será o índice pelo qual a fase de discussão dos dados se irá orientar. 
 
As entrevistas dividir-se-ão em quatro momentos, correspondendo ao contacto com o CEO, o 
Diretor-Geral, o Diretor Comercial e o Diretor de Marketing da empresa selecionada. A decisão de 
entrevistar não apenas o Diretor Comercial e/ou o Diretor de Marketing, mas chegar também à 
direção e recolher o testemunho do próprio CEO e do Diretor-Geral, pretende servir dois 
propósitos: por um lado, assim será possível reunir um maior volume de dados,  de modo a produzir 
informação mais diversificada e com potencial para proporcionar uma visão mais esclarecedora e 
o mais abrangente possível; por outro, recorrendo ao contributo dos diversos cargos pertinentes 
para o estudo em questão, justifica-se a decisão de fazer um estudo de caso isolado em vez de um 
estudo comparativo.  
Note-se que a entrevista ao CEO, Dr. António Aguiar, servirá para confirmar algumas informações 
recolhidas junto dos restantes colaboradores. Por exemplo, a nível de motivações para a 
exportação, ao Diretor-Geral, ao Diretor de Marketing e ao Diretor-Comercial a questão foi 
direcionada para a leitura que cada um destes faz, individualmente, da formulação estratégica da 
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empresa em questão. Para o efeito, aqui foi-lhes apresentado um conjunto de hipóteses propostas 
pela revisão da literatura, no sentido de aferir se a perceção de cada um está contida nos 
pressupostos teóricos aí apresentados. Ao CEO, por sua vez, foi colocada uma questão aberta, onde 
lhe foi solicitado que indicasse livremente as motivações subjacentes à decisão efetiva de 
enveredar por um processo de exportação para, a partir daí, verificar se aquilo que é a perceção 
individual de cada um dos restantes inquiridos relativamente a esta matéria corresponde à 
realidade e se a base da estratégia da empresa condiz com os fundamentos teóricos abordados no 
Capítulo II – Revisão da Literatura. 
Em termos práticos, ainda que o trabalho de investigação contido na presente dissertação se 
assuma como um estudo de caso, a utilização de quatro guiões adaptados ao invés de um único 
guião indiferenciado permitiu que dentro de um estudo de caso isolado haja espaço para uma 
“cross-sectional analysis” endógena, onde serão analisadas as perspetivas individuais de quatro 
colaboradores para, a partir daí, se obter um padrão de perceção e comportamento interno. Isto é, 
a síntese integrada e comparativa desses contributos permitirá um acúmulo de informação 
relativamente às consonâncias e contrastes existentes dentro da própria empresa em torno da 
problemática em questão. Essa informação traduzir-se-á em conhecimento mais aprofundado 
acerca dos riscos percebidos por esta nos mercados em questão, passível de ser alargado a à 
população em geral.  
 
1.2.1. Pré-teste do guião 
Antes da recolha efetiva de dados foi realizado um pré-teste do guião das entrevistas, que contou 
com a participação de dois elementos do objeto de estudo, com o objetivo de estimar o tempo de 
resposta, suprimir falhas e eliminar quaisquer questões que deixassem margem para 
interpretações dúbias. Deste pré-teste resultou uma alteração: 
a) Elaboração de um guião diferenciado 
Até à realização deste pré-teste existia apenas um guião transversal a todos os entrevistados, 
que incluía todas as questões formuladas. Apesar de a resposta às questões ser voluntária e o 
entrevistado ter efetivamente a opção de recusa de resposta, este pré-teste demonstrou que 
colocar todas as questões a todos os entrevistados de forma indiscriminada produzia 
informação desajustada, na medida em que nem todos dispõem de conhecimento real sobre 
todos os tópicos abrangidos pelo guião. 
 
 
2. Questões de investigação 
Partindo do problema explanado no ponto 2. Enunciado do problema do Capítulo I - Introdução e 
tendo por base o trabalho de investigação exploratória em torno da problemática em análise, 
formulou-se o seguinte conjunto de questões de investigação: 
 
Q1. Quais são os principais países alvo da exportação das PME portuguesas recém-nascidas? 
Com base no conhecimento proporcionado pelos dados estatísticos apresentados no ponto 2. 
Enunciado do problema do Capítulo I – Introdução e pela revisão da literatura apresentada no 
Capítulo II - Revisão da Literatura, pretende-se aferir se a empresa em estudo se enquadra no 
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padrão comportamental geral em matéria de mercados internacionais de destino tendenciais 
da exportação nacional. 
 
Q2. Qual é a componente do marketing mix mais adaptada pelas PME portuguesas recém-nascidas 
no âmbito de uma estratégia de gestão internacional?  
Q3. Qual é a componente do marketing mix mais padronizada pelas PME portuguesas recém-
nascidas no âmbito de uma estratégia de gestão internacional?  
Para responder convenientemente a estas duas questões importa, num primeiro plano, 
identificar os recursos típicos de uma PME e estudar o seu ciclo de vida de maneira a 
compreender as limitações que a longevidade e o grau de maturidade de uma empresa lhe 
colocam. Posteriormente, será necessário compreender de que forma se articula a conceção 
do marketing mix nos mercados b2b e então transpor esse conhecimento para os mercados 
internacionais e identificar as principais reformulações impostas por um modelo de gestão 
internacional. Essa informação permitirá traçar o perfil do caso em estudo para que seja 
possível estender as conclusões geradas à população na qual se insere. 
 
Q4. Qual é a estratégia de gestão internacional ao nível do marketing mix (padronização ou 
adaptação) mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas?  
Q5. Qual é a estratégia de gestão internacional ao nível do marketing mix (padronização ou 
adaptação) com maior capacidade de mitigação do risco operacional?  
O processo de resposta a estas questões contemplará a recolha e análise da perceção do objeto 
de estudo acerca do padrão comportamental das PME portuguesas recém-nascidas e deverá 
proporcionar esclarecimento acerca dos efeitos da participação no comércio internacional 
sobre a gestão do marketing mix de uma empresa. Para isso, a resposta a estas questões deverá 
sustentar-se não apenas nos testemunhos decorrentes da realização das entrevistas 
contempladas na metodologia da presente dissertação, mas também no conhecimento 
retirado da leitura dos dados estatísticos e dos fundamentos teóricos já apresentados nos 
capítulos referentes à Introdução e Revisão da Literatura. Assim, o objetivo subjacente à 
formulação e inclusão de ambas as questões de investigação relaciona-se com a necessidade 
de articulação da teoria com a prática, para que seja possível verificar se as diretrizes teóricas 
se verificam no comportamento das PME recém-nascidas portuguesas. 
 
 
3. Hipóteses de investigação 
Com base na revisão da literatura realizada, a partir das questões acima elencadas foram 
formuladas as seguintes hipóteses de investigação: 
 
H1. O volume de exportação das PME portuguesas recém-nascidas destina-se maioritariamente a 
países membros da UE; (Q1) 
Conforme tivemos já oportunidade de verificar, os principais parceiros comerciais de Portugal 
são Alemanha, Angola, Brasil, China, Espanha, Estados Unidos, França, Itália, Japão, Países 
Baixos e Reino Unido. Para começar, a maioria destes países, são efetivamente membros da 
União Europeia. A acrescentar a este facto, surge perspetiva de Ghemawat (2001), segundo a 
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qual a seleção dos mercados de destino é função da interação de quatro dimensões: a distância 
cultural, a distância político-administrativa, a distância geográfica e a distância económica. 
Quanto menor essa distância, mais confortável será a transição do mercado doméstico para os 
mercados internacionais. Então, considerando a similitude de circunstâncias económicas, 
políticas e legais existente entre os países membros da União Europeia, será expectável que as 
PME portuguesas recém-nascidas se sintam mais seguras em abordar primeiramente mercados 
contidos nesse bloco.  
 
H2. No marketing b2b internacional, a comunicação é a componente do marketing mix mais 
adaptada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos mercados internacionais; (Q2)  
Partindo do estudo dos custos base associados à formulação estratégica do marketing mix e à 
respetiva estruturação do plano de ação subjacente a cada uma das suas componentes, espera-
se que um elevado nível de adaptação da comunicação implique encargos financeiros mais 
reduzidos (comparativamente com a adaptação do produto, por exemplo) tornando-se uma 
estratégia não só mais atrativa mas também mais exequível para empresas de dimensão mais 
reduzida como é o caso das PME, especialmente aquelas com menos de dois anos de existência. 
 
H3. No marketing b2b internacional, a distribuição é a componente do marketing mix mais 
padronizada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos mercados internacionais; (Q3)  
No contexto b2b, a distribuição é, por norma, a componente do marketing mix menos visível 
para o mercado de consumo final. Para além disso, as empresas de distribuição tendem a 
trabalhar de forma mais ou menos padronizada, seguindo modelos de negociação e de 
colocação do produto no mercado sensivelmente idênticos no relacionamento com todos os 
seus parceiros comerciais. Por estes motivos, acredita-se a distribuição seja, em contexto b2b, 
a componente do marketing mix onde um maior nível de padronização tenha na verdade 
efeitos mais positivos sobre o negócio: maior coerência nos processos, maior agilidade na 
execução das tarefas e menores custos operacionais. 
 
H4. A estratégia de gestão internacional mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas ao 
nível do marketing mix é a padronização; (Q4)  
Se considerarmos os critérios que definem uma PME, tanto em termos financeiros como de 
recursos humanos, rapidamente se compreende que estas estão mais limitadas na sua 
capacidade de adaptar a formulação do marketing a todos os mercados onde operem, 
comparativamente com grandes multinacionais. A esta assunção acresce um importante fator: 
aqui falamos em PME recém-nascidas, ou seja, empresas de pequena dimensão (a nível de 
faturação ou envergadura humana) com um período de vida inferior a dois anos. Do ponto de 
vista da gestão, o conhecimento proporcionado pela revisão da literatura anteriormente 
analisada sugere que será mais seguro estar presente de forma uniforme nos mercados 
internacionais e utilizar a experiência para reunir informação relevante sobre os mesmos para 
então avançar para uma abordagem individualizada (adaptação). 
 
H5. A estratégia de gestão internacional do marketing mix com maior capacidade de mitigação do 
risco operacional é a adaptação; (Q5)  
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De acordo com a informação já analisada acerca da génese do risco operacional e respetivos 
desafios de gestão, depreende-se que uma abordagem individualizada terá maiores chances de 
sucesso na tentativa de mitigação mesmo. 
 
 
4. Variáveis de investigação 
No âmbito do presente estudo, serão consideradas as seguintes variáveis: 
V1. Dimensão da empresa; 
V2. Maturidade da empresa; 
V3. Volume de negócios; 
V4. Mercados externos; 
V5. Estratégia internacional (exportação); 
V6. Estratégia de gestão do marketing mix internacional (padronização ou adaptação). 
 
 




Dentro da população acima identificada, o processo de amostragem deverá cumprir com os 
seguintes requisitos: 
- Empresa nacional (de origem, não subsidiária); 
- PME; 
- Empresa recém-nascida (até dois anos de atividade); 
- Estratégia internacional por meio de exportação. 
Dentro do estudo de caso proposto, no âmbito do presente estudo e com base nos requisitos de 
seleção da amostra elencados, contaremos com uma amostra composta por uma empresa e 
quatro indivíduos. Note-se, no entanto, que tratando-se de um estudo de caso onde se estudará 
apenas uma empresa, doravante referir-nos-emos a esta amostra como “objeto de estudo”.  
b1) Empresa: Elou Introducing Cork, Lda. 
Oferecendo uma breve contextualização da empresa, importa referir que Elou Introducing 
Cork, Lda é uma marca portuguesa dedicada ao desenvolvimento e distribuição de 
brinquedos, que nasce da vontade de desenvolver uma oferta 100% natural e reciclável 
que se coadune com uma postura ambiental e socialmente responsável, promovendo a 
utilização daquele que é um dos ex-líbris dos recursos naturais de Portugal – a cortiça.  
Um projeto inovador, desenvolvido em parceria com algumas das mais conceituadas 
instituições de ensino superior nacionais, nomeadamente Universidade de Aveiro, 
Universidade do Minho e ESAD Matosinhos, que colaboram nas mais variadas fases do 
processo - desde o desenho à conceção dos produtos - para que a empresa possa levar até 
ao público final um produto diferenciador que cumpra com os mais elevados padrões de 
qualidade e segurança. 
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Assim, os brinquedos com a assinatura Elou são, na sua génese, uma alternativa 
simultaneamente funcional e ecológica aos brinquedos tradicionais cujo compromisso se 
prende não apenas com o seu público em particular, mas com a comunidade em geral.  
b2) Indivíduos:  
i. CEO – Dr. António Aguiar 
ii. Diretor-Geral – Dr. António Xavier 
iii. Diretor Comercial – Dr. Gustavo Kramer 
iv. Diretor de Marketing – Dr. Ivo Aguiar 
 
Passemos à contextualização de cada um dos indivíduos de modo a demonstrar a 
pertinência da sua participação neste estudo: 
i. Dr. António Aguiar: Tem como atribuição primária o papel de investidor, sendo o 
principal decisor em matéria de estratégia e gestão de capital. 
ii. Dr. António Xavier: Coordenador geral de todas as atividades da empresa, que 
responde diretamente à Direção, estando encarregue de fazer a articulação entre 
as diferentes áreas da sua estrutura orgânica. 
iii. Dr. Gustavo Kramer: Responsável pelo Departamento Comercial, tendo a seu cargo 
todas as tarefas de captação de novos clientes, ampliação de mercados e 
negociação. 
iv. Dr. Ivo Aguiar: Responsável pelo Departamento de Comunicação & Marketing, 
cujas atribuições incluem, entre outras ações, a elaboração do Plano de Marketing 
da empresa. 
Conforme já aqui foi dito, a decisão de entrevistar quatro indivíduos prende-se com a 
necessidade de conferir uma maior completitude e abrangência ao estudo. Quer isto 
dizer que, a síntese integrada do contributo de todos os participantes, cada um deles 
responsável por uma área diferente da estrutura orgânica da empresa, permitirá uma 
visão mais transversal da organização. 
 
 
6. Análise dos dados 
A análise dos dados qualitativos será feita com base no cruzamento dos dados recolhidos nos 
quatro momentos de entrevistas contemplados no presente estudo e com recurso à ferramenta 
NVivo, um software de apoio a pesquisas baseadas em métodos qualitativos e mistos. Para o efeito, 
foi feito um registo áudio das entrevistas, cujo conteúdo foi integralmente transcrito e 
posteriormente inserido no software NVivo. A partir daí, procedeu-se então à codificação das 
entrevistas e posterior elaboração de relatórios subordinados a tópicos de interesse no âmbito da 
investigação em questão. 
Os resultados serão extraídos de uma análise qualitativa individual do contributo de cada 
entrevistado, seguida de um estudo comparativo entre a informação recolhida junto da totalidade 
dos elementos que compõem o presente objeto de estudo e posterior confrontação dessa 





CAPÍTULO IV – RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
1. Sumário dos resultados 
Segue-se agora uma listagem dos resultados em bruto. Aqui serão apresentadas as respostas 
diretas a todas as questões que compõem o guião das entrevistas constante no anexo 1 – Lista 
global de questões. A fundamentação das respostas apresentadas por cada entrevistado às 
questões que lhe foram colocadas será considerada adiante (2. Discussão dos resultados). 
Para efeitos de codificação e proteção da identidade do entrevistado, a cada um foi atribuída uma 
letra pelo que, quando necessário discriminar as respostas e respetivos autores, será utilizada a 
seguinte designação: “Indivíduo A”, “Indivíduo B”, “Indivíduo C” e “Indivíduo D”. 
Uma vez que nem todas as questões foram colocadas a todos os entrevistados, à frente do 
enunciado de cada questão é apresentada uma relação numérica (por exemplo “1/4”) que fornece 
informação sobre o número de indivíduos a quem foi colocada essa questão (no caso, 1) e o número 
total de indivíduos pertencentes ao objeto de estudo (no caso, 4). 
 
Empresa: (1/4)  
Elou Introducing Cork, Lda 
 
CAE: (1/4)  
46493 
 
Data de fundação: (1/4)  
22/09/2016 
 
Morada: (1/4)  
Avenida das Oliveiras, 97 // Código Postal: 4520-626 // Localidade: São João de Ver 
 
Website: (1/4)  
http://eloucork.com/ 
 




256 020 202 
 
Questão 1 - Quando surgiu o projeto "Elou Introducing Cork, Lda"? (1/4) 
Há 3 anos. 
 
Questão 2 - Quando foi fundada a empresa Elou Introducing Cork, Lda? (1/4) 





Questão 3 - Indique as razões que levaram à fundação da Elou Introducing Cork, Lda. (1/4) 
1. Vontade de inovar; 
2. Desenvolver uma oferta 100% natural; 
3. Criar um modelo de negócio baseado na sustentabilidade; 
4. Promover a cortiça como um recurso natural nacional de excelência. 
 
Questão 4 - Qual a origem do nome Elou Introducing Cork, Lda? (1/4) 
 “Elou” - simplificação fonética da palavra “Hello” (palavra inglesa para “Olá”) – deve ler-se “Élou”.  
 
Objetivos:  
1. Criar uma palavra de pronúncia fácil - mera junção de duas sílabas, o que leva a que seja uma 
palavra facilmente apendida e reproduzida por bebés; 
2. Utilizar um termo universal - “Olá”, nas suas várias traduções, é uma das formas de saudação 
mais comuns em todo o mundo. Sendo o inglês um idioma incontornável na comunicação 
globalizada, optou-se pela versão inglesa (“Hello”).  
3. Vertente infantil - Com foco nas crianças, simplificou-se a palavra “Hello” até chegar à sua 
“representação fonética”, conferindo um toque mais infantil e inocente. 
 
Questão 5 - Indique três fraquezas ou problemas significativos da Elou Introducing Cork, Lda a 
resolver. (1/4) 
1. Instrução e habituação do mercado internacional à matéria-prima; 
2. Projeção da imagem e desenvolvimento da notoriedade da marca; 
3. Falta de concorrência direta (e consequente falta dos efeitos positivos da dinâmica competitiva 
sobre a formulação estratégica do negócio). 
 
Questão 6 - Quais são, na sua opinião, os fatores críticos de sucesso da Elou Introducing Cork, 
Lda? (1/4) 
1. Investimento; 
2. Industrialização.  
3. Internacionalização.  
 
Questão 7 - País de centralização e comando das operações: (1/4) 
a) Administrativas: Portugal 
b) Produtivas: Portugal 
c) Logísticas: Portugal 
 
Questão 8 - N.o de efetivos: (1/4)  
<10 
 
Questão 9 - Volume de negócios anual (ano transato): (1/4) 





Questão 10 - Registo de marca: (1/4) 
a) Registo nacional (INPI): Sim 
b) Registo Comunitário: Sim 
c) Registo internacional: Sim 
Países: Austrália Coreia do Sul, China e Japão 
 
Questão 11 - Os produtos da Elou Introducing Cork, Lda são comercializados em Portugal? (1/4) 
Não. 
 
Questão 12 - Concorda com esta decisão? (1/4) 
Sim.  
 
Questão 13 - Considera que algum dos produtos da Elou Introducing Cork, Lda entra, de algum 
modo, em conflito com as tradições e/ou crenças de algum país? (1/4) 
Não. 
 
Questão 14 - Indique se o processo de internacionalização da Elou Introducing Cork, Lda 




Questão 15 - Indique se o processo de internacionalização da Elou Introducing Cork, Lda implicou 




Questão 16 - Quais foram, na sua opinião, os principais motivos para a decisão de exportar da 
Elou Introducing Cork, Lda? (2/4) 
Fatores de decisão 
N.o de respostas / 
N.o de respondentes 
Aumentar o volume de vendas 2/2 
Melhorar a quota de mercado 0/2 
Utilizar um excesso de capacidade de produção 0/2 
Compensar flutuações sazonais nas vendas em Portugal 0/2 
Reduzir custos médios unitários de produção 2/2 
Aumentar a faturação para absorver despesas de I&D 2/2 
Alargar o ciclo de vida de produtos existentes 0/2 
Reduzir riscos gerais diversificando mercados 2/2 
Aprender técnicas, métodos e processos avançados utilizados 
noutros mercados 
0/2 
Acompanhar concorrentes nacionais em expansão para outros 
mercados 
0/2 
Contribuir para a expansão da empresa 2/2 
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Aumentar a rendibilidade do investimento 2/2 
Explorar vantagens competitivas detidas pela empresa 2/2 
Adquirir conhecimentos sobre a concorrência internacional 1/2 
Aproveitar oportunidades para licenças ou “joint-ventures” 
contratuais externas 
0/2 
Outros (1) - Aproveitar algo identitário do país [cortiça] 1/2 
 
Questão 17 - Indique os três principais motivos para a Elou Introducing Cork, Lda ter seguido uma 
estratégia de internacionalização por intermédio de exportação. (1/4) 
- Explorar mercados de maiores dimensões; 
- Aumentar o volume de vendas; 
- Aumentar a faturação para absorver despesas de I&D; 
- Aumentar a rendibilidade do investimento; 
- Explorar vantagens competitivas do mercado doméstico na exploração da matéria-prima. 
 
Questão 18 - Indique, por ordem de importância (até um máximo de cinco), aqueles que 
considera serem os principais mercados com os quais a Elou Introducing Cork, Lda estabeleceu 
relações comerciais por intermédio de exportação. (4/4) 
 Indivíduo A Indivíduo B Indivíduo C Indivíduo D 
1. Escandinávia Benelux Austrália Austrália 
2. Benelux Austrália Escandinávia Coreia do Sul 
3. China Escandinávia Japão Japão  
4. Austrália Coreia do Sul Coreia do Sul China 
5. Japão Reino Unido China Benelux 
 
Em síntese (por ordem alfabética): 




Coreia do Sul 3/4 
Escandinávia 3/4 
Reino Unido 1/4 
Japão 3/4 
 
Questão 19 - Agora, para aos três primeiros, indique os motivos pelos quais os considera mais 
atrativos. (4/4) 
Retomando o “top 3” dos principais mercados acima identificados: 
 Indivíduo A Indivíduo B Indivíduo C Indivíduo D 
1. Escandinávia Benelux Austrália Austrália 
2. Benelux Austrália Escandinávia Coreia do Sul 
3. China Escandinávia Japão Japão  
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Mercado Fatores de atratividade 
Austrália 
Dimensão do mercado; 
Grau de maturidade do mercado; 
Poder de compra; 
Importância do setor dos brinquedos dentro do mercado; 
Segmento ecológico; 
Benelux 
Dimensão do mercado conjunto;  
Poder de compra;  
Segmento ecológico; 
China 
Dimensão do mercado; 
Mercado de grande consumo; 
Coreia do Sul 
Dimensão do mercado; 
Mercado de grande consumo; 
Escandinávia 
Dimensão do mercado conjunto; 
Grau de maturidade do mercado; 
Poder de compra;  
Importância do setor dos brinquedos dentro do mercado; 
Segmento ecológico; 
Japão 
Dimensão do mercado; 
Grau de maturidade do mercado; 
Mercado de grande consumo;  
Importância do setor dos brinquedos dentro do mercado; 
Segmento ecológico; 
 
Nota: No sentido de conferir objetividade a esta questão, converteu-se as respostas dadas em tópicos. 
Respostas coincidentes foram agrupadas num mesmo tópico, chegando-se ao seguinte conjunto: dimensão 
do mercado; grau de maturidade do mercado; poder de compra; importância do setor dos brinquedos dentro 
do mercado; segmento ecológico; e, mercado de grande consumo. 
 
Questão 20 - Quais os idiomas utilizados na comunicação com cada um desses três mercados? 
(1/4) 
Esta resposta foi colocada somente ao indivíduo C. Então, consideremos o “top 3” por este 
identificado: 
 Principais mercados Idioma utilizado 
1. Austrália Inglês 
2. Escandinávia Inglês 
3. Japão Inglês 
 
Questão 21 - Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria abandonar, a curto prazo (0-2 
anos), algum dos mercados internacionais para os quais já exporta? (4/4) 





Questão 22 - Que mercados, além dos acima elencados, considera que a Elou Introducing Cork, 
Lda deveria tentar penetrar a curto prazo (0-2 anos)? (4/4) 
Indivíduo A Indivíduo B Indivíduo C Indivíduo D 
Todos. 
Exceto: África Central 
em gera e alguns da 















Questão 24 - Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria alocar efetivos em (mais) algum 
dos mercados internacionais para os quais exporta, a curto prazo (0-2 anos)? (4/4) 




Questão 25 - Selecione os fatores do país de destino que considera que uma empresa deve ter 
em conta aquando da decisão de INTERNACIONALIZAÇÃO (independentemente do modo de 
entrada). (3/4) 
Fatores do país de destino N.o de respostas / N.o de respondentes 
Língua 2/3 
Religião 1/3 
Costumes e Tradições 3/3 
História 2/3 
Cultura Empresarial 3/3 
Localização Geográfica 2/3 
Clima 1/3 
Recursos 2/3 
Densidade populacional 3/3 
Outro (1) - Poder de compra 1/3 
Outro (2) - PIB 1/3 
Outro (3) – Tamanho e representatividade do 
mercado dentro do contexto geral do segmento 
1/3 
 
Questão 26 - Agora, selecione os fatores do país de destino que considera que uma empresa deve 
ter em conta num processo de EXPORTAÇÃO. (4/4) 





Costumes e Tradições 4/4 
História 1/4 
Cultura Empresarial 2/4 
Localização Geográfica 3/4 
Clima 2/4 
Recursos 4/4 
Densidade populacional 2/4 
Outro (1) - Poder de compra 1/4 
Outro (2) - PIB 1/4 
Outro (3) – Tamanho e representatividade do 
mercado dentro do contexto geral do segmento 
1/4 
 
Questão 27 - Estabeleça uma relação ente os fatores acima elencados e as diferentes 
componentes do marketing mix no âmbito de uma estratégia de exportação. (3/4) 
Fatores do país de destino 
N.o de respostas / N.o de respondentes 
Produto Preço Comunicação Distribuição 
Língua 1/3 0/3 3/3 3/3 
Religião 3/3 0/3 3/3 1/3 
Costumes e Tradições 3/3 2/3 3/3 3/3 
História 3/3 0/3 3/3 1/3 
Cultura Empresarial 0/3 3/3 3/3 3/3 
Localização Geográfica 2/3 3/3 1/3 3/3 
Clima 3/3 3/3 1/3 3/3 
Recursos 1/3 3/3 2/3 3/3 
Densidade populacional 0/3 3/3 1/3 3/3 
Poder de compra 1/3 1/3 1/3 1/3 
PIB 0/3 1/3 1/3 1/3 
Tamanho e representatividade 
do mercado dentro do 
contexto geral do segmento 
1/3 1/3 0/3 1/3 
 
Questão 28 - Partindo da definição acima apresentada, considera que os fatores elencados na 
questão anterior se relacionam de alguma forma com a gestão do risco operacional? (3/4) 
Fatores do país de destino N.o de respostas / N.o de respondentes 
Língua 3/3 
Religião 3/3 
Costumes e Tradições 3/3 
História 3/3 
Cultura Empresarial 3/3 





Densidade populacional 3/3 
Outro (1) - Poder de compra 1/3 
Outro (2) - PIB 1/3 
Outro (3) – Tamanho e representatividade do 
mercado dentro do contexto geral do segmento 
1/3 
 
Questão 29 - Agora, ainda com base na definição acima apresentada, numa escala de 1 (nada 
importante) a 5 (muito importante), indique o grau de importância que atribui ao risco 
operacional. (3/4) 
Opções N.o de respostas / N.o de respondentes 
1 (Nada importante) 0/3 
2 (Pouco importante) 0/3 
3 (Importante) 0/3 
4 (Algo importante) 0/3 
5 (Muito importante) 3/3 
 
Questão 30 - Das seguintes fontes de risco operacional, selecione aquelas que considera que a 
Elou Introducing Cork, Lda enfrenta e/ou já enfrentou nos três principais mercados internacionais 
indicados acima. (3/4) 
Retomemos o “top 3” dos principais mercados acima identificados: 
 Indivíduo A Indivíduo B Indivíduo C 
1. Escandinávia Benelux Austrália 
2. Benelux Austrália Escandinávia 
3. China Escandinávia Japão 
 
Note-se que esta questão não foi colocada ao indivíduo D, pelo que daqui se exclui o “top 3” por 
este apresentado. Isto significa que contaremos com a seguinte relação mercado-número de 
respondentes: 








 N.o de respostas / N.o de respondentes 
 Austrália Benelux China Escandinávia Japão 
Erros e falhas 0/2 0/2 0/1 0/3 0/1 
Irregularidades 0/2 2/2 0/1 2/3 0/1 
Fraudes 0/2 0/2 0/1 0/3 0/1 
Incidentes de trabalho 0/2 0/2 0/1 0/3 0/1 
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Indisponibilidade 0/2 0/2 1/1 0/3 0/1 
Desastres 0/2 0/2 0/1 0/3 0/1 
Ataques 0/2 0/2 0/1 0/3 0/1 
 
Questão 31 - Das supracitadas fontes de risco operacional, indique aquela(s) que considera que 
coloca(m) mais desafios de gestão às empresas que atuam em mercados internacionais por meio 
de exportação. (3/4) 
Fontes de risco operacional N.o de respostas / N.o de respondentes 
Erros e falhas 1/3 
Irregularidades 2/3 
Fraudes 1/3 




Outros eventos 0/3 
 
Questão 32 - Agora, estabeleça uma relação ente as fontes de risco operacional acima elencadas 
e as diferentes componentes do marketing mix no âmbito de uma estratégia de exportação. (3/4) 
Fatores do país de destino 
N.o de respostas / N.o de respondentes 
Produto Preço Comunicação Distribuição 
Erros e falhas 3/3 3/3 3/3 3/3 
Irregularidades 3/3 3/3 3/3 3/3 
Fraudes 3/3 3/3 3/3 3/3 
Incidentes de trabalho 1/3 2/3 2/3 2/3 
Indisponibilidade 3/3 3/3 3/3 3/3 
Desastres 3/3 3/3 3/3 3/3 
Ataques 3/3 3/3 3/3 3/3 
Outros eventos 0 0 0 0 
 
Questão 33 - Situe, na seguinte escala, o grau de aproximação a uma estratégia de 
padronização/adaptação que na sua opinião contribui mais positivamente para a mitigação do 
risco operacional nos mercados internacionais na exportação? (3/4) 
   (0)    
 PIII PII PI AI AII AIII  
Padronização       Adaptação 
 
Aqui temos 3 níveis de padronização, PIII, PII e PI, sendo que PIII traduz um maior grau de 
padronização e PI um menor grau de padronização. Por outro lado, temos 3 níveis de adaptação, 
AIII, AII e AI, sendo que AIII traduz um maior grau de adaptação e AI um menor grau de adaptação. 













Questão 34 - Considera que existe uma relação positiva entre uma gestão eficaz do marketing 
mix e a mitigação do risco operacional? (3/4) 




Questão 35 - Para cada uma das componentes do marketing mix, enumere algumas das ações de 
marketing já levadas a cabo pela Elou Introducing Cork, Lda. (1/4) 
Produto  Preço 
- Criar uma linguagem estética 
apelativa que facilitasse o marketing 
(produto/comunicação). 
 - Estratégia de pricing com foco na 
penetração de mercados estáveis e 
maduros. 
   
Comunicação  Distribuição 
- Apresentar o produto e a marca em 
feiras internacionais especializadas. 
 - Contruir uma base de CRM alargada 
com contactos estabelecidos 




Questão 36 - Agora, para cada uma das componentes do marketing mix, enumere algumas das 
ações de marketing que a Elou Introducing Cork, Lda pretende levar a cabo a curto prazo (0-2 
anos). (1/4) 
Produto  Preço 
- Estudar novas possibilidades para 
adaptar a oferta a um novo segmento 
(educacional); 
- Estabelecer parceria com 
fornecedores de produtos 
complementares de maneira a criar 
um portefólio de soluções ampliadas. 






Comunicação  Distribuição 
- Trabalhar na adaptação da própria 
embalagem a cada mercado. 
 - Elaborar um kit de distribuidor que 
apresente um modelo shop-in-shop 
tipo “chave na mão”, que inclua 
maquetes de material de 
merchandising e projeções da 
disposição dos produtos em loja 
 
Questão 37 - Quais são, na sua opinião, as principais ações de marketing já levadas a cabo pela 
Elou Introducing Cork, Lda com um peso mais significativo na projeção da marca nos mercados 
internacionais? (2/4) 
Ação N.o de respostas / N.o de respondentes 
Participação em feiras internacionais 2/2 
 











Questão 40 - Com base na sua experiência, indique o seu grau de concordância com as seguintes 
afirmações: (3/4) 
a) O volume de exportação das PME portuguesas recém-nascidas destina-se maioritariamente a 
países membros da UE.  
b) No marketing b2b internacional, a comunicação é a componente do marketing mix mais 
ajustada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos mercados internacionais.  
c) No marketing b2b internacional, a distribuição é a componente do marketing mix menos 
adaptada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos mercados internacionais.  
d) A estratégia de gestão internacional mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas ao 
nível do marketing mix é a padronização . 
e) A estratégia de gestão internacional do marketing mix com maior capacidade de mitigação do 




Características N.o de respostas / N.o de respondentes 
Ambicioso 1/4 
Elevado; consensual 1/4 
Vanguardista; competitivo 1/4 
Crescente 1/4 
Objetivos N.o de respostas / N.o de respondentes 
Faturação acima dos 2 000 000,00 € 1/3 
Expansão de mercados 1/3 
Faturação de 3 000 000,00 € 1/3 
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a) 0/3 0/3 0/3 2/3 1/3 
b) 0/3 0/3 0/3 0/3 3/3 
c) 0/3 0/3 1/3 2/3 0/3 
d) 0/3 0/3 0/3 3/3 0/3 
e) 0/3 0/3 0/3 1/3 1/3 
 
Questão 41 - Complete as seguintes afirmações de acordo com a sua perceção e experiência no 
âmbito da gestão do risco internacional por parte de PME portuguesas: (3/4) 
1a. A aprendizagem sobre os mercados de destino tem uma influência (1a) sobre o planeamento 
estratégico internacional.  
1b. A aprendizagem tem uma influência (1b) sobre a redução da incerteza. 
2a. O planeamento estratégico internacional tem uma influência (2a) sobre a tomada de decisões 
estratégicas sobre o modelo de gestão do marketing mix a adotar (padronização ou adaptação). 
2b. O planeamento estratégico internacional tem uma influência (2b) sobre a redução do risco 
operacional. 
3. Uma gestão de marketing mix eficaz tem uma influência (3) sobre performance da estratégia de 
internacionalização. 
4a. A padronização tem uma influência  (4a) sobre a entrada em novos mercados. 
4b. A padronização tem uma influência  (4b) sobre a redução da incerteza. 
5a. A adaptação tem uma influência (5a) sobre a entrada em novos mercados. 
5b. A adaptação tem uma influência (5b) sobre a redução da incerteza. 
6a. A entrada em novos mercados tem uma influência (6a) sobre a cooperação internacional. 
6b. A entrada em novos mercados tem uma influência (6b) sobre a aprendizagem. 
6c. A entrada em novos mercados tem uma influência (6c) sobre performance da estratégia de 
internacionalização. 
7a. A redução da incerteza tem uma influência (7a) sobre o planeamento estratégico internacional. 
7b. A redução da incerteza tem uma influência  (7b) sobre a cooperação internacional. 
8a. A cooperação internacional tem uma influência (8a) sobre a redução do risco operacional. 
8b. A cooperação internacional tem uma influência (8b) sobre performance da estratégia de 
internacionalização. 
9a. A redução do risco operacional tem uma influência (9a) sobre performance da estratégia de 
internacionalização.  
 
 N.o de respostas / N.o de respondentes 
 Positiva Negativa 
1a 3/3 0/3 
1b 3/3 0/3 
2a 3/3 0/3 
2b 3/3 0/3 
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3 3/3 0/3 
4a 0/3 3/3 
4b 3/3 0/3 
5a 3/3 0/3 
5b 0/3 3/3 
6a 3/3 0/3 
6b 3/3 0/3 
6c 3/3 0/3 
7a 3/3 0/3 
7b 3/3 0/3 
8a 3/3 0/3 
8b 3/3 0/3 
9 3/3 0/3 
 
 
Estes são resultados objetivos, retirados das respostas diretas dadas pelo conjunto global dos 
entrevistados. No entanto, importa relembrar que em todas as questões foi pedido ao entrevistado 
que fundamentasse sucintamente a sua resposta. Essa argumentação servirá de base à fase de 
tratamento de resultados que dará forma à seguinte etapa da presente dissertação. 
 
 
2. Discussão dos resultados 
A discussão dos resultados seguirá a linha condutora da revisão da literatura. 




2.1.1. Motivações para a internacionalização 
A Elou Introducing Cork, Lda nasceu da vontade de desenvolver uma oferta 100% natural e 
sustentável, com base num dos recursos naturais nacionais de excelência, a cortiça. Na perspetiva 
dos gestores da empresa, o mercado carecia de alternativas simultaneamente funcionais e 
ecológicas aos brinquedos comuns. Foi por aí, pela sustentabilidade do planeta e pela convicção de 
que existia ali uma ideia com potencial para gerar benefícios para a comunidade em geral que, 
segundo um dos entrevistados (indivíduo A), nasceu a Elou Introducing Cork, Lda. 
A Elou Introducing Cork, Lda, enquanto empresa, não tem componente de produção. Compra a 
matéria-prima diretamente aos produtores e fá-la chegar aos seus parceiros industriais - a quem 
delega as operações produtivas. De acordo com os testemunhos recolhidos, esta questão coloca 
alguns problemas de gestão: primeiro, porque isso significa que parte da cadeia de valor é realizada 
exogenamente; e segundo, porque isso significa também gerir mais pessoas e processos de 
diferentes organizações. De qualquer das formas, a empresa entendeu que não fazia sentido criar 
do zero as infraestruturas necessárias para completar internamente todas as diferentes fases do 
processo, na medida em que estava geograficamente inserida numa rede industrial altamente 
especializada na transformação da matéria-prima em questão. Neste ponto, podemos 
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inclusivamente retomar o contributo de Johnson, Scholes e Whittington (2008) que defendem que 
uma das fontes de vantagem competitiva das empresas reside na pertença a indústrias correlatas 
ou de suporte onde se verifica um elevado grau de especialização no setor. Na zona de 
estabelecimento da empresa é possível encontrar profissionais especialistas nas mais diversas 
técnicas de manuseamento e tratamento da cortiça. E a verdade é que a Elou Introducing Cork, Lda 
não utiliza apenas uma dessas técnicas. Portanto considera-se que, para uma PME recém-nascida, 
seria inviável tentar ser autossuficiente e criar infraestruturas de suporte a todas essas técnicas em 
sede própria. Então, o passo mais lógico passou por procurar, dentro das suas diversas 
necessidades, diferentes fornecedores para os diferentes serviços. 
Contextualizada a fundação e organização da empresa, importa agora analisar aquele que será um 
dos principais fatores críticos de sucesso da Elou Introducing Cork, Lda: a estratégia de 
internacionalização. Este é o ponto primordial da atividade da empresa. A equipa interna é ainda 
reduzida, mas, segundo a perceção geral dos entrevistados, repleta de potencial sustentado no 
recrutamento de pessoal com valências complementares que trabalham em uníssono no sentido 
de garantir que o processo flui progressivamente e num sentido ascendente. Mas, para um dos 
entrevistados (indivíduo A), o ponto alto da estratégia da empresa centra-se no facto de esta não 
ter sido pensada para o mercado doméstico para ser depois adaptada aos mercados internacionais. 
A Elou Introducing Cork, Lda é um projeto global que nasceu já para os mercados nacionais. Por 
este motivo, assume-se como a corporização do termo “born global” já abordado na revisão da 
literatura da presente dissertação (Rennie, 1993).  
 
2.1.2. Mercados internacionais 
Segundo os dados estatísticos já expostos no enquadramento do problema subjacente à realização 
da presente dissertação, os principais parceiros comerciais de Portugal são ( por ordem alfabética): 
Alemanha, Angola, Brasil, China, Espanha, Estados Unidos da América, França, Itália, Japão, Países 
Baixos e Reino Unido. A maioria destes países - nomeadamente, Alemanha, Espanha, França, Itália, 
Países Baixos e Reino Unido - são de facto membros da União Europeia – o que vem desde já 
corroborar a primeira hipótese de investigação do presente estudo (H1 - O volume de exportação 
das PME portuguesas recém-nascidas destina-se maioritariamente a países membros da EU).  
No entanto, falta agora constatar se objeto de estudo se enquadra ou não nesse padrão. Então, de 
acordo com os dados recolhidos na fase de entrevistas, os principais mercados da Elou Introducing 
Cork Lda são: Austrália, Benelux, China, Coreia do Sul, Escandinávia, Japão e Reino Unido. Para 
efeitos de coerência, importa “desfragmentar” dois dos mercados, nomeadamente Benelux e 
Escandinávia, para que possamos falar transversalmente de mercados como países. Assim sendo, 
o conjunto dos países que os entrevistados consideram mais importantes são: Austrália, Bélgica, 
China, Coreia do Sul, Dinamarca, Japão, Luxemburgo, Noruega, Países Baixos, Reino Unido e Suécia. 
Num total de onze países identificados, seis pertencem de facto à União Europeia - Bélgica, 
Dinamarca, Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido e Suécia. Portanto, conclui-se que a Elou 
Introducing Cork, Lda segue a tendência nacional em matéria de parceiros comerciais. 
 
Para concluir este tópico, foi pedido a três dos quatro entrevistados que indicassem o seu grau de 
concordância com a seguinte afirmação: O volume de exportação das PME portuguesas recém-
nascidas destina-se maioritariamente a países membros da UE. 
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Dois dos três entrevistados a quem esta questão foi colocada, situaram a sua resposta na opção 
“concordo” e um na opção “concordo plenamente”. Desde já se infere que existe um grau de 
concordância total transversal a todos os indivíduos considerados na presente questão. Quando 
convidados a fundamentar a sua resposta, um dos entrevistados (indivíduo B) fez a seguinte 
afirmação: “Pelo menos na fase inicial, é realista acreditar que o principal foco das empresas 
portuguesas – não só as PME – são os países europeus, especialmente os membros da União 
Europeia. São mercados geográfica e comportamentalmente mais próximos. Há, no entanto, 
empresas cujos objetivos de exportação iniciais estão desde logo voltados para mercados em 
concreto que nem sempre estão contidos nesse grupo – como os Estados Unidos ou a China. Aliás, 
a própria Elou tem objetivos primários que vão além da europa. A justificação é simples: são 
mercados de grandes dimensões e de grande consumo, expectavelmente capazes de absorver 
internamente eventuais flutuações. Mas também são mercados de risco - especialmente os Estados 
Unidos, porque são muito restritivos. Não é fácil entrar num mercado destes. A burocracia é 
desencorajadora às vezes (…). Mas sim, de uma forma geral, acho que a União Europeia ainda é o 
foco (pelo menos inicial) da maioria das PME portuguesas.”. Um outro entrevistado relembra a 
subjetividade desta assunção: “Logicamente, não disponho de dados estatísticos que comprovem 
esta minha convicção, mas pelo conhecimento e experiência que tenho em contexto de PME, 
considero que pelo menos na fase inicial lhes seja mais fácil gerir a sua presença em mercados mais 
próximos. Portanto, se falamos na fase inicial, falamos numa PME recém-nascida, ou startup. Se 
falássemos de PME no geral, independentemente da longevidade da sua atividade, então talvez já 
não concordasse tanto, porque aí começa a haver uma tendência gradual para procurar mercados 
de maiores dimensões ou até mesmo mais desafiantes. Mercados esses que tendem distanciar-se, 
como a China ou os Estados Unidos. Mas, claro, tudo depende da disponibilidade de recursos, 
nomeadamente financeiros, dos quais a empresa dispõe logo de início.” 
Em todo o caso, os dados recolhidos nesta questão vêm, mais uma vez, corroborar a hipótese 
mencionada no início do presente bloco de informação. 
 
2.1.2.1. Seleção de mercados internacionais 
Quando questionados acerca do processo de seleção de mercados e dos fatores de decisão que 
motivaram as opções tomadas nessa matéria, a resposta imediata foi unânime: Todos se 
enquadram, de uma forma geral, na política que esteve na base de criação dos produtos da marca. 
Uma política de sustentabilidade social e sustentabilidade dos materiais. Também porque são 
mercados de grande dimensão onde o valor acrescentado do produto típico atinge o target que os 
produtos da empresa focam. E porque vêm nesses mercados um grau de maturidade que sugere 
uma presumível repetição da compra.  
No caso particular da Austrália, o mercado favorito da empresa, os entrevistados afirmam tratar-
se de um mercado incontornável no setor dos brinquedos, onde se tem vindo a registar um 
crescimento acelerado da valorização de produtos ecológicos. Acreditam tratar-se de um mercado 
muito ligado às questões da sustentabilidade e afirmam ter já comprovado que existe um esforço 
real no sentido de promover a consciencialização ambiental nas próprias escolas. 
Na verdade, de acordo com informação facilitada por um dos entrevistados (indivíduo B), um dos 
principais fatores de atratividade deste mercado reside na importância do setor dos brinquedos 
dentro do mercado australiano, pois é o país onde mais se gasta per capita em brinquedos. Um 
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outro entrevistado (indivíduo C) vai mais longe, afirmando que a ambição de penetração do 
mercado australiano esteve, desde início, na base de criação da empresa. 
Do lado asiático, a China e o Japão aparentemente destacam-se por serem dois mercados de grande 
consumo com poder de compra efetivo. 
 
Em síntese, identificam-se então os seguintes fatores de atratividade:  
- Dimensão do mercado; 
- Grau de maturidade do mercado; 
- Poder de compra; 
- Importância do setor dos brinquedos dentro do mercado; 
- Segmento ecológico; 
- Mercado de grande consumo; 
 
Passemos agora à confrontação destes fatores de atratividade com os critérios de seleção de 
mercados enumerados no ponto 2.6. Seleção dos mercados do Capítulo II – Revisão da Literatura. 
Os fundamentos teóricos defendem a análise desta questão sob dois pontos de vista: as 
características do mercado e a natureza da concorrência. 
Ao abrigo das características do mercado e considerando os fatores de atratividade valorizados 
pelos entrevistados, considera-se que o processo de seleção de mercados se focou, no âmbito da 
análise PESTEL, nas dimensões económica e social. Os dados fornecidos não permitem, no entanto, 
estabelecer uma ligação entre a seleção destes mercados e o modelo CAGE (2001). 
Do ponto de vista da natureza da concorrência, os dados fornecidos são igualmente insuficientes 
para conceber uma matriz baseada no modelo das Cinco Forças de Porter (1979). No entanto, isto 
não significa que essas ferramentas não tenham sido consideradas na formulação estratégia do 
modelo de negócio da empresa.  
 
2.1.2.2. Gestão dos mercados internacionais 
A gestão dos mercados internacionais implica um exercício de introspeção segundo o qual as 
empresas devem avaliar a performance da empresa nesse ambiente e ponderar a continuidade ou 
o abandono dos mercados. 
Neste ponto, procurou-se saber desde logo se a experiência da Elou Introducing Cork, Lda   nos 
mercados internacionais onde está já presente tem sido positiva, no sentido de compreender se 
tem a intenção de abandonar algum deles a curto prazo (até dois anos). Todos os elementos do 
objeto de estudo afirmaram convictamente que essa não é, de todo, uma opção para a empresa. A 
justificação dessa posição prende-se com o facto de considerarem que a empresa está ainda numa 
fase muito embrionária, pelo que qualquer decisão nesse sentido seria, do ponto de vista dos 
entrevistados, extremamente precoce e contrariaria a trajetória normal do ciclo de vida da 
estratégia internacional – conforme tivemos já oportunidade de analisar no ponto 2.8. Ciclo de vida 
da estratégia internacional do Capítulo II – Revisão da Literatura. Para além disso, de acordo com 
os dados recolhidos, a empresa não dispõe ainda de dados estatísticos que permitam avaliar os 
mercados e tomar uma decisão nesse sentido. Num momento em que as primeiras feiras 
internacionais foram realizadas (no início do ano corrente), só agora - a partir de setembro - é que 
efetivamente consideram estar a avançar na consolidação dos mercados. 
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Segundo um dos entrevistados (indivíduo C), o único mercado potencial no qual não estão 
presentes, para já - e por opção - são os Estados Unidos da América. Isto porque, no seu entender, 
uma startup tem de reunir pelo menos cinco anos de atividade permanente, constante, segura e 
sólida, em que a parte processual e de controlo de qualidade esteja devidamente estruturada e a 
funcionar na sua plenitude para fazer face às exigências do mercado americano do ponto de vista 
da estratificação da qualidade. Esta é uma decisão que consideram revisitar a médio prazo. Até lá, 
pretendem explorar outros mercados e dar continuidade ao trabalho já desenvolvido nos atuais. 
 
Outra abordagem à gestão dos mercados internacionais passa pela identificação de mercados 
potenciais. Quanto questionados sobre essa ambição, os entrevistados afirmam que, num espaço 
temporal de 2 anos, a empresa pretende ampliar significativamente a sua cobertura internacional. 
Com base no contributo dos entrevistados, depreende-se que este é um projeto é global e, por isso, 
todos os mercados são potenciais. Um dos entrevistados (indivíduo A), admite que as prioridades 
estarão mais relacionadas com as capacidades da empresa em desenvolver o mercado em si do que 
com constrangimentos do próprio mercado. Não obstante, da lista de mercados potenciais para o 
curto prazo exclui aqueles que considera serem “mercados de risco elevado”, referindo-se 
concretamente à África Central em geral e alguns países da América do Sul e Médio Oriente.  
Do ponto de vista de outro dos entrevistados (indivíduo B), as ambições de expansão internacional 
passam, no imediato, pelo mercado europeu de uma forma geral, justificando essa posição com a 
proximidade geográfica. A título de exemplo, refere-se a França, Espanha ou Alemanha. A médio 
prazo, admite a possibilidade de tentar chegar aos Estados Unidos da América. Contrariando esta 
previsão, ainda relativamente a este último, outro entrevistado (indivíduo D) inclui os Estados 
Unidos da América na lista de mercados potenciais para o curto prazo e a esse acrescenta o Canadá 
e Singapura, por considerar que são países de muito consumo, mas também muito exigentes em 
relação ao que de novo entra nos seus mercados. Estar presente nesses mercados traduz, para si, 
uma oportunidade de alavancar a exposição da marca a todo o mundo. 
 
A Elou Introducing Cork, Lda não dispõe de efetivos colocados em nenhum dos mercados 
internacionais onde opera e, quando questionados sobre a possibilidade de alocar colaboradores 
localmente, todos os entrevistados afirmaram que essa não é, para já, uma necessidade ou 
prioridade da empresa. 
A médio prazo, admitem que possa vir a existir a necessidade de ter algum tipo de estrutura física 
em campo a gerir os esforços de vendas locais. Mas apenas quando a dimensão da empresa assim 
o justificar. De momento, consideram que os esforços de penetração de mercados podem ser 
geridos a partir de Portugal. De acordo com um dos entrevistados (indivíduo C), a empresa tem 
capacidade atualmente para ter uma parte diretiva do ponto de vista comercial que consiga 
deslocar-se aos mercados de uma forma profícua e eficaz sem a necessidade dessa permanência. 
Numa abordagem mais pragmática, um outro entrevistado (indivíduo D), defende que no espaço 
de 2 anos, a empresa deverá focar-se em sustentabilizar cada mercado e medir de forma assertiva 
a capacidade de produção. Só depois de estabilizado o cumprimento de todas as etapas do negócio 
e de definidas todas as métricas necessárias para a avaliação do seu desempenho, poderão partir 




Em termos práticos, na gestão dos mercados em contexto de exportação, as empresas devem estar 
cientes das especificidades de cada mercado e utilizar essa informação na abordagem estratégica 
a adotar em cada um deles. Neste contexto, os fatores mais relevantes para o objeto de estudo em 
questão são: a língua, os costumes e tradições e os recursos - tendo sido indicados pela totalidade 
dos entrevistados; a localização geográfica - mencionada por 3 dos quatro entrevistados; a cultura 
empresarial, o clima e a densidade populacional - cada um destacado por 2 entrevistados; a religião 
e a história - com apenas uma resposta cada - e, no mesmo patamar, o poder de compra, o PIB e o 
tamanho e representatividade do mercado dentro do contexto geral do segmento – estes três 
últimos acrescentados por um dos entrevistados (indivíduo B). 
Como se pode ver, todos os fatores do país de destino elencados foram mencionados pelo menos 
uma vez. A partir daqui, procederemos então à fundamentação da relevância de cada um, com base 
no contributo dos elementos do objeto de estudo participantes na investigação. 
A língua é, na opinião dos entrevistados, um fator a ter em conta na colocação de um produto em 
mercados externos. No entanto, um elemento (indivíduo C) acredita que, no âmbito de uma 
estratégia de internacionalização, essa tarefa ficará mais ao cargo do distribuidor. Isto falando na 
fase de execução efetiva da distribuição. Nas restantes fases do processo, a empresa tem o dever 
de facultar a tradução dos materiais informativos e de comunicação em prol de uma articulação 
eficiente entre os esforços internos e os esforços externos associados a cada mercado. De resto, na 
abordagem aos mercados, mais concretamente na fase de negociação, defende que as empresas 
devem tentar adequar-se, tanto quanto possível, ao contexto local, criando uma aproximação 
linguística que proporcione um ambiente confortável para ambas as partes. Outro entrevistado 
(indivíduo D) vem complementar esta perspetiva defendendo que, na exportação, existe uma forte 
probabilidade das empresas se relacionarem com mercados cuja língua não é o português. Então, 
sem um compromisso linguístico, entende que não há lugar para o entendimento. Esse 
compromisso pode ser feito através da adoção do idioma do país de destino ou da adoção de um 
terceiro idioma compreensível pela totalidade dos intervenientes. Aqui garante que, ainda que a 
equipa interna da Elou Introducing Cork, Lda não esteja fisicamente presente no mercado, existe 
um esforço permanente no sentido de “entender e se  fazer  entender”. Porque, para si, a 
negociação não termina quando o produto chega ao mercado; há uma necessidade de comunicação 
constante que assegure o correto funcionamento da relação comercial.  
De uma forma geral, os entrevistados encaram a religião, os costumes e tradições e a História como 
fatores correlatos. De acordo com os entrevistados, nos negócios - e não apenas no comércio 
internacional - as empresas não podem descurar os elementos que dão forma à identidade dos 
mercados e estes são, na sua opinião, três dos fatores que mais contribuem para a formação do 
pensamento e do estilo de vida dos indivíduos. Referindo-se particularmente aos costumes e 
tradições, um dos entrevistados (indivíduo C) dá especial ênfase àqueles que tenham repercussões 
no estilo de vida, como as rotinas ou os hábitos alimentares (não particularmente relevantes na 
distribuição do produto, mas mais no protocolo negocial) ou as épocas festivas. 
A cultura empresarial é tida pelos entrevistados como algo que reflete a postura da empresa nos 
mercados, constituindo a única representação local imediatamente percetível no contexto b2b. 
Aqui as respostas obtidas remetem para a necessidade de equilíbrio entre duas noções: consenso 
e complementaridade. Quer isto dizer que, do ponto de vista dos entrevistados, a cultura 
empresarial de dois parceiros comerciais de países distintos não tem de ser coincidente, mas deve 
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sim evidenciar um compromisso de parte a parte que leve a um consenso passível de gerar uma 
relação de complementaridade entre os intervenientes. 
No caso particular da Elou Introducing Cork, Lda, um dos entrevistados (indivíduo A) admite que 
existe uma preocupação em selecionar mercados de destino cuja acessibilidade não comprometa 
as condições de transporte do produto nem a qualidade da mercadoria. Para o efeito, pegando no 
contributo de outro elemento (indivíduo C), é necessário fazer um estudo da acessibilidade 
associada a determinada localização geográfica que proporcione informação relevante no âmbito 
do levantamento dos custos a ter em conta no processo negocial. 
O clima, intimamente ligado à localização geográfica, é um fator de relativa importância uma vez 
que os materiais são vulneráveis às oscilações de temperatura. Um dos entrevistados (indivíduo C) 
compreende que esta relação seja imediatamente identificável no caso dos bens perecíveis, mas 
relembra que a cortiça não é exceção. Um outro entrevistado (indivíduo A) acrescenta que “(…) 
altas temperaturas - num cenário extremo, obviamente - podem provocar deformações na cortiça, 
por exemplo. Assim como em quase todos os matérias, de resto.”. Então, defende a necessidade de 
conhecer o clima do país de destino para, internamente, serem definidas as condições de 
distribuição ideais e incluir essas diretrizes no manual de distribuidor.  
Os recursos, tidos pelos entrevistados como um fator do país de destino de particular relevância 
refere-se, neste caso, mais concretamente às operações de distribuição do que produtivas. Uma 
vez que, relembra um dos entrevistados (indivíduo A), estas últimas estão centralizadas em 
Portugal. Então, de acordo com o mesmo, ao caso da Elou Introducing Cork, Lda apenas se aplicam 
os recursos humanos e, em parte, materiais. Isto porque, ainda que a produção seja realizada em 
Portugal, defende que cabe à empresa apenas garantir que trabalha com pessoas (recursos 
humanos) capacitadas para lidar com o produto e instruir o mercado para a sua utilização, assim 
como garantir que esses dispõem das infraestruturas necessárias (recursos materiais) para a 
receção e distribuição do produto, preservando sempre as suas características intrínsecas. De 
acordo com os dados recolhidos junto de todos os entrevistados, uma empresa dever olhar para os 
recursos disponíveis como a soma dos recursos internos e dos recursos externos (da rede industrial 
e de distribuição). Em suma, os entrevistados consideram que, mesmo na exportação, uma 
empresa não pode ter a pretensão de “existir” sozinha. Neste seguimento, um dos entrevistados 
(indivíduo D) acrescenta que “Nenhuma empresa poderá ser plenamente autossuficiente. Existe 
sempre algum tipo de dependência, seja da matéria-prima ou de serviços complementares. Na 
exportação, vamos estar sempre dependentes da capacidade dos recursos humanos e da qualidade 
dos recursos materiais do recetor da mercadoria.”. 
No que diz respeito à densidade populacional, os entrevistados foram incisivos: a densidade 
populacional dita a cobertura geográfica e o volume de distribuição, pelo que ajuda a traçar o plano 
de distribuição de forma a direcionar mais eficazmente os esforços da força de vendas. 
 
2.1.3. Estratégia internacional  
2.1.3.1. Modo de entrada 
Antes de analisarmos o modo de entrada da Elou Introducing Cork, Lda nos mercados 
internacionais, torna-se pertinente contextualizar a sua atividade. Para o efeito, procurou-se saber, 
numa primeira fase, se os produtos da empresa se destinam ao consumo no mercado doméstico. 
Desde já se comprovou que não. De acordo com os dados recolhidos, esta decisão sustenta-se no 
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facto da estratégia de distribuição da marca passar mais por uma distribuição massiva para 
mercados de exportação do que pelo fornecimento de pequenas quantidades para lojas no 
mercado nacional. Esta é uma decisão estratégica identitária, que está na base da criação da 
empresa. Para servir os seus objetivos, a empresa optou pela exportação enquanto forma de 
internacionalização. Na verdade, de acordo com um dos entrevistados (indivíduo C), a 
internacionalização, mais concretamente a exportação, é a estratégia de sobrevivência da empresa, 
à priori. Portanto, o mercado doméstico não foi - nem será para já - uma prioridade. 
 
2.1.3.2. Motivações para a exportação 
A análise desta questão advém de dois conjuntos de resultados: por um lado, aqueles relativos à 
perceção individual de cada entrevistado acerca daquelas que terão sido, na sua opinião, as 
motivações consideradas na decisão de exportar da Elou Introducing Cork, Lda; por outro, aqueles 
relativos ao levantamento efetivo das motivações reais subjacentes à decisão de exportar. A 
confrontação destes dois conjuntos de resultados permite compreender se a perspetiva dos 
entrevistados acerca da estratégia de exportação da empresa condiz com a realidade. 
 
Relativamente à perceção dos entrevistados acerca das presumíveis motivações para a decisão de 
adoção de uma estratégia de exportação por parte da empresa, temos: 
- Aumentar o volume de vendas; 
- Reduzir custos médios unitários de produção; 
- Aumentar a faturação para absorver despesas de I&D; 
- Reduzir riscos gerais diversificando mercados; 
- Contribuir para a expansão da empresa; 
- Aumentar a rendibilidade do investimento; 
- Explorar vantagens competitivas detidas pela empresa; 
- Adquirir conhecimentos sobre concorrência internacional; 
Uma nona motivação, proposta por um dos entrevistados (indivíduo C) refere-se a “Aproveitar algo 
identitário do país [cortiça] e, no fundo, erguer essa ‘bandeira’ nos mercados externos”. 
 
Na verdade, será seguro afirmar que a perceção dos entrevistados está efetivamente em linha com 
as motivações reais para a Elou Introducing Cork, Lda ter perseguido uma estratégia de 
internacionalização por intermédio de exportação. Isto porque, de acordo com um dos 
entrevistados (indivíduo D), a tomada de decisão efetiva de exportar fundamentou-se no facto de 
Portugal ser um mercado de dimensão reduzida, o que, propõe três problemas: por um lado, não 
permitiria à empresa alcançar os objetivos definidos a nível do volume de vendas pretendido 
[Aumentar o volume de vendas], por outro, esse facto não oferecia boas perspetivas de 
desenvolvimento e otimização da cadeira de valor para a redução de custos de produção [reduzir 
custos médios unitários de produção] e absorção dos elevados custos relacionados com a fase 
inicial de pesquisa, prototipagem e testes dentro do timing definido [Aumentar a faturação para 
absorver despesas de I&D e Aumentar a rendibilidade do investimento].  
Segundo o mesmo entrevistado, a ambição da Elou Introducing Cork, Lda passa por mercados de 
grande consumo, onde possa utilizar o know-how nacional na exploração da cortiça enquanto 
matéria-prima [Explorar vantagens competitivas detidas pela empresa].  
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Para além disso, tornava-se necessário contornar o facto de Portugal ainda não seguir a tendência 
dos países nórdicos, por exemplo, que valorizam soluções ecológicas e sustentáveis também nos 
planos sociais económicos. Na sua opinião, somente nos mercados de grande consumo – também 
de elevada densidade populacional – será possível vencer com um projeto desta natureza. 
De acordo com o AICEP (2017b) são 15 os fatores possíveis que levam uma empresa a exportar. No 
caso da Elou Introducing Cork, Lda verificaram-se então efetivamente cinco: (1) aumentar o volume 
de vendas; (2) reduzir custos médios unitários de produção; (3) aumentar a faturação para absorver 
despesas de I&D; (4) aumentar a rendibilidade do investimento; e, (5) explorar vantagens 
competitivas detidas pela empresa. 
 
2.2. Risco operacional 
2.2.1. O risco operacional e a internacionalização 
Em primeiro lugar, é necessário estabelecer uma relação entre o risco operacional e a 
internacionalização. Para o efeito, iremos agora confrontar os fatores do país de destino, com a 
perceção do risco operacional. 
Neste contexto, obteve-se as seguintes conclusões: 
Para os entrevistados, a língua é determinante para comunicar aquilo que se quer vender. Se uma 
empresa não for capaz de comunicar corretamente, poderá haver interpretações erradas 
relativamente ao produto. Para evitar incidentes deste tipo, um dos entrevistados (indivíduo A) 
defende que as empresas têm de capacitar a sua equipa e dotar as suas operações dos meios 
necessários para antecipar e gerir eficazmente estes cenários. A título de exemplo, sugere que as 
empresas se empenhem em garantir que a sua equipa tenha formação para comunicar nos idiomas 
de interesse no âmbito das nossas operações. Aqui, deixa uma ressalva: “Nós, empresas, não 
podemos esperar que o mercado de trabalho disponha de profissionais capacitados para comunicar 
em todos os idiomas; às vezes cabe às instituições proporcionar a formação necessária, de maneira 
a ir ajustando as competências do capital humano interno às necessidades da empresa - até porque 
essas necessidades não são imutáveis.”. 
A nível da religião o mesmo entrevistado acredita que, nos tempos de hoje, onde os 
fundamentalismos religiosos convivem tão de perto com o agnosticismo, um fator crítico do 
sucesso (ou insucesso) dos negócios no comércio internacional é de facto a religião. Esta é uma 
questão extremamente sensível, uma vez que há fatores fortemente sustentados na religião, que 
não podem ser deixados de fora do protocolo empresarial, sob pena de criar perturbações que 
coloquem em causa os laços comerciais. É aqui as empresas têm de fazer a ponderação dos prós e 
contras de tentar penetrar um país cuja religião predominante entre em conflito com as práticas 
internas. De uma forma geral, considera que, para que estes constrangimentos não ocorram, a 
empresa deve fazer um esforço efetivo no sentido de ver os mercados potenciais como um todo e 
não apenas como “números”. Não basta ter uma força de vendas feroz se o manual de boas práticas 
não for adaptado à realidade dos mercados. 
Sobre os costumes e tradições, o mesmo entrevistado remete para o caso particular da Elou 
Introducing Cork, Lda e relembra que também os brinquedos podem entrar em conflito com os 
costumes e tradições de um país. Aqui recorda um caso concreto: “A Barbie ilustra o modelo de 
mulher tipicamente ocidental e, por isso, foi rejeitada por mercados do Médio Oriente e afins. Então, 
houve uma marca (agora não me recordo do nome) que aproveitou esta oportunidade para 
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desenvolver a Fulla, uma boneca estruturalmente semelhante à Barbie mas cuja apresentação e 
background apelam aos tradicionais valores muçulmanos. Por acaso não foi a própria Mattel 
[Mattel, Inc., produtora da Barbie] a fazer esta adaptação ao mercado. Talvez por não considerar 
que fizesse sentido desenvolver uma boneca que se distanciasse tanto da personalidade original da 
marca, ou simplesmente por não ter tido essa ideia. Mas, a verdade é que a empresa que o fez teve 
efetivamente em consideração os costumes e tradições do país.”. Esse é um esforço que, na sua 
opinião, deve ser constante na gestão da atividade de uma empresa que queira efetivamente estar 
presente em determinados mercados.  
Do ponto de vista do entrevistado em questão, a religião, os costumes e tradições e a história são 
três variáveis interligadas. As três estão relacionadas com uma dimensão essencialmente simbólica 
do mercado e dizem respeito a componentes intangíveis. Portanto, depreende que o risco de 
“colisão” das atividades da empresa com a religião, os costumes e tradições ou a história do país é 
facilmente evitável através de um trabalho de investigação prévio. A não verificação deste requisito 
será sempre, na sua opinião, resultado de uma falha humana que poderá produzir então aquilo a 
que chamamos “incidente de risco operacional”. A História está repleta de casos mais ou menos 
sensíveis, mas que devem ser efetivamente considerados - e, em algumas situações, retirados por 
completo da dinâmica comercial. Para isso, considera que a gestão de conflitos não deve ser 
acionada apenas quando estes ocorrem. Ou seja, as empresas devem dispor de um plano de 
contingência preventivo – mais do que um plano reativo. 
A cultura empresarial pode traduzir-se, na opinião do mesmo entrevistado, numa fonte de risco 
operacional, principalmente na relação entre parceiros. A interpretação dos negócios não é 
exatamente igual entre os países. E isso é algo que, na sua opinião, alguns gestores não 
compreendem. O processo negocial é função de diversos fatores: modelo de tomada de decisão, 
intervenção das chefias, tipos de gestão (mais ou menos democrática), entre outros. Não conhecer 
ou não seguir o protocolo de cada país é, para si, saltar um passo importante na abordagem dos 
mercados. 
Para o mesmo entrevistado, a localização geográfica, por sua vez, acarreta riscos operacionais 
relacionados essencialmente com a diferença que pode existir nos processos de comunicação e nos 
fusos horários (que podem implicar horários de funcionamento diferentes) e com dificuldades 
logísticas que não permitam cumprir com os compromissos. Por isso, quando as empresas avançam 
para mercados internacionais, especialmente aqueles que lhe sejam geograficamente distantes, 
uma tarefa a executar paralelamente ao processo de prospeção é avaliar se a região dispõe das 
infraestruturas necessárias para realizar as transações.  Para além disso, acredita que hoje em dia 
a questão das barreiras geográficas não se prende tanto com as possibilidades de acesso em si, uma 
vez que existem diversos meios disponíveis (terrestres, aéreos e marítimos), mas sim com eventuais 
constrangimentos, nomeadamente legislativos ou alfandegários. E isso são questões por norma 
associadas a cada região geográfica. A antecipação destes cenários é, na sua opinião, uma tarefa 
da força de vendas e da rede de distribuição, que devem trabalhar conjuntamente na tentativa de 
supressão dessas barreiras. 
O clima é um fator de caráter indómito, por assim dizer, pelo que é, na opinião do entrevistado, a 
fonte de risco operacional, entre todas as enumeradas, que coloca mais desafios de gestão. Todos 
os fatores já abordados fogem realmente ao controlo interno da empresa, mas estão, 
normalmente, sob a alçada de alguém. Em qualquer dos fatores abordados, depois de um trabalho 
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de investigação preliminar que proporcione à empresa a informação útil necessária para decidir se 
esse é ou não um mercado de interesse, há normalmente espaço para uma tentativa de adequação 
de ambas as partes àquelas que serão as condições ideais favoráveis à realização do negócio. Aqui, 
não há margem para negociação. No caso particular da Elou Introducing Cork, Lda, não entende 
que este possa ser um problema. No entanto, relembra o caso da Ferrero Rocher, que durante o 
verão retira os seus produtos de circulação para assegurar a qualidade dos seus produtos. Portanto, 
o clima, em caso de variações de temperatura extremas, não tem de ser automaticamente um fator 
de exclusão. Na sua opinião, é tudo uma questão de as empresas serem criteriosas e incisivas no 
planeamento e execução de um plano distribuição adaptado às circunstâncias de cada mercado.  
Do ponto de vista da gestão, defende que a oferta de uma empresa deve basear-se sempre nos 
recursos necessários para garantir a melhor performance (e, idealmente, a um custo mais baixo). 
E, cada vez mais, os recursos estão relacionados com dimensões intangíveis relacionadas com as 
noções de responsabilidade ambiental, económica e social. Portanto já não é só a súbita falta de 
recursos - sejam eles naturais, humanos ou materiais – que pode expor a empresa ao risco. Agora, 
também a própria leitura que os mercados fazem da utilização desses recursos por parte das 
empresas constitui um significativo desafio à gestão.  
Os fluxos populacionais atuais propiciam o crescimento das metrópoles, o que na opinião do 
entrevistado facilita a distribuição a distância. É mais fácil, de certa forma, trabalhar com grandes 
aglomerados populacionais uma vez que isso por norma significa uma maior concentração do 
mercado em determinado território, permitindo às empresas trabalhar de forma mais focalizada. 
Por este motivo, considera que poderá haver um fator de risco diminuído. Isto, caso haja uma 
gestão eficiente e eficaz das operações e respetiva cobertura territorial.  
Um outro entrevistado (indivíduo C) reafirma a validade e pertinência de todos os fatores, no 
entanto, confessa que nem todos estiveram na base da gestão do risco operacional da Elou 
Introducing Cork, Lda. Pelo menos não diretamente. Numa perspetiva mais endógena, partindo da 
análise de falhas nos processos internos, admite que a abordagem da empresa à gestão do risco 
operacional teve em consideração a localização geográfica e os recursos. Do ponto de vista 
exógeno, considerando os eventos externos, aí afirma que também os costumes e tradições e a 
cultura empresarial exerceram relativa influência sobre a conceção prática da gestão do risco 
operacional.  
Em suma, os entrevistados entendem que o risco operacional está mais relacionado com as perdas 
decorrentes da intervenção humana e não tanto com a liquidez, por exemplo e defendem que nos 
negócios tudo deve ser encarado como uma fonte de risco. A gestão do negócio está intimamente 
relacionada com a gestão das pessoas e essa gestão cobre todos os operacionais alocados nas 
diferentes fases e atividades da cadeia de valor. Portanto, seguindo a linha de raciocínio da 
definição apresentada5, se o risco operacional está relacionado com as ações dos agentes 
económicos com foco nos procedimentos internos, então, negligenciar qualquer um dos fatores 
                                                          
5 O risco operacional está associado à atividade dos agentes económicos e deriva de falhas ou deficiências na 
administração e processos de negócio, nas pessoas ou nos sistemas ou de eventos externos resultantes de uma 
multiplicidade de fatores tais como processos operacionais desajustados, falhas humanas, legais ou tecnológicas ou 
aplicação inadequada ou negligente de procedimentos internos. A isto chamamos “incidente de risco operacional”, 
materializado pela insuficiência ou inadequação de processos internos e/ou eventos externos. A verificação desta 




listados – nomeadamente, a língua, a religião, os costumes e tradições, a História, a cultura 
empresarial, a localização geográfica, o clima, os recursos e a densidade populacional – pode dar 
origem a um incidente de risco operacional. Isto, porque os dados recolhidos sugerem que esses 
fatores interferem na formulação da estratégia da empresa – nomeadamente ao nível do marketing 
mix – e, por consequência, na execução das operações.  
 
No âmbito concreto da atividade do presente objeto de estudo, procurou-se identificar as fontes 
de risco operacionais que a empresa enfrenta e/ou já enfrentou nos principais mercados onde 
opera. 
De acordo com os entrevistados, apenas se registaram ocorrências no plano das irregularidades – 
na Escandinávia e Benelux – e da indisponibilidade – na China. 
Quando questionados sobre o impacto desses eventos na performance global da empresa, os 
entrevistados afirmam que os incidentes relacionados com as irregularidades podem provocar 
retrocessos no processo evolutivo da empresa. No caso da Elou Introducing Cork, Lda, um dos 
entrevistados (indivíduo A) remete imediatamente para o Certificado de Conformidade (CE), 
explicando que foi o atraso na verificação desse sistema que desenvolveu aquilo a que chamou 
“indícios de incidentes de risco operacional derivados de irregularidades” no Benelux e na 
Escandinávia. “Indícios” porque, apesar de ainda não estar finalizada, a certificação estava já em 
curso, portanto não chegou a “colocar em cheque” nenhum negócio. Mas a não verificação dos 
requisitos definidos por esta certificação podem inviabilizar por completo um processo de 
exportação para o Espaço Económico Europeu. Para além disso, refere que os Estado Unidos da 
América, por exemplo, têm também eles uma certificação própria – e bastante rígida – e admite 
que este é, na verdade, o maior constrangimento que esperam vir a enfrentar na eventual tentativa 
de penetração desse mercado. Aliás, a propósito, afirma que é precisamente por haver um esforço 
ativo no sentido de fazer uma gestão eficaz do risco – nomeadamente operacional – que não 
tentaram ainda penetrar esse mercado. 
Relativamente à indisponibilidade, os entrevistados falam imediatamente na China, por terem já 
sentido algumas dificuldades a nível dos recursos humanos. Talvez pela barreira linguística ou 
distanciamento cultural, sentem uma maior dificuldade em encontrar parceiros que compreendam 
plenamente a génese do produto. E esse é um risco para o sucesso das operações uma vez que, 
tratando-se de mercados mais distantes, eles serão a única representação local da marca. Caso eles 
não se identifiquem com a marca, seja por desconhecimento da matéria-prima ou por não se tratar 
de um produto de distribuição massiva conforme estão habituados, a sua presença nesse mercado 
pode ficar comprometida. 
Ainda que não se tenham registado, até ao momento, incidentes relacionados com erros e falhas, 
um dos entrevistados (indivíduo A) garante “Nem as grandes multinacionais escapam a isso. E um 
dos passos para a progressão é a admissão do erro.”. 
De uma forma geral, considerando que a Elou Introducing Cork, Lda está ainda numa fase de 
lançamento que não permite para já uma leitura aprofundada da dinâmica real dos mercados, a 
análise proposta pelos entrevistados prende-se mais com a identificação dos riscos mais potenciais 
em cada um destes mercados e não necessariamente com a experiência da Elou nesse contexto. 
Assim, em jeito de síntese, com base na opinião generalizada de todos os entrevistados, conclui-se 
que todos estes eventos são potenciais riscos em todos mercados - até no doméstico.  
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2.2.2. Gestão do risco operacional 
Qualquer ocorrência será, à partida, mais difícil de gerir em mercados distantes. No entanto, os 
dados demonstram que as irregularidades, a indisponibilidade e os erros e falhas são as fontes de 
risco operacional colocam desafios particularmente complexos à gestão, especialmente se falarmos 
em mercados que extrapolem os limites da União Europeia. 
As irregularidades relacionam-se com fatores muito específicos de cada mercado, por isso a linha 
de atuação deve ser também ela pensada caso a caso. Seja no mercado doméstico ou nos mercados 
internacionais, o controlo de danos decorrentes de irregularidades - normalmente relacionados 
com questões éticas e deontológicas ou com normas legislativas - traduzem situações 
particularmente desafiantes. De acordo com um dos entrevistados (indivíduo B) e tendo em mente 
o caso particular da Elou Introducing Cork, Lda, as irregularidades poderão verificar-se ao nível de 
inconformidades com as normas e padrões técnicos de qualidade e segurança – como é o caso da 
Certificação de Conformidade (CE) já aqui abordado. Padrões esses que estão, por norma, balizados 
pela legislação vigente. Daí implicar uma gestão de crise rápida e incisiva. 
A indisponibilidade de recursos, sejam eles de que natureza forem, pode ter um efeito 
incapacitante nas operações da empresa. Para um dos entrevistados (indivíduo C), aqui também se 
poderiam incluir os desastres. No entanto, olhando para o caso particular da empresa em estudo, 
o entrevistado faz uma análise dos desastres do ponto de vista dos seus efeitos. E, no caso da Elou 
Introducing Cork, Lda a ocorrência de um desastre natural sobre a fonte da matéria-prima, por 
exemplo, levaria a uma indisponibilidade de recursos. Portanto, considera que incluir ambos na sua 
argumentação seria redundante. 
Os erros e falhas são, na opinião dos entrevistados, mais controláveis, mas igualmente importantes. 
Aqui destacam a importância de olhar para os recursos humanos internos e fomentar o crescimento 
e melhoria contínuos, porque o potencial de evolução de um negócio é proporcional à capacidade 
de evolução dos seus recursos, nomeadamente humanos. Aqui entendem que a experiência 
desempenha também um papel muito importante, pelo que, segundo um dos entrevistados 
(indivíduo A), na tentativa de evitar erros e falhas é preciso saber “jogar” com duas variáveis que 
são, na sua opinião, indissociáveis: evolução e experiência. 
 
Posto isto, foi pedido aos entrevistados que atribuíssem um grau de importância ao risco 
operacional. Numa escala de 1 (nada importante) a 5 (muito importante), todos eles atribuíram o 
valor 5. 
A possibilidade de ocorrência de um incidente de risco, seja ele de que tipologia for, deve ser 
encarado sempre como um acontecimento iminente. Independentemente de se tratar de uma 
realidade mais ou menos provável no contexto da empresa. Os entrevistados não consideram que 
a atual exposição da Elou Introducing Cork, Lda ao risco operacional seja particularmente 
preocupante. Para um dos entrevistados (indivíduo A), trata-se de uma startup  -“e uma startup 
sem concorrência direta” - e, por esse motivo, não representará, para já, uma ameaça para os 
agentes externos. Portanto, apesar de defender um estado de alerta constante, acha pouco 
provável que, nos próximos tempos, a empresa sofra um ataque externo. Não obstante, advoga 
uma monitorização atenta da prestação do capital humano. Aqui acredita que a reduzida 
envergadura da equipa da empresa facilita a avaliação do grau de empenho e comprometimento 
de cada um para com a empresa, de maneira a identificar precocemente comportamentos 
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desviantes e atuar em tempo útil. Só por aí, considera que o risco seja efetivamente diminuto. Mas, 
para que essa perceção do risco se mantenha baixa, é estritamente necessário acompanhar 
sistematicamente todas as etapas da cadeia de valor e fazer uma avaliação contínua do trabalho da 
equipa e da performance das operações.  
Para um outro entrevistado (indivíduo B) o risco operacional será provavelmente um dos tipos de 
risco mais negligenciados pelas PME portuguesas. Na sua opinião, os gestores de pequenas 
empresas tendem a concentrar-se mais nas questões ligadas à liquidez e, quando pensam em risco, 
pensam mais rapidamente em quebras nas vendas ou entrada de novos concorrentes no mercado. 
Isto leva a que o risco operacional seja frequentemente deixado ao acaso. O risco operacional tem 
em uma dimensão mais qualitativa, pelo que não é um risco quantificável. No entanto, acredita que 
o que muitas empresas não entendem é que as consequências de um incidente de risco operacional 
poderão vir a refletir-se na rendibilidade do negócio - e esse sim, é um efeito quantificável. Na sua 
opinião, esse será provavelmente o momento em que as empresas se apercebem dos efeitos reais 
da sua ocorrência. E isso é, para si, um risco ainda maior. Todo e qualquer tipo de risco deve ser 
antecipado. As empresas devem agir numa lógica preventiva e não reativa. 
Um entrevistado (indivíduo C) conclui a sua argumentação defendendo que o risco operacional é 
efetivamente “muito importante” principalmente porque aqui falamos na adequação entre esta 
dialética do o interior e o exterior. Para si, uma empresa é função destas duas dimensões por 
definição: é o interior a trabalhar em função do exterior, numa articulação sistemática entre ambas 
as partes. 
 
2.3. Marketing internacional 
2.3.1. O marketing mix e a internacionalização 
Integrando o contributo individual de todos os entrevistados, os resultados obtidos indicam que: 
- A conceção do produto é influenciada por 7 dos 9 fatores do país de destino identificados, 
nomeadamente, a língua, a religião, os costumes e tradições, a história, a localização 
geográfica, o clima e os recursos; 
- A determinação do preço é influenciada por 6 dos 9 fatores do país de destino identificados, 
nomeadamente, os costumes e tradições, cultura empresarial, localização geográfica, clima, 
recursos e densidade populacional; 
- A abordagem de comunicação é influenciada por 9 dos 9 fatores do país de destino 
identificados, nomeadamente, a língua, a religião, os costumes e tradições, a história, a cultura 
empresarial, a localização geográfica, o clima, os recursos e a densidade populacional; 
- A rede de distribuição é influenciada por 9 dos 9 fatores do país de destino identificados, 
nomeadamente, a língua, a religião, os costumes e tradições, a história, a cultura empresarial, 
a localização geográfica, o clima, os recursos e a densidade populacional; 
 
Neste ponto torna-se pertinente fazer um breve aparte: O facto de a comunicação ser influenciada 
por todos os fatores elencados demonstra a ampla capacidade de adaptabilidade e vulnerabilidade 
a elementos externos, pelo que aqui encontramos desde já um argumento a favor da hipótese de 
investigação H2 - No marketing b2b internacional, a comunicação é a componente do marketing 




Retomando a análise iniciada acima, importa agora proceder à contextualização da dinâmica 
dependência das componentes do marketing mix em relação aos fatores do país de destino. 
Vejamos: 
Os dados recolhidos indicam que o produto é – ou deve ser – resultado de um trabalho de 
investigação exploratório que deve reunir toda a informação relevante sobre os diferentes 
mercados-alvo. Isto significa que as marcas devem fazer também o estudo de prospeção de 
mercado antes de os abordarem, para que sejam desde o início identificados os mercados de 
interesse. Sem este estudo prévio, a gestão do marketing mix complica-se. Porque aí, as marcas 
terão de considerar todo o mercado global em simultâneo. E, é do conhecimento geral que o 
mercado global está repleto de divergências e contradições. O que funciona na perfeição num 
mercado, pode ser completamente desajustado noutro. Então, é preferível que a conceção inicial 
de um produto considere desde logo todos os elementos identitários dos mercados de interesse. 
Caso contrário, se um dia a marca decidir avançar para um determinado mercado e o produto não 
estiver de acordo com as suas especificidades, toda a oferta terá de ser repensada. E isso implica 
gastos, de tempo e de recursos. Portanto, de acordo com os contributos recolhidos, infere-se que 
os fatores que que têm um peso mais significativo na conceção do produto são: a língua, a religião, 
os costumes e tradições, a história, a localização geográfica, o clima e os recursos, essencialmente. 
Estes são, do ponto de vista dos entrevistados, os fatores característicos de cada mercado que têm 
a capacidade de interferir na aceitação e na qualidade do produto final. Portanto não os ter em 
conta significa não estar preparado para lidar com a diversidade – e essa é uma das bases da 
internacionalização e do pensamento global.  Não obstante, um dos entrevistados (indivíduo C) tem 
uma opinião contrária relativamente ao fator “língua” e faz uma distinção interessante entre língua 
e linguagem, afirmando que não considera que a língua exerça qualquer influência sobre a 
conceção do produto; mas a linguagem sim. Ainda neste enquadramento, perguntou-se a um dos 
entrevistados (indivíduo C) se considera que algum dos produtos da Elou Introducing Cork, Lda 
entra, de algum modo, em conflito com as tradições e/ou crenças de algum país. De acordo com 
este testemunho, não. Nas suas coleções, a marca opta por uma conceção minimalista, quase 
amorfa sem, no entanto, deixar margem para interpretações dúbias. A empresa considera-se muito 
pragmática na abordagem ao produto: comercializam brinquedo; brinquedos para crianças no 
geral, sem típica distinção de “brinquedo de menina” e “brinquedo de menino”; brinquedos sem 
fundamentalismos ou afiliações. Essa postura sustenta-se no facto de não quererem incutir formas 
de pensar. Pelo contrário, segundo os entrevistados, pretendem estimular a criatividade, o 
pensamento livre e o desenvolvimento da identidade pessoal. O resto, inevitavelmente, dependerá 
do contexto no qual que se insira cada criança. 
O preço, por sua vez, é uma variável em constante mutação. Vejamos: internamente, se há uma 
troca no fornecedor de matéria-prima, o preço do produto final pode mudar; externamente, se há 
oscilações significativas na valorização das moedas, o preço pode mudar. A questão é bem mais 
complexa do que isto, mas para os entrevistados, isto basta para demonstrar que o preço é afetado 
por diversos fatores. Alguns deles são internos e estão sob o controlo da empresa e podem ser 
geridos de forma a controlar as variações produzidas, outros são externos e à empresa resta apenas 
adaptar-se. Na opinião dos entrevistados, dos fatores listados, apenas a língua, a religião e a 
História ficam fora do leque de fatores que influenciam diretamente o preço. Estes fatores têm uma 
dimensão predominantemente emocional, portanto influenciarão mais a abordagem ao produto e 
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ao próprio mercado (e aqui incluem também a comunicação e a distribuição) do que o preço. 
Seguindo esta linha de raciocínio, os restantes fatores, incluindo aqueles que aqueles propostos 
por um dos entrevistados (indivíduo B) - nomeadamente o poder de compra, o PIB per capita e o 
tamanho do segmento dentro do mercado - serão aqueles que têm então uma influência direta 
sobre a estratégia de pricing. O mesmo entrevistado oferece uma vista panorâmica desta dinâmica: 
“Assim, muito rapidamente: os costumes e tradições estão relacionados com o estilo de vida e os 
padrões de consumo, pelo que fornecem informações valiosas para a determinação do preço a 
praticar no contexto individual de cada mercado; a cultura empresarial diz respeito ao 
funcionamento do setor (…) e o preço praticado é uma das variáveis a adaptar à lógica de atuação 
das empresas que nele se movimentam, sob pena de nos desenquadrarmos negativamente das 
práticas comuns da concorrência e assim sermos rejeitados pelo mercado; depois, diferentes 
localizações geográficas podem significar o recurso a diferentes meios de distribuição o que poderá 
implicar divergências a nível de custos que terão de ser absorvidas na determinação do preço; o 
clima, quando diferente daquele do país de origem (e, muito ou pouco, acaba por ser sempre 
diferente, se considerarmos não só a temperatura, mas também a pressão atmosférica ou o nível 
de humidade), pode influenciar a qualidade do produto, portanto é preciso assegurar condições de 
transporte e armazenamento que preservem a integridade da oferta – esse esforço tem custos (e 
aqui falo já na relação entre o clima e duas variáveis do marketing mix: o preço e a distribuição); os 
recursos dos mercados internacionais, quando falamos em produção 100% nacional como é o nosso 
caso, pode não ter uma influência direta sobre o produto em si, mas se forem necessários para a 
distribuição, caso o mercado não disponha inicialmente dos recursos necessários e se, mesmo assim 
nós estivermos interessados em estar presentes nesse mercado, o custo de criação ou aquisição 
desses recursos poderá ter de ser, em parte, assegurado por nós – e depois sim, eventualmente 
integrado na definição do preço; a densidade populacional dá-nos informações úteis sobre a 
distribuição do mercado e, no caso de um mercado mais disperso, espera-se que os custos de 
distribuição sejam mais elevados – esse acréscimo poderá ser assegurado por nós – por sua vez, um 
mercado mais concentrado tende a conferir uma certa “elasticidade” à estratégia de pricing; depois, 
o PIB e o poder de compra, intimamente relacionados, dizem-nos até onde podemos ir, quanto 
podemos cobrar pelo produto em cada mercado – às vezes uns mercados compensam outros e, em 
muitos casos, é através desse ‘jogo’ global que a empresa analisa os seus ganhos; o tamanho do 
segmento do mercado ajuda-nos a compreender o nosso posicionamento e o nosso poder em cada 
mercado e esses são dois dados importantes especialmente na definição de preços.”. Ainda no 
âmbito do preço, um outro entrevistado (indivíduo A) considera raro o caso em que uma variável 
que influencie o produto não influencie simultaneamente o preço. Na sua opinião, uma alteração 
na conceção do produto implica uma reconfiguração do processo produtivo o que, por si só, conduz 
quase inevitavelmente a uma mudança nos custos de produção e, consequentemente, no preço do 
produto final.  
De acordo com os elementos pertencentes ao objeto de estudo, uma comunicação eficaz é uma 
comunicação personalizada. Um produto pode ser dirigido às massas e, mesmo assim, a sua 
comunicação ser diversificada. Segundo os entrevistados, mesmo em tempos em que 
“globalização” é a palavra de ordem, não podemos limitar-nos a falar inglês em todos os mercados 
e acreditar que a essência da mensagem será integralmente captada por todos os interlocutores. 
O inglês, enquanto língua franca veio efetivamente facilitar a comunicação. No entanto, a perceção 
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dos entrevistados neste ponto indica que é preciso fazer um esforço de adaptação aos mercados - 
e o inglês nem sempre é suficiente. No entanto, importa aqui mencionar que, quando questionado 
acerca do idioma utilizado na comunicação com os principais mercados, a resposta dada por um 
dos entrevistados (indivíduo C) evidencia uma abordagem indiscriminada: para a Austrália, 
Escandinávia e Japão é utilizado o inglês, sendo que este é o idioma oficial de apenas um desses 
mercados. Apesar de terem competências internas noutros idiomas, para estes três, o único 
aplicável é o inglês. Aqui importa lembrar que estamos perante uma crescente valorização de um 
tratamento individualizado e esse tratamento sustenta-se no reconhecimento da identidade 
idiomática, religiosa, tradicional e histórica dos países. Para além disso, a comunicação dependerá 
sempre dos recursos disponíveis e, mesmo num processo de exportação, nem toda a comunicação 
será feita à distância. Os representantes locais da marca nos mercados devem ser capazes de dar 
continuidade à abordagem comunicativa global. E isso significa dispor dos mesmos recursos 
materiais ou humanos (ou, segundo os entrevistados, “no mínimo, complementares.”).  
No que diz respeito à distribuição, os entrevistados entendem que se trata de um conjunto de 
operações de extrema importância, que espelham a imagem da marca. Daí que, de acordo com os 
seus testemunhos, todos os fatores listados tenham, de alguma forma, influência no planeamento 
e execução das operações de distribuição. A partir do momento em que o produto cruza fronteiras, 
as empresas colocam nas mãos dos seus parceiros a tarefa de fazer cumprir os valores e os 
princípios nos quais assenta a oferta. Portanto, considerando que todos os fatores de que estamos 
aqui a falar têm influência sobre todas as variáveis do marketing mix – uns atuam mais diretamente 
sobre umas, outros sobre outras – então a consideração de todos esses fatores deverá estar 
presente na criação da rede de distribuição - e isso é, do ponto de vista dos entrevistados, uma 
tarefa interna - e no cumprimento da mesma com todo o rigor - o que já consideram ser uma tarefa 
dos parceiros comerciais. 
No seguimento da análise dos dados recolhidos, importa sublinhar que estas relações de influência 
dependem do mercado. Ou seja, de uma forma geral, infere-se que todos os fatores dos países de 
destino potenciais podem de facto obrigar, aquando da tentativa de penetração nesse mercado, a 
um reconfiguração de qualquer uma das componentes do marketing mix. No entanto, essa 
reconfiguração será considerada apenas se a empresa fizer efetivamente questão de estar presente 
nesse mercado. É tudo uma questão de interesses: se o mercado for atrativo o suficiente, então 
justificar-se-á uma adaptação da estratégia de marketing em função das suas especificidades; se 
não for, não justifica o dispêndio de tempo e recursos.  
Para concluir este ponto, foi pedido aos entrevistados que indicassem o seu grau de concordância 
com a seguinte afirmação: “No marketing b2b internacional, a comunicação é a componente do 
marketing mix mais ajustada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos mercados 
internacionais.”. 
Considerando que os três entrevistados a quem esta questão foi colocada responderam “concordo 
plenamente”, depreende-se que esta afirmação vai efetivamente ao encontro da perceção geral 
acerca da atuação das PME portuguesas recém-nascidas. Isto vem, mais uma vez, reforçar a 
validade e corroborar a hipótese de investigação H2 - No marketing b2b internacional, a 
comunicação é a componente do marketing mix mais adaptada pelas PME portuguesas recém-
nascidas aos mercados internacionais. 
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Partindo da afirmação apresentada, um dos entrevistados (indivíduo c) acrescenta mesmo que esta 
é, na sua opinião, a componente mais fácil de adaptar, na medida em que não requer grandes 
custos. Imediatamente depois refere que, como no caso da empresa em análise trabalham no 
contexto b2b, geralmente a distribuição desses custos divide-se entre a empresa e os clientes. E, 
portanto, são mais fáceis de gerir e suportar. 
Foi depois apresentada uma outra afirmação aos entrevistados, “No marketing b2b internacional, 
a distribuição é a componente do marketing mix menos adaptada pelas PME portuguesas recém-
nascidas aos mercados internacionais.”. Novamente, foi-lhes pedido que indicassem o seu grau de 
concordância em relação à mesma. Aqui, dois dos três entrevistados responderam “concordo” e 
um respondeu “não concordo nem discordo”. Este último (indivíduo C) justificou a sua opção com 
base na especificidade de cada caso. Utilizando o exemplo da Elou Introducing Cork, Lda, afirma 
que, como trabalham com distribuidores exclusivos por cada mercado, procuram adaptar a 
estratégia de distribuição a cada caso em particular. Portanto, refere, não poderia responder 
simplesmente “concordo”, na medida em que isso entraria em contradição com aquilo que pratica 
dentro da própria empresa. Por outro lado, considera  podemos olhar para esta questão de dois 
prismas: um, falando na estratégia propriamente dita, na definição dos objetivos de distribuição e  
naquilo que as empresas propõem que os seus parceiros que integrem na sua abordagem ao cliente 
dentro do respetivo mercado de forma a fazer valer os princípios e a imagem da marca – e aqui, 
defende uma adaptação individualizada; e dois, falando nos procedimentos propriamente ditos, 
desde as etapas da negociação com os potenciais distribuidores à gestão do CRM – então, em 
termos operacionais, acredita que as empresas tendem a seguir um padrão mais ou menos 
semelhante entre todas (padronização). 
Não obstante, ainda que esta não seja aparentemente a postura da empresa, a perceção de dois 
dos três entrevistados relativamente à afirmação apresentada, sugere uma tendência para a 
verificação da hipótese de investigação H3 - No marketing b2b internacional, a distribuição é a 
componente do marketing mix mais padronizada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos 
mercados internacionais. 
 
2.3.2. O marketing mix e o risco operacional 
De acordo com a informação extraída das entrevistas realizadas, os erros e falhas podem ocorrer 
em qualquer fase do processo, podendo afetar qualquer uma das componentes de marketing mix 
pelo que, em caso de ocorrência de tais eventos, é sempre necessário proceder aos ajustes 
necessários para diminuir o impacto negativo dessas ocorrências sobre a performance global da 
empresa. Os erros e falhas são uma constante - alguns de maior envergadura, outros nem tanto. 
Mas, de acordo com os entrevistados, podem registar-se em qualquer processo inerente à atividade 
da empresa, por isso, consoante a fase da cadeia de valor em que ocorram, poderão então afetar a 
formulação estratégica quer do produto, quer do preço, da distribuição ou da comunicação. Um 
dos entrevistados (indivíduo A) dá particular relevo à comunicação, afirmando que estes são mais 
frequentes e que uma forma de fazer um controlo de danos antes mesmo do incidente de risco 
ocorrer passa por elaborar de antemão um plano de comunicação de crise.  
Ao nível das irregularidades, o mesmo entrevistado começa pode confessar que as que mais 
influenciam a atividade da empresa em análise são aquelas relacionadas com as certificações. -
Outro (indivíduo B), afirma que, considerando esta tipologia de eventos, o maior risco advém da 
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verificação de irregularidades em relação às expectativas normativas de cada mercado, que podem 
obrigar a empresa a proceder a alterações no produto - seja na sua estrutura intrínseca ou nas 
matérias-primas utilizadas e que isso levará quase sempre a um ajuste do preço - ou na forma como 
faz chegar esse produto aos mercados. A partir daí, admitindo que a empresa adota uma postura 
de veracidade e transparência para com o mercado, o mesmo entrevistado defende que a admissão 
do erro será o primeiro passo e, então, nem que seja apenas por esse motivo, deverá haver 
forçosamente uma alteração na comunicação, que deverá ser pensada para colmatar as 
incongruências ou lacunas derivadas dessas irregularidades. No caso particular da Elou Introducing 
Cork, Lda, um outro entrevistado (indivíduo A), admite mesmo que esta é uma questão de extrema 
importância. Isto porque aqui estamos a falar de brinquedos e o brinquedo é, na sua génese, um 
produto orientado para um público mais sensível e indefeso. Portanto grande parte da 
comunicação da empresa assenta precisamente na comunicação da conformidade do produto com 
os mais elevados padrões de qualidade e segurança. Nas palavras do entrevistado “A verificação de 
irregularidades faz esse esforço cair por terra.”. Um terceiro entrevistado (indivíduo C) vem 
complementar este raciocínio, afirmando que as irregularidades estão, na sua opinião, 
indiretamente relacionadas com os erros e falhas. No entanto, acredita que traduzem riscos mais 
elevados, na medida em que correspondem ao incumprimento efetivo de normas e diretrizes que 
regulam o mercado. Aqui, afirma que uma empresa não pode operar num mercado se não respeitar 
as práticas de bom funcionamento que nele vigoram. Portanto, a adequação a essas normas poderá 
implicar a reconfiguração do marketing mix de uma forma geral – dependendo do ponto de incisão 
das irregularidades. Retomando o contributo do primeiro entrevistado (indivíduo A), este oferece 
uma perspetiva breve e direta sobre a relação entre a ocorrência de irregularidades e o preço: se o 
produto não estiver conforme ou não puder ser feito de uma maneira, vai ser feito de outra a um 
custo, em princípio, superior. 
Sobre as fraudes, de acordo com os entrevistados, um comportamento fraudulento é sempre uma 
fonte de risco. Especialmente se essa fraude partir de dentro. Porque se a fraude for praticada por 
um parceiro externo, por muito que isso possa implicar uma reconfiguração do negócio, ou até a 
eventual diminuição da margem de lucro da empresa, esse é, na opinião dos entrevistados, um 
acontecimento mais facilmente gerível. Agora, se a fraude for praticada por um elemento interno, 
é necessário compreender a extensão da atividade fraudulenta e perceber que fases do ciclo 
operacional foram afetadas para então proceder à sua retificação – e assumir os custos dessa 
retificação. Isto remete para o preço. Como acontece no caso de verificação de irregularidades, 
uma fraude tem, quase sempre, implicações diretas na estipulação do preço. Se considerarmos uma 
fraude cometida logo na seleção ou tratamento da matéria prima, podemos estar a falar de uma 
ação que comprometa a própria qualidade do produto. Corrigir uma questão dessas é, por norma, 
um processo dispendioso. Inevitavelmente o mercado terá de absorver esse acréscimo de custos 
de maneira a ser possível manter uma margem de lucro, mesmo que mais reduzida. Segundo os 
entrevistados, as fraudes estão quase inevitavelmente associadas a perdas financeiras 
significativas. Normalmente uma fraude pode acontecer por duas vias: pode ser um 
comportamento coletivo, segundo o qual a empresa, enquanto entidade coletiva, contorna os 
trâmites legais no sentido de potenciar os ganhos próprios, normalmente não declarados; ou pode 
ser perpetrada por um colaborador que age individualmente e se faz valer do acesso privilegiado a 
determinadas informações ou meios, atuando em benefício próprio e relevando o dano que possa 
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ser provocado à integridade da empresa. Mas, atuando mais incisivamente sobre a dimensão 
financeira das organizações, uma fraude poderá ter - e, na opinião dos entrevistados, o mais certo 
é que tenha - um impacto sobre todas as variáveis do marketing mix. A partir daí, a força do 
marketing vai depender quase por completo da capacidade de gestão de crise, que será um fator 
determinante na reconfiguração da comunicação. Sem uma boa gestão de crise, um incidente 
fraudulento poderá provocar um efeito de queda em espiral da empresa. 
De acordo com um dos entrevistados (indivíduo B), os incidentes de trabalho dificilmente levam à 
necessidade de reconfiguração do produto em si, mas podem eventualmente levar a uma 
reconfiguração do processo produtivo. Para além disso, podem implicar a escolha de meios de 
distribuição alternativos que, por sua vez, poderão significar custos acrescidos e um subsequente 
aumento dos preços. Em última instância, este tipo de eventos pode gerar necessidades de 
comunicação (pontuais ou não) que assegurem a comunicação (interna e externa) do cumprimento 
de procedimentos que inibam a ocorrência de novos incidentes. Outro entrevistado (indivíduo C), 
no entanto, considera que incidentes de trabalho não são particularmente relevantes no caso da 
Elou Introducing Cork, Lda porque aqui falamos em mercados internacionais e considerando que 
empresa não dispõe de efetivos alocados localmente, então a gestão dessa fonte de risco no 
contexto internacional não será uma tarefa interna, mas sim dos parceiros. Logo, não considera 
que seja passível de produzir qualquer efeito na sua conceção do marketing mix internacional. 
A indisponibilidade, por sua vez, é considerada um fator de risco por um dos entrevistados 
(indivíduo A), na medida em que, quer estejamos a falar de recursos materiais ou humanos, a 
inexistência de competências para cumprir com a proposta de valor tem sempre o potencial de 
comprometer as operações da empresa. Para outro dos entrevistados (indivíduo B), apesar de este 
não ser um evento particularmente relevante para si, a indisponibilidade de recursos é um fator 
inibidor que condiciona a execução das operações da empresa em todas as fases da cadeia de valor. 
Sem recursos não é possível desenvolver uma proposta de valor. Logo, acredita que perante um 
incidente de risco operacional motivado por esta tipologia de eventos, haverá a necessidade 
imediata de proceder a ajustes na conceção do produto, na estipulação do preço, na elaboração da 
rede de distribuição e na formulação do plano de comunicação. 
Os desastres são, na opinião geral dos entrevistados, a variável que mais foge ao controlo da 
empresa. Mesmo sobre aviso, nem sempre é possível dar resposta a um desastre iminente. Um 
desastre pode condicionar o acesso à matéria-prima ou provocar perdas a nível de infraestruturas. 
Portanto, qualquer fator suscetível de constranger as operações globais da empresa, tem 
efetivamente o potencial de exigir uma reconfiguração no marketing mix de uma forma também 
ela global. Relativamente à distribuição, um dos entrevistados (indivíduo C) considera que um 
reajuste neste ponto seria apenas motivado por um desastre que danificasse as infraestruturas da 
rede de distribuição, tanto do ponto de vista endógeno - infraestruturas internas da empresa - 
como do ponto de vista exógeno - infraestruturas dos clientes. 
Quanto aos ataques, segundo um dos entrevistados (indivíduo B), por muito ativa que seja a análise 
da concorrência, uma empresa está sempre exposta à possibilidade de ataques. Um ataque pode 
assumir diversas formas e incidir tanto sobre o produto, como sobre o preço, a comunicação ou a 
distribuição. Pode acontecer no plano real ou mesmo no virtual, através de algo tão simples como 
um ataque informático dirigido à gestão de CRM, exemplifica um dos entrevistados (indivíduo B). 
Em todo o caso, o objetivo de um ataque é sempre causar impacto suficiente para que o controlo 
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de danos implique um esforço acrescido na mobilização de recursos - que, em muitos casos, 
significa custos significativos - de maneira a provocar desvios no curso do normal funcionamento 
da empresa. 
Olhando para o caso particular da Elou Introducing Cork, Lda, um dos entrevistados (indivíduo C) 
assume que alguns destes fatores não considera particularmente significativos do ponto de vista 
da atuação de uma startup. Para si, a ocorrência de eventos relacionados com fraudes ou ataques, 
é diminuta. Mas, em caso de ocorrência, entende que estes interfeririam efetivamente com a 
conceção de qualquer uma das componentes do marketing mix.  
Um dos entrevistados (indivíduo A) conclui com a afirmação de que considera evidente a existência 
de uma relação direta entre todos estes fatores e componentes do marketing mix. Especialmente 
se considerarmos que numa estratégia de exportação as empresas estão, à partida, fora da sua 
zona de conforto. Aqui, no mercado doméstico, relembra que a empresa dispõe de uma rede de 
contactos e dos meios necessários para atuar de forma mais rápida e incisiva. Por isso, quando uma 
empresa decide internacionalizar, defende que esta deve estar convictamente preparada para os 
mais variados cenários de risco, garantindo que a equipa seja treinada nesse sentido e que os 
procedimentos estejam preparados para tal.  
 
No sentido de aferir a perceção dos entrevistados sobre a existência de uma relação positiva entre 
uma gestão eficaz do marketing mix e a mitigação do risco operacional, os três indivíduos a quem 
esta questão foi colocada afirmam convictamente que entendem existir uma relação direta entre 
as duas variáveis. 
De acordo com o primeiro entrevistado (indivíduo A), o risco operacional, como o próprio nome 
sugere, está relacionado com as operações. É um tipo de risco cuja possibilidade de ocorrência é 
transversal a todas as operações inerentes à atividade de uma empresa. E, acrescenta, o negócio 
depende da capacidade das empresas em identificar possíveis riscos e traçar um plano de ação que 
contemple mecanismos para a antecipação, monitorização/gestão e resolução de incidentes a eles 
associados. Este binómio de conscientização-ação é, na sua opinião, uma atribuição do marketing. 
Neste ponto, admite que aquilo que, no seu entender, muitas empresas ainda não reconhecem, é 
que o marketing desempenha um papel fundamental não só na “ponte” com o ambiente externo 
da empresa, mas também na integração das diferentes áreas que fazem parte dela. Uma das 
prioridades na gestão de marketing é a correta definição de objetivos e posterior formulação de 
métricas de mensuração do sucesso da estratégia. E isso passa, para si, pela formulação de um 
composto de marketing que vá realmente ao encontro daqueles que são os objetivos da empresa. 
Numa breve nota afirma “O problema é que Portugal tem muitas pequenas empresas familiares 
com um estilo de gestão patriarcal e onde os colaboradores tendem a acumular funções, não 
havendo um foco de trabalho. Depois, também ainda há quem julgue que ‘fazer marketing’ é estar 
presente nas diferentes redes sociais. Não é assim que se reduz o risco. (…) A gestão do risco, do 
ponto de vista do marketing, passa sem dúvida alguma por uma gestão eficaz do marketing mix. 
Sem uma definição criteriosa daquilo que é o nosso produto e preço a ele associado, da nossa rede 
de distribuição e abordagem de comunicação, não podemos dizer que estamos a ‘fazer marketing’. 
Por isso, certamente também não podemos dizer com isso que estamos a gerir riscos.”. 
Para outro dos entrevistados (indivíduo B), “gestão” é a palavra-chave para a prevenção do risco. 
No caso do risco operacional, mais do que noutros tipos de risco financeiro, é necessária uma 
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abordagem híbrida, que considere os números (e aqui destaca o investimento e a lucratividade), 
mas também as pessoas. Portanto, acredita que o marketing seja a camada das organizações mais 
capacitada para lidar com esta questão. Na gestão do risco operacional com origem em agentes 
externos à empresa, defende a elaboração de um plano estratégico que contemple uma integração 
harmoniosa das diferentes áreas da empresa – e isso inclui a gestão do marketing mix. Conclui com 
a ideia de que, na gestão do risco operacional com origem em agentes internos, uma equipa de 
recursos humanos bem preparada para gestão do pessoal, pode ser um valioso complemento ao 
trabalho da equipa de marketing nesta questão. 
O terceiro - e último - dos entrevistados (indivíduo C) a quem esta questão foi colocada começa por 
referir que a correlação entre a gestão da estratégia de marketing mix e a gestão do risco 
operacional é interessante e não muito comum. E acrescenta que, na sua opinião, a tendência geral 
é considerar a gestão do risco de uma forma geral uma competência da gestão financeira, sem 
qualquer intervenção do marketing. O que, no seu entender, está errado. É aqui que, na sua 
opinião, entra a formulação, operacionalização e gestão do marketing mix. Para si, o segredo de 
uma empresa, especialmente uma empresa como a Elou Introducing Cork, Lda, que tem a sua 
génese em algo que é inovador - e cujo sucesso é para já medido de forma local - e que pretende 
pegar nisso e extrapolar para todo o mundo, é uma conjugação entre a gestão do esforço dos 
recursos internos, com aquilo que é a adaptação ao exterior e ao mercado externo. Então, 
considera que é da conciliação e da gestão conjunta das operações destes dois universos que surge 
a chave do sucesso da empresa – a gestão do risco operacional, portanto. 
 
2.4. Gestão internacional 
2.4.1. Gestão do marketing mix internacional 
Com base nas questões discutidas acima, torna-se relevante compreender qual das estratégias de 
marketing mix - nomeadamente, padronização ou adaptação - contribui mais positivamente para a 
mitigação do risco operacional nos mercados internacionais na exportação. Perante esta questão, 
dois dos três entrevistados defenderam uma adaptação e outro sugeriu uma integração simultânea 
de ambas as estratégias em iguais partes. 
O primeiro entrevistado (indivíduo A) defende uma adaptação de nível III. Pessoalmente, defende 
a “glocalização”, o pensamento global com ação local e acrescenta que, que no seu ponto de vista, 
a adaptação é quase imperativa nos países do Médio e Extremo Oriente.  
Fundamentando-se na sua experiência, acredita que num processo de exportação o produto e a 
distribuição são as variáveis mais padronizadas. Normalmente um produto que tivesse à partida a 
necessidade de ser modificado para se adequar ao mercado, não é bem-sucedido se estiver 
presente no mercado apenas com base na exportação. É necessária uma abordagem mais 
personalizada e que permita um acompanhamento mais de perto – como num franchising – para 
que o mercado seja capaz de reconhecer esse esforço de adaptação e isso se traduza num aumento 
da rendibilidade. No caso particular da Elou Introducing Cork, Lda, um dos entrevistados (indivíduo 
C), que defende uma adaptação de nível II, considera mais eficaz uma adequação ao mercado, 
procurando proporcionar uma oferta que de alguma forma responda às características individuais 




No plano b2b em geral - e no caso da Elou Introducing Cork, Lda em particular - o preço não é uma 
variável dinâmica, que se ajuste a cada mercado em particular. No mercado b2b trabalha-se com 
preços de distribuição que são, por norma, definidos com base nas condições de compra e não no 
mercado em si. Cabe depois ao distribuidor que lida com os retalhistas, praticar o preço que 
considerar mais ajustado e cabe aos retalhistas adaptar o preço às condições da procura por parte 
do cliente final.  
Segundo um dos entrevistados (indivíduo A), a distribuição, no marketing industrial, é um processo 
mais repetitivo, cuja sucessão de etapas – desde a negociação à colocação do produto no mercado 
– tende a ser idêntica para todos os mercados. Para outro dos entrevistados (indivíduo C), a 
distribuição dever ser adequada aos meios disponíveis, mais do que ao mercado em si. Mas esse 
acredita que é um esforço conjunto entre o lado interno (empresa) e o lado externo (cliente), pelo 
que não considera que essa adaptação deva partir imediatamente da empresa. Defende antes que 
seja feita durante a negociação, junto dos clientes e considerando a soma dos recursos de ambas 
as partes. Não obstante, defende que a empresa deve ter um plano de ação, minimamente 
padronizado para ser posteriormente adaptado a cada caso. 
A comunicação já é, na opinião do primeiro entrevistado (indivíduo A), a variável menos 
padronizada nos mercados internacionais. Basta pensarmos nos diferentes idiomas falados em 
alguns dos principais mercados – e aqui destaca o inglês, o francês, o alemão, o espanhol, o russo, 
o chinês e o árabe. Só aí, já acredita existir a necessidade um esforço de adaptação da comunicação. 
Até porque a questão linguística, quando não considerada, pode constituir um forte entrave ao 
estabelecimento de relações. De acordo com outro entrevistado (indivíduo C), a comunicação 
deverá ser tão adaptada quanto possível - e aqui admite que talvez já situasse a sua resposta no 
nível máximo de adaptação - seja a nível linguístico ou protocolar. Na sua opinião, cabe à empresa, 
internamente, elaborar um manual de comunicação global que deve facultar aos seus clientes - 
mesmo em casos como o da Elou Introducing Cork, Lda, que atua no plano b2b. Na sua opinião, 
mesmo nesse contexto, é importante que a linha de orientação da comunicação b2c seja coerente 
entre todos os mercados, pelo que deve partir da origem - ou seja, da empresa. E isso não significa 
criar um plano de comunicação estático e restritivo para os clientes replicarem. Significa antes 
proporcionar uma base de comunicação, onde se procure assegurar que os princípios básicos da 
comunicação global da empresa sejam respeitados para que cada um dos clientes locais, dentro do 
largo conhecimento que têm acerca do próprio mercado, o adaptem da forma que considerem mais 
eficaz. 
 
Para um dos entrevistados (indivíduo A), este é um processo integrado. Na definição da estratégia, 
é preciso perceber para que mercados funciona melhor a adaptação e para que mercados funciona 
melhor a padronização. Na sua opinião a adaptação é, por norma, mais eficaz. Mas confessa que 
considera incomportável, a nível de custos, uma startup adaptar todos os elementos do marketing 
mix a todos os mercados de destino: “(…) temos de ser realistas: a padronização acaba por ser a 
solução mais exequível e rentável para as PME, especialmente aquelas com um curto período de 
vida. Daí que, ainda que a ambição da grande maioria seja ter a capacidade de se adaptar a cada 




De acordo com outro dos entrevistados (indivíduo B), num cenário ideal, existiria uma combinação 
das duas estratégias, pois considera que nem sempre justifica adaptar e nem sempre padronizar é 
a melhor solução.  Na prática, acredita que uma abordagem diferenciada é mais propensa a 
diminuir o risco de uma forma geral – o que inclui o risco operacional – na medida em que, se uma 
empresa adaptar a oferta às características particulares de cada mercado, espera-se uma menor 
propensão para o risco de rejeição. Mas tudo isto depende da capacidade de adaptação da 
empresa. Para que a adaptação contribua de facto para a mitigação do risco operacional, a empresa 
tem de ser capaz de ajustar todas as suas operações para a criação e distribuição de uma oferta 
adaptada, mas mantendo níveis desejáveis de eficácia e eficiência. Termina com uma breve 
consideração: “(…) não basta adaptar porque se quer adaptar; é preciso ser-se capaz de adaptar.”. 
Focando a sua resposta no caso particular das PME recém-nascidas, um dos entrevistados 
(indivíduo C), acredita que uma startup não dispõe à partida dos recursos necessários para proceder 
a uma adaptação total. Daí que, na sua opinião, a padronização possa ser de facto a estratégia mais 
comum entre esta camada empresarial. Ainda que considere que uma estratégia mais aproximada 
da adaptação seja mais eficaz na redução do risco, conclui afirmando que é preciso encontrar um 
ponto de equilíbrio dentro das circunstâncias particulares de cada empresa. Aqui, assegura, é 
necessário haver uma padronização dos processos internos – que lhes confira lógica e coerência – 
mas uma adaptação ao ambiente externo – que prepare a empresa para a diversidade. 
 
Para terminar, foi pedido a três dos quatro entrevistados que, com base na sua experiência, 
indicassem o seu grau de concordância com a seguinte afirmação: “A estratégia de gestão 
internacional mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas ao nível do marketing mix é a 
padronização.”. Os três entrevistados afirmaram concordar com a mesma.  
Um dos entrevistados (indivíduo B), faz uma ressalva: na sua opinião, a postura das PME 
portuguesas segue uma lógica “50-50”, na medida em que considera que a tendência generalizada 
recai no sentido de uma padronização do produto e da distribuição e de uma adaptação do preço 
e da comunicação. Outro dos entrevistados (indivíduo C) concorda, mas considera que a 
padronização seja a estratégia mais comum na base de criação da grande maioria das empresas se 
considerarmos a fase de estruturação de uma empresa. Acrescenta ainda que esta situação se torna 
particularmente provável se considerarmos uma empresa pequena, com até dois anos de existência 
– como estamos aqui a analisar. Porque, na sua opinião, dois anos é praticamente o tempo que leva 
a reforçar os alicerces da estrutura de uma empresa. No entanto, a partir daí sim, acredita que haja 
uma tendência gradual para a adaptação.  
 
As ilações retiradas da análise dos dados aqui apresentados vêm, portanto, validar as assunções 
que estiveram na base da formulação das hipóteses de investigação H4 - A estratégia de gestão 
internacional mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas ao nível do marketing mix é a 
padronização e H5 - A estratégia de gestão internacional do marketing mix com maior capacidade 
de mitigação do risco operacional é a adaptação. 
 
2.4.2. Gestão do risco operacional internacional 
No sentido de aferir a perceção dos entrevistados no âmbito da gestão do risco operacional em 
contexto internacional, foi pedido que indicassem o seu grau de concordância com a seguinte 
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afirmação: “A estratégia de gestão internacional do marketing mix com maior capacidade de 
mitigação do risco operacional é a adaptação.”. 
Dois dos entrevistados responderam “concordo” e um respondeu “concordo plenamente”. Isto 
significa, desde já, que a totalidade dos indivíduos considera válido o pressuposto subjacente. Isto 
não quer dizer que a padronização, quando consciente, seja necessariamente prejudicial à 
empresa. Mas determina-se que a adaptação permite um tratamento individualizado e, portanto, 
uma resposta mais ajustada às especificidades de cada questão. Isto, por si só, traduz nível de 
eficiência presumivelmente mais elevado. 
 
Finalmente, conciliando o conhecimento teórico extraído da revisão da literatura realizada numa 
fase inicial do presente trabalho de investigação com os relatos recolhidos nas quatro entrevistas 
levadas a cabo, procedeu-se à elaboração do modelo conceptual abaixo apresentado que ilustra as 
diferentes variáveis – e respetiva correlação – a considerar no processo tomada de decisão de 
internacionalização e na gestão do risco operacional no âmbito de uma estratégia de 
internacionalização. 
 
Figura 10 – Modelo conceptual – gestão do risco  
 
A questão que serviu de base à elaboração do presente modelo foi a questão 41 “Complete as 
seguintes afirmações de acordo com a sua perceção e experiência no âmbito da gestão do risco 
internacional por parte de PME portuguesas”.  Quando confrontados com as referidas afirmações, 
as respostas foram unânimes: 
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1a. A aprendizagem sobre os mercados de destino tem uma influência positiva sobre o 
planeamento estratégico internacional.  
1b. A aprendizagem tem uma influência positiva sobre a redução da incerteza. 
2a. O planeamento estratégico internacional tem uma influência positiva sobre a tomada de 
decisões estratégicas sobre o modelo de gestão do marketing mix a adotar (padronização ou 
adaptação). 
2b. O planeamento estratégico internacional tem uma influência positiva sobre a redução do risco 
operacional. 
3. Uma gestão de marketing mix eficaz tem uma influência positiva sobre performance da estratégia 
de internacionalização. 
4a. A padronização tem uma influência  negativa sobre a entrada em novos mercados. 
4b. A padronização tem uma influência  positiva sobre a redução da incerteza. 
5a. A adaptação tem uma influência positiva sobre a entrada em novos mercados. 
5b. A adaptação tem uma influência negativa sobre a redução da incerteza. 
6a. A entrada em novos mercados tem uma influência positiva sobre a cooperação internacional. 
6b. A entrada em novos mercados tem uma influência positiva sobre a aprendizagem. 
6c. A entrada em novos mercados tem uma influência positiva sobre performance da estratégia de 
internacionalização. 
7a. A redução da incerteza tem uma influência positiva sobre o planeamento estratégico 
internacional. 
7b. A redução da incerteza tem uma influência  positiva sobre a cooperação internacional. 
8a. A cooperação internacional tem uma influência positiva sobre a redução do risco operacional. 
8b. A cooperação internacional tem uma influência positiva sobre performance da estratégia de 
internacionalização. 
9. A redução do risco operacional tem uma influência positiva sobre performance da estratégia de 
internacionalização.  
 
2.5. Considerações finais 
Depois de proporcionada uma resposta a todas as questões de investigação e validadas todas as 
hipóteses, terminamos com uma abordagem mais crítica, baseada nos pressupostos teóricos que 
fundamentaram a revisão da literatura apresentada e que visa a melhoria da performance da 
empresa na internacionalização. 
No seu “Guia do Exportador - Exportar com sucesso”, o AICEP (2017b) propõe o seguimento de um 
programa de ações operacional que inclua: 
1. Estabelecimento de objetivos de marketing a curto, médio e longo prazos, que contemplem o 
volume de vendas, quota de mercado, lucros, rendibilidade do investimento, entre outros; 
2. Definição de uma cronologia de implementação e execução; 
3. Análise do mercado; 
4. Identificação dos recursos disponíveis; 
5. Definição da estratégia de marketing-mix orientada para o target e posicionamento desejados; 
6. Apresentação do orçamento global de marketing que discrimine a afetação de recursos a cada 
uma das componentes do marketing-mix e elaboração de um mapa de execução orçamental 
que relacione essa afetação de recursos com os lucros e despesas fixas, variáveis e totais; 
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7. Previsão de vendas mensais por mercado; 
8. Definição de objetivos e identificação das métricas de mensuração de resultados por etapas; 
9. Previsão de processos de avaliação e controlo do plano. 
No caso da Elou Introducing Cork, Lda, os dados sugerem que a empresa carece de um maior rigor 
no cumprimento das etapas 3, 6, 8 e 9. 
Não obstante, a partir do cruzamento do conhecimento retirado das entrevistas realizadas e 
aplicando os conhecimentos teóricos fornecidos pelo AICEP, já explanados no Capítulo II – Revisão 
da Literatura da presente dissertação, desde já se compreende que a Elou Introducing Cork, Lda 
está a fazer, ainda nesta fase inicial da sua existência, um grande investimento na penetração dos 
mercados internacionais, seguindo as indicações da supracitada entidade inclusivamente no âmbito 
da participação em feiras internacionais especializadas (AICEP, 2017c) - o que constitui um forte 
incremento na projeção internacional da marca.  
Por tudo o que aqui foi dito, verifica-se que a Elou Introducing Cork, Lda seguiu os trâmites 
recomendados pela entidade no que diz respeito ao processo de internacionalização por 
intermédio de exportação, pelo que está à partida tão exposta ao risco operacional quanto outras 





























CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
1. Conclusões do estudo 
Fundada em setembro de 2016, a Elou Introducing Cork, Lda dedica-se ao desenvolvimento de uma 
linha própria de brinquedos em cortiça e posterior exportação (não comercializando, para já, no 
mercado doméstico). Apesar de recente no mercado, a formulação do plano estratégico 
da empresa sustenta-se na experiência e know-how de uma outra empresa, também essa PME, 
distribuidora de um vasto leque de licenças de brinquedos e já bastante consolidada no 
mercado, tendo inclusivamente recebido o estatuto de PME Líder por diversas vezes: a AJ Aguiar, 
Lda. Desde já, será seguro afirmar que este facto confere à partida alguma credibilidade e solidez 
ao projeto.  
 
Agora, com base nos resultados apresentados no ponto 1. Sumário dos resultados do Capítulo IV – 
Resultados e Discussão e analisados no ponto 2. Discussão dos resultados do mesmo capítulo, 
importa agora sintetizar as ilações daí retiradas e verificar se as hipóteses de investigação 
formuladas são confirmadas ou rejeitadas. 
 
Q1. Quais são os principais países alvo da exportação das PME portuguesas recém-nascidas? 
Conclusão: Confirma-se a hipótese 1 - O volume de exportação das PME portuguesas recém-
nascidas destina-se maioritariamente a países membros da EU. 
Q2. Qual é a componente do marketing mix mais adaptada pelas PME portuguesas recém-
nascidas no âmbito de uma estratégia de gestão internacional? 
Conclusão: Confirma-se a hipótese 2 - No marketing b2b internacional, a comunicação é a 
componente do marketing mix mais adaptada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos 
mercados internacionais. 
Q3. Qual é a componente do marketing mix mais padronizada pelas PME portuguesas recém-
nascidas no âmbito de uma estratégia de gestão internacional?  
Conclusão: Confirma-se a hipótese 3 - No marketing b2b internacional, a distribuição é a 
componente do marketing mix mais padronizada pelas PME portuguesas recém-nascidas aos 
mercados internacionais. 
Q4. Qual é a estratégia de gestão internacional ao nível do marketing mix (padronização ou 
adaptação) mais adotada pelas PME portuguesas recém-nascidas?  
Conclusão: Confirma-se a hipótese 4 - A estratégia de gestão internacional mais adotada pelas 
PME portuguesas recém-nascidas ao nível do marketing mix é a padronização. 
Q5. Qual é a estratégia de gestão internacional ao nível do marketing mix (padronização ou 
adaptação) com maior capacidade de mitigação do risco operacional?  
Conclusão: Confirma-se a hipótese 5 - A estratégia de gestão internacional do marketing mix 
com maior capacidade de mitigação do risco operacional é a adaptação. 
 
Não sendo verdades-absolutas, do ponto de vista teórico, acredita-se que essas ilações se adaptam 
a toda a população em estudo. Em termos práticos, têm por objetivo parametrizar futuros 




2. Principais contributos do estudo 
A presente dissertação contempla um estudo de natureza conceptual que, partindo da reflexão 
teórica acerca do tema em análise, produz conclusões sustentadas na concretização de um estudo 
empírico. Assim, considera-se que este trabalho fornece um input relevante para a compreensão 
da interação entre o marketing e a gestão do risco operacional no âmbito de uma estratégia de 
internacionalização de PME recém-nascidas. Este estudo aborda a questão da gestão do risco 
operacional à luz do marketing mix, enquanto construto fundamental da formulação estratégica. 
Considerando a suma relevância das PME no âmbito da economia nacional, aqui procedeu-se à 
articulação dos supracitados conceitos com a performance desta camada empresarial.  
Com base no estudo exploratório em torno a temática em análise que antecedeu a 
operacionalização efetiva deste trabalho de investigação, concluiu-se que não existia ainda na 
literatura estudos que integrassem as três vertentes aqui examinadas – nomeadamente, o risco 
operacional, o marketing mix e as PME portuguesas recém-nascidas – pelo que desde já será seguro 
afirmar que aqui reside um dos principais contributos da presente dissertação.  
Em termos práticos, é de salientar a construção de um guião de entrevista diferenciado, que 
permitiu a personalização da abordagem ao tema e, desse modo, a sistematização e análise 
integrada de dados diversificados que proporcionaram uma visão mais ampla da problemática em 
questão. Assim, com base na interpretação conjunta do contributo de representantes de diferentes 
áreas orgânicas da empresa, considera-se que o presente estudo contribui igualmente para a 
compreensão da necessidade de considerar o marketing na intervenção sobre a gestão do risco 
operacional, um tipo de risco financeiro que, por associação, é normalmente deixado 
exclusivamente a cargo do departamento financeiro. Essa será, provavelmente, uma das mais 
importantes ilações a retirar: o marketing deve ter um papel ativo na gestão global da organização. 
 
 
3. Limites do estudo 
Ao longo de todo o processo houve um esforço permanente em proceder a uma análise crítica, mas 
isenta de juízos de valor, no sentido de colmatar as lacunas e transpor o conhecimento aqui gerado 
para os desafios de marketing que a internacionalização propõe às PME recém-nascidas. Não 
obstante, a grande limitação do presente estudo centra-se na utilização de uma amostra reduzida. 
Apesar de devidamente justificada no Capítulo III – Metodologia de investigação, esta opção leva a 
que inevitavelmente as conclusões tiradas do presente trabalho se apliquem a uma população 
muito restrita, pelo que acaba por se tratar de um estudo meramente exploratório.  
 
 
4. Recomendações e propostas para trabalho futuro 
No sentido de potenciar a representatividade e generalização das conclusões geradas, sugere-se a 
realização de um estudo desta tipologia junto de uma amostra mais alargada em número de 
participantes e diversificada em termos de setor de atividade.  
Poderá ser ainda interessante comparar as conclusões surgidas deste estudo, com o desempenho 
de PME portuguesas cujo processo de internacionalização tenha falhado, atentando nos 
indicadores aqui abordados (estratégia de marketing mix e fontes de risco operacional) no sentido 
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1. Lista global de questões  
 
Questão 1 - Quando surgiu o projeto "Elou Introducing Cork, Lda"?  
 
Questão 2 - Quando foi fundada a empresa Elou Introducing Cork, Lda?  
 
Questão 3 - Indique as razões que levaram à fundação da Elou Introducing Cork, Lda.  
 
Questão 4 - Qual a origem do nome Elou Introducing Cork, Lda?  
 
Questão 5 - Indique três fraquezas ou problemas significativos da Elou Introducing Cork, Lda a 
resolver.  
 
Questão 6 - Quais são, na sua opinião, os fatores críticos de sucesso da Elou Introducing Cork, Lda?  
 
Questão 7 - País de centralização e comando das operações:  
d) Administrativas:  
e) Produtivas:  
f) Logísticas:  
 
Questão 8 - N.o de efetivos:  
 
Questão 9 - Volume de negócios anual (ano transato):  
 
Questão 10 - Registo de marca:  
d) Registo nacional (INPI):  
e) Registo Comunitário:  
f) Registo internacional:  
Países:  
 
Questão 11 - Os produtos da Elou Introducing Cork, Lda são comercializados em Portugal?  
 
Questão 12 - Concorda com esta decisão?  
 
Questão 13 - Considera que algum dos produtos da Elou Introducing Cork, Lda entra, de algum 
modo, em conflito com as tradições e/ou crenças de algum país?  
 
Questão 14 - Indique se o processo de internacionalização da Elou Introducing Cork, Lda beneficiou 




Questão 15 - Indique se o processo de internacionalização da Elou Introducing Cork, Lda implicou 
o recurso a entidades e/ou programas (nacionais e/ou internacionais) de apoio à 
internacionalização.  
 
Questão 16 - Quais foram, na sua opinião, os principais motivos para a decisão de exportar da Elou 
Introducing Cork, Lda?  
 
Questão 17 - Indique os três principais motivos para a Elou Introducing Cork, Lda ter seguido uma 
estratégia de internacionalização por intermédio de exportação.  
 
Questão 18 - Indique, por ordem de importância (até um máximo de cinco), aqueles que considera 
serem os principais mercados com os quais a Elou Introducing Cork, Lda estabeleceu relações 
comerciais por intermédio de exportação.  
 
Questão 19 - Agora, para aos três primeiros, indique os motivos pelos quais os considera mais 
atrativos.  
 
Questão 20 - Quais os idiomas utilizados na comunicação com cada um desses três mercados?  
 
Questão 21 - Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria abandonar, a curto prazo (0-2 
anos), algum dos mercados internacionais para os quais já exporta?  
 
Questão 22 - Que mercados, além dos acima elencados, considera que a Elou Introducing Cork, Lda 
deveria tentar penetrar a curto prazo (0-2 anos)?  
 
Questão 23 - A Elou Introducing Cork, Lda dispõe de efetivos colocados em algum dos mercados 
internacionais?  
 
Questão 24 - Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria alocar efetivos em (mais) algum 
dos mercados internacionais para os quais exporta, a curto prazo (0-2 anos)? 
 
Questão 25 - Selecione os fatores do país de destino que considera que uma empresa deve ter em 
conta aquando da decisão de INTERNACIONALIZAÇÃO (independentemente do modo de entrada).  
 
Questão 26 - Agora, selecione os fatores do país de destino que considera que uma empresa deve 
ter em conta num processo de EXPORTAÇÃO.  
 
Questão 27 - Estabeleça uma relação ente os fatores acima elencados e as diferentes componentes 
do marketing mix no âmbito de uma estratégia de exportação.  
 
Questão 28 - Partindo da definição acima apresentada, considera que os fatores elencados na 




Questão 29 - Agora, ainda com base na definição acima apresentada, numa escala de 1 (nada 
importante) a 5 (muito importante), indique o grau de importância que atribui ao risco operacional.  
 
Questão 30 - Das seguintes fontes de risco operacional, selecione aquelas que considera que a Elou 
Introducing Cork, Lda enfrenta e/ou já enfrentou nos três principais mercados internacionais 
indicados acima.  
 
Questão 31 - Das supracitadas fontes de risco operacional, indique aquela(s) que considera que 
coloca(m) mais desafios de gestão às empresas que atuam em mercados internacionais por meio 
de exportação. 
 
Questão 32 - Agora, estabeleça uma relação ente as fontes de risco operacional acima elencadas e 
as diferentes componentes do marketing mix no âmbito de uma estratégia de exportação.  
 
Questão 33 - Situe, na seguinte escala, o grau de aproximação a uma estratégia de 
padronização/adaptação que na sua opinião contribui mais positivamente para a mitigação do risco 
operacional nos mercados internacionais na exportação?  
 
Questão 34 - Considera que existe uma relação positiva entre uma gestão eficaz do marketing mix 
e a mitigação do risco operacional?  
 
Questão 35 - Para cada uma  das componentes do marketing mix, enumere algumas das ações de 
marketing já levadas a cabo pela Elou Introducing Cork, Lda.  
 
Questão 36 - Agora, para cada uma  das componentes do marketing mix, enumere algumas das 
ações de marketing que a Elou Introducing Cork, Lda pretende levar a cabo a curto prazo (0-2 anos).  
 
Questão 37 - Quais são, na sua opinião, as principais ações de marketing já levadas a cabo pela Elou 
Introducing Cork, Lda com um peso mais significativo na projeção da marca nos mercados 
internacionais?  
 
Questão 38 - Como define o potencial exportador da Elou Introducing Cork, Lda?  
 
Questão 39 - Defina os seus objetivos de exportação para o próximo ano.  
 
Questão 40 - Com base na sua experiência, indique o seu grau de concordância com as seguintes 
afirmações:  
 
Questão 41 - Complete as seguintes afirmações de acordo com a sua perceção e experiência no 





















































































3. Enquadramento das questões da entrevista 







- Dados gerais; 
Recolha dos dados biográficos relevantes 






Data de fundação; 




- Dados gerais; 
Recolha de dados relevantes para a 




Quando surgiu o projeto "Elou Introducing Cork, 
Lda"? 
- Dados gerais; 
Determinação do espaço temporal desde a 
idealização à operacionalização efetiva do 
projeto que deu origem à empresa. 
Não se 
aplica 
Quando foi fundada a empresa Elou Introducing Cork, 
Lda? 
- Dados gerais; 
Verificação do requisito de seleção da 
amostra “Empresa recém-nascida (até dois 
anos de atividade)”. 
Não se 
aplica 
Indique as razões que levaram à fundação da Elou 
Introducing Cork, Lda. 
- Dados gerais; 
- Gestão internacional; 
Recolha de dados respeitantes às motivações 
reais subjacentes à criação da empresa, para 
posterior confrontação com a perceção dos 
restantes entrevistados para aferir se todos 
compreendem a história da empresa. 
Não se 
aplica 
Qual a origem do nome Elou Introducing Cork, Lda? - Dados gerais; 






Indique três fraquezas ou problemas significativos da 
Elou Introducing Cork, Lda a resolver. 
- Gestão internacional; 




Quais são, na sua opinião, os fatores críticos de 
sucesso da Elou Introducing Cork, Lda? 
- Gestão internacional; 




País de centralização e comando das operações: 
Administrativas / Produtivas / Logísticas. 
- Dados gerais; 
Verificação do requisito de seleção da 




N.o de efetivos; 
Volume de negócios anual (ano transato). 
- Dados gerais; 




Registo nacional (INPI); 
Registo comunitário; 
Registo internacional; 
- Dados gerais; 
- Internacionalização; 
Recolha de dados relevantes para a 
verificação do cumprimento de trâmites 
facilitadores (mas não obrigatórios) da 
participação no comércio internacional. 
Não se 
aplica 
Os produtos da Elou Introducing Cork, Lda são 
comercializados em Portugal? 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 




Concorda com esta decisão? 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a estratégia da empresa. 
Não se 
aplica 
Considera que algum dos produtos da Elou 
Introducing Cork, Lda entra, de algum modo, em 
conflito com as tradições e/ou crenças de algum país? 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a estratégia da empresa. 
Não se 
aplica 
Indique se o processo de internacionalização da Elou 
Introducing Cork, Lda beneficiou do recurso a 
entidades e/ou programas de apoio à promoção 
nacional no estrangeiro. 
- Internacionalização; 
Verificar o recurso a entidades externas de 
apoio à internacionalização. 
Não se 
aplica 
Indique se o processo de internacionalização da Elou 
Introducing Cork, Lda implicou o recurso a entidades 
e/ou programas (nacionais e/ou internacionais) de 
apoio à internacionalização. 
- Internacionalização; 
Verificar o recurso a entidades externas de 





Quais foram, na sua opinião, os principais motivos 
para a decisão de exportar da Elou Introducing Cork, 
Lda? 
- Motivações para a 
exportação; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
AICEP 
(2017b) 
Indique os três principais motivos para a Elou 
Introducing Cork, Lda ter seguido uma estratégia de 
internacionalização por intermédio de exportação. 
- Motivações para a 
exportação; 
Recolha de dados respeitantes às motivações 
reais subjacentes à estratégia de exportação 
da empresa, para posterior confrontação 
com a perceção dos restantes entrevistados 
para aferir se todos estão de acordo. 
Não se 
aplica 
Indique, por ordem de importância (até um máximo 
de cinco), aqueles que considera serem os principais 
mercados com os quais a Elou Introducing Cork, Lda 
estabeleceu relações comerciais por intermédio de 
exportação. 
- Mercados internacionais; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
Não se 
aplica 
Agora, para aos três primeiros, indique os motivos 
pelos quais os considera mais atrativos. 
- Seleção de mercados; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
Não se 
aplica 
Quais os idiomas utilizados na comunicação com cada 
um desses três mercados? 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização no contexto da empresa. 
Não se 
aplica 
Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria 
abandonar, a curto prazo (0-2 anos), algum dos 
mercados internacionais para os quais já exporta? 
- Gestão dos mercados 
internacionais; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
Não se 
aplica 
Que mercados, além dos acima elencados, considera 
que a Elou Introducing Cork, Lda deveria tentar 
penetrar a curto prazo (0-2 anos)? 
- Gestão dos mercados 
internacionais; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
Não se 
aplica 
A Elou Introducing Cork, Lda dispõe de efetivos 
colocados em algum dos mercados internacionais? 
- Gestão dos mercados 
internacionais; 
Recolha de dados sobre a estratégia 





Considera que a Elou Introducing Cork, Lda deveria 
alocar efetivos em (mais) algum dos mercados 
internacionais para os quais exporta, a curto prazo (0-
2 anos)? 
- Gestão dos mercados 
internacionais; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 
estratégia internacional da empresa. 
Não se 
aplica 
Selecione os fatores do país de destino que considera 
que uma empresa deve ter em conta aquando da 
decisão de INTERNACIONALIZAÇÃO 
(independentemente do modo de entrada). 
- Internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Agora, selecione os fatores do país de destino que 
considera que uma empresa deve ter em conta num 
processo de EXPORTAÇÃO. 
- Seleção de mercados; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Estabeleça uma relação ente os fatores acima 
elencados e as diferentes componentes do marketing 
mix no âmbito de uma estratégia de exportação. 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Partindo da definição acima apresentada, considera 
que os fatores elencados na questão anterior se 
relacionam de alguma forma com a gestão do risco 
operacional? 
- O risco operacional e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes do 
risco operacional em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Agora, ainda com base na definição acima 
apresentada, numa escala de 1 (nada importante) a 5 
(muito importante), indique o grau de importância 
que atribui ao risco operacional. 
- Gestão do risco operacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes do 
risco operacional em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Das seguintes fontes de risco operacional, selecione 
aquelas que considera que a Elou Introducing Cork, 
Lda enfrenta e/ou já enfrentou nos três principais 
mercados internacionais indicados acima. 
- O risco operacional e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre a formulação e gestão da 





Das supracitadas fontes de risco operacional, indique 
aquela(s) que considera que coloca(m) mais desafios 
de gestão às empresas que atuam em mercados 
internacionais por meio de exportação. 
- Gestão do risco operacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes do 
risco operacional e da internacionalização em 




Agora, estabeleça uma relação ente as fontes de risco 
operacional acima elencadas e as diferentes 
componentes do marketing mix no âmbito de uma 
estratégia de exportação. 
- O marketing mix e o risco 
operacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes do 
risco operacional e da internacionalização em 




Situe, na seguinte escala, o grau de aproximação a 
uma estratégia de padronização/adaptação que na 
sua opinião contribui mais positivamente para a 
mitigação do risco operacional nos mercados 
internacionais na exportação? 
- Gestão do marketing mix 
internacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Considera que existe uma relação positiva entre uma 
gestão eficaz do marketing mix e a mitigação do risco 
operacional? 
- O marketing mix e o risco 
operacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Para cada  uma  das componentes do marketing mix, 
enumere algumas das ações de marketing já levadas 
a cabo pela Elou Introducing Cork, Lda. 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 




Agora, para cada uma das componentes do marketing 
mix, enumere algumas das ações de marketing que a 
Elou Introducing Cork, Lda pretende levar a cabo a 
curto prazo (0-2 anos). 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 






Quais são, na sua opinião, as principais ações de 
marketing já levadas a cabo pela Elou Introducing 
Cork, Lda com um peso mais significativo na projeção 
da marca nos mercados internacionais? (Ações de 
comunicação, eventos, …) 
- O marketing mix e a 
internacionalização; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização no contexto da empresa. 
Não se 
aplica 
Como define o potencial exportador da Elou 
Introducing Cork, Lda? 
- Internacionalização; 
Observação da perceção individual do 




Defina os seus objetivos de exportação para o 
próximo ano. 
- Internacionalização; 
Identificação dos objetivos e ambições 
futuras para a empresa. 
AICEP 
(2017b) 
Com base na sua experiência, indique o seu grau de 
concordância com as seguintes afirmações: 
- Gestão internacional; 
Observação da perceção individual do 
entrevistado sobre questões relevantes da 
internacionalização em contexto geral (não 
restrito à empresa em estudo). 
Não se 
aplica 
Complete as seguintes afirmações de acordo com a 
sua perceção e experiência no âmbito da gestão do 
risco internacional por parte de PME portuguesas: 
- Internacionalização & 
Marketing Internacional; 
Perceção do risco 
operacional; 
- Gestão do risco operacional 
Elaboração um modelo conceptual de 
autoavaliação passível de auxiliar o processo 









4. Consentimento informado 
 
